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3. formulação do cenário de tendências com as  INTERVENÇÕES PREVISTAS
3. formulação do cenário de tendências com as INTERVENÇÕES PREVISTAS 
Este capítulo tem como objetivo apresentar, de forma integrada, os resultados obtidos com o desenvolvimento da Atividade B.1 - Formulação do Cenário de Tendências com as Intervenções Previstas, que é parte integrante da Etapa B do Plano da Bacia do Rio Pardo. 
O cenário de tendências com as intervenções previstas é apresentado neste capítulo através da seguinte estruturação: a descrição das intervenções governamentais previstas na Bacia; a projeção das demandas e consumos hídricos futuros; os balanços hídricos quantitativos (com a análise das situações futuras relativas à quantidade de água disponível e utilizada) e projeção das condições hídricas na Bacia (com simulações relativas à qualidade das águas superficiais e o estudo do potencial de contaminação de águas subterrâneas); e a avaliação da evolução da participação e da inserção social e institucional no Plano. 

3.1. intervenções previstas 
O levantamento de programas, ações, projetos e intervenções futuras previstas, realizado na Etapa A (Diagnóstico), teve por objetivo identificar, organizar e relacionar tais informações para a Bacia do Rio Pardo, contemplando tanto os de natureza pública, quanto os provenientes de investimentos privados. Esse conjunto de propostas de ação retrata, de forma um tanto setorial e não integrada, como a sociedade e as entidades governamentais pretendem agir na região com vistas a melhorar (ou apenas alterar) as condições atuais sob diversas óticas: econômica, social, cultural, ambiental, entre outras.

Nesta Etapa B (Cenários Futuros), tais informações foram compiladas e novamente agregadas, desta vez excluindo-se as intervenções que não apresentam relação com os recursos hídricos ou com a temática ambiental, a fim de evitar um conjunto excessivo de dados que não seriam incorporados ao trabalho quando da simulação dos cenários.

As informações obtidas foram sistematizadas, quando possível, espacialmente (através dos municípios em que serão implantadas ou implementadas); na impossibilidade desse tratamento, foram organizadas segundo temas de atuação. Também foram identificadas as naturezas dessas propostas de atuação (públicas ou privadas). No entanto, face ao prazo de implantação (ou implementação) de algumas atuações ser de perfil longo, tendo iniciado no passado recente, mas ainda não concluídas, optou-se por apresentá-las também; ou seja, são indicadas as ações previstas, bem como aquelas ainda em andamento.

Os resultados das consultas efetuadas em cada uma das fontes de informação consultadas são apresentados nos itens a seguir.

3.1.1. Orçamento do Estado do Rio Grande do Sul 2005 e Plano Plurianual
No âmbito estadual é importante destacar, inicialmente, que o atual Governo estabeleceu quatro grandes eixos de ação: inclusão social, novo modelo de gestão pública, combate às desigualdades regionais e atração de investimentos e desenvolvimento econômico. Esse compromisso de ação configura a forma e a intensidade com que os recursos públicos estaduais estão sendo e serão aplicados. A leitura da publicação “Rio Grande do Sul, o Estado que não pára de crescer”, de setembro de 2004, que traz o Relatório de Trabalho do Governo, permitiu o conhecimento dos investimentos realizados ou em realização nas diferentes áreas de atuação. Entretanto, não foi possível compilar as ações e projetos previstos para a região da Bacia do Rio Pardo, pois a maioria dos casos apresentados na publicação contempla o Rio Grande do Sul com um todo.

Já o Orçamento do Estado para 2005 (www.sefaz.rs.gov.br), segregado por município gaúcho, estabelece as previsões de transferências das quotas municipais do ICMS, FPM, IPI-Exp., IPVA, FUNDEF, Salário Educação e dos ressarcimentos para compensar as perdas com a Lei Kandir. As previsões indicam as estimativas das principais transferências mensais dos valores para cada um dos municípios. Estas transferências representam, para cerca de 95% dos municípios, aproximadamente 90% de suas receitas totais. Os valores totais mensais para os municípios da Bacia do Rio Pardo, no período de novembro de 2004 a abril de 2005, bem como o total do ano de 2005, atualizados em 12/11/2004, constam no Quadro 3.1, a seguir.

Quadro 3.1 - Principais Transferências Constitucionais e Legais para os Municípios da Bacia* 

	 
	nov/04
	dez/04
	jan/05
	fev/05
	mar/05
	abr/05
	ANO 2005
	%

	Barros Cassal
	587.237
	454.974
	581.969
	453.504
	561.962
	534.795
	6.556.318
	4,4

	Boqueirão do Leão
	402.160
	320.374
	401.649
	320.249
	387.654
	378.416
	4.565.581
	3,1

	Candelária
	1.068.842
	825.011
	1.081.690
	820.107
	1.029.024
	984.958
	12.110.276
	8,1

	Gramado Xavier
	290.801
	234.830
	285.966
	236.062
	279.600
	273.632
	3.274.243
	2,2

	Herveiras
	263.511
	215.905
	258.455
	217.223
	253.823
	251.358
	2.981.216
	2,0

	Lagoão
	380.335
	299.294
	371.355
	299.321
	363.245
	347.980
	4.224.413
	2,8

	Passa Sete
	347.905
	274.761
	340.509
	274.382
	332.749
	320.541
	3.882.042
	2,6

	Rio Pardo
	1.239.894
	966.667
	1.244.468
	958.605
	1.192.750
	1.151.746
	14.061.562
	9,4

	Santa Cruz do Sul
	6.487.363
	4.760.268
	6.705.237
	4.644.712
	6.237.600
	5.837.444
	73.811.631
	49,6

	Sinimbu
	570.045
	436.499
	560.176
	433.508
	543.017
	511.488
	6.308.815
	4,2

	Vale do Sol
	491.798
	387.038
	488.967
	385.746
	472.408
	456.641
	5.545.597
	3,7

	Vera Cruz
	1.016.347
	776.703
	1.029.997
	770.492
	977.278
	929.006
	11.488.645
	7,7

	TOTAL
	
	
	
	
	
	
	148.810.339
	100,0


*exceto Venâncio Aires

Santa Cruz do Sul detém quase 50% das transferências totais dos municípios da Bacia previstas para 2005, enquanto que Herveiras, Gramado Xavier, Passa Sete e Lagoão respondem por menos de 3% cada. Esses valores referem-se apenas aos repasses obrigatórios aos municípios, não permitindo identificar as finalidades nas quais foram aplicados tais repasses.

A Proposta Orçamentária do Estado para 2005 (que estima o Orçamento Geral do Estado em 17,3 bilhões de reais), entregue à Assembléia Legislativa em 15 de setembro de 2004 e aprovada em 30 de novembro, foi montada com base nas previsões constantes do Plano Plurianual 2004-2007, sendo que em ambos documentos projetou-se que o crescimento da economia gaúcha em 2005 deverá ser de 4%. 

No Anexo VII da Proposta Orçamentária de 2005, consta o Demonstrativo da Consulta Popular 2004, realizada nas 24 áreas de abrangência de cada um dos COREDES do Estado, e estão comentadas no próximo subitem (3.1.2). 

Quanto ao Plano Plurianual do quadriênio 2004-2007, este segue os quatro eixos de ação do Governo supracitados. As ações específicas previstas para a região de interesse (Vale do Rio Pardo) definidas na Revisão do PPA, estão apresentadas no Quadro 3.2, a seguir.

Quadro 3.2 - Ações na Região do Vale do Rio Pardo Previstas no Plano Plurianual - PPA

	Ações
	Programa

	Administração dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento 
	COREDES 

	Administração e gerenciamento do Pró-Mar de Dentro 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Apoio à integração de ações para a implantação do Parque Zoológico e Horto Florestal - Pro-Guaíba - Nossas Águas 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Apoio e assessoria à implantação das áreas indicadas para Preservação Ambiental - Pro-Guaíba - Nossas Águas 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Capacitação profissional de agricultores familiares no Vale do Rio Pardo 
	PROFISSIONALIZAÇÃO DE AGRICULTORES 

	Desenvolvimento e fortalecimento institucional na área do Pró-Mar de Dentro 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Desenvolvimento urbano e rural, preservação e conservação do patrimônio ambiental e educação ambiental na área do Pró-Mar de Dentro 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Educação ambiental na Região Hidrográfica do Guaíba 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Educação Ambiental Não Formal pelo Batalhão de Polícia Ambiental-Programa 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Esgotamento sanitário na Região Hidrográfica do Guaíba (RHG) 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Implantação de Unidade Didática em Centro de Treinamento no Vale do Rio Pardo 
	PROFISSIONALIZAÇÃO DE AGRICULTORES 

	Implantação de Unidade Didática em Centro de Treinamento no Vale do Taquari 
	PROFISSIONALIZAÇÃO DE AGRICULTORES 

	Implementação e manutenção do Centro de Interpretação Ambiental na Ilha da Casa da Pólvora, Parque Estadual Delta do Jacuí - Pro-Guaíba – Nossas Águas 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Integração de ações para implementação do Parque Zoológico e Horto Florestal - Pro-Guaíba - Nossas Águas 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Integração de ações para melhorias e manutenção do Jardim Botânico como Unidade de Conservação - Pro-Guaíba - Nossas Águas 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Integração e manutenção de ações para implantação de Parques Paleontológicos - Pro-Guaíba - Nossas Águas 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Manejo agrícola e reflorestamento ambiental na Região Hidrográfica do Guaíba (RHG) 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Minha Casa na Região do Vale do Rio Pardo 
	POLÍTICA HABITACIONAL 

	Plano de Comunicação do Programa Pró-Guaíba 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Plano de Comunicação e Informações Geográficas da área do Pró-Mar de Dentro 
	NOSSAS ÁGUAS 


	Ações
	Programa

	Plano Diretor da Região Hidrográfica do Guaíba (RHG) 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Plano Diretor de Gestão Ambiental do Pró-Mar de Dentro 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Pró-Guaíba: Administração e Gerenciamento da Região Hidrográfica do Guaíba 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Projeto de Conservação do Litoral Sul-Controle Ambiental do Projeto Mar de Dentro 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Resíduos sólidos na Região Hidrográfica do Guaíba (RHG) 
	NOSSAS ÁGUAS 

	Restauração e manutenção de rodovias na Região do Vale do Rio Pardo 
	CONSTRUÇÃO, RESTAURAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE RODOVIAS 

	Sistema de Informação Geográfica do Programa Pró-Guaíba (SIGPROGB) 
	NOSSAS ÁGUAS 


Fonte: www.scp.rs.gov.br (acessado em 16/12/2004)

Ainda no âmbito estadual, é importante destacar a construção da RST-471, que é a única grande obra na área de Transportes do Estado, atravessando de norte a sul a Bacia do Rio Pardo, e que está sendo implantada com recursos internacionais do BID, dentro do Programa de Pavimentação Rodoviária do Estado. Atualmente, face ao quadro geral de restrição financeira do Estado, essa obra encontra-se paralisada.

3.1.2. COREDEs e Processo de Participação Popular

Os COREDEs – Conselhos Regionais de Desenvolvimento, criados pela Lei nº 10.283/94, constituem-se num fórum que reúne lideranças políticas e comunitárias municipais, bem como representantes de universidades (base científica e sustentação política), conformando um espaço regional de elaboração de políticas para o desenvolvimento. 

Os COREDES constituem um instrumento fundamental do Processo de Participação Popular (PPP), na medida em que lhes cabe, em parceria com os Conselhos Municipais de Desenvolvimento (COMUDEs) e outras entidades representativas da comunidade local, organizar o processo de Assembléias Municipais onde serão discutidas as prioridades de investimento e as principais estratégias de desenvolvimento regional, com uma valiosa autonomia dentro do processo de participação popular. 

A Participação Popular foi chancelada em 1998 e aperfeiçoada em 2003 pela Lei 11.920, resultando na Consulta Popular. O montante total dos recursos destacados para o PPP/CP é repartido entre as 24 regiões (COREDEs) através da aplicação do Índice de Desenvolvimento Social e Econômico – IDESE/FEE. 

As distribuições de recursos entre os COREDEs de interesse para a Bacia do Rio Pardo (Vale do Rio Pardo e Alto da Serra do Botucaraí) estão indicadas no Quadro 3.3, a seguir, extraído da Proposta Orçamentária de 2005 do Governo do Estado, onde constam também os parâmetros de IDESE considerados. 

Quadro 3.3 - Despesas Alocadas por COREDE no Orçamento 2005

	Parâmetros
	COREDE

	
	Vale do Rio Pardo
	Alto da Serra do Botucaraí

	Quantidade de Municípios
	22
	16

	População Total (FEE,2002)
	401.502
	105.053

	IDESE (FEE)
	0,6980 (Faixa: 1,9)
	0,6637 (Faixa: 1,9)

	Total de Despesas da Consulta Popular (R$)
	17.480.885,00
	4.712.450,00

	Percentagem do Total Estadual
	5,7%
	1,5%

	Total de Despesas por Habitante (R$)
	43,54
	44,86


Fonte: SCP, 2004

Cabe ao Poder Executivo disponibilizar a lista com os programas elegíveis de cada órgão na Consulta Popular, definindo a sua abrangência (regional e/ou municipal) de acordo com os objetivos e metas de cada programa constante no Plano Plurianual, assegurando um mínimo de 30% do total de recursos disponibilizados para programas que contenham ações em nível municipal (sendo os outros 70% reservados para projetos regionais).

A Bacia do Rio Pardo abrange, total ou parcialmente, 13 municípios, integrantes de dois COREDEs: COREDE do Vale do Rio Pardo e COREDE do Alto da Serra do Botucaraí. Recentemente criado (em março de 2004, pelo Decreto 42.986), o COREDE do Alto da Serra do Botucaraí conta com três municípios da Bacia do Rio Pardo: Barros Cassal, Gramado Xavier e Lagoão, que antes integravam o COREDE do Vale do Rio Pardo. A lista de projetos de cada um dos COREDES, constante no Acompanhamento da Execução Orçamentária da Consulta Popular (www.ppp.rs.gov.br) está apresentada nos Quadros 3.4 e 3.5, a seguir, onde constam os projetos dos dois COREDES com interface de abrangência na Bacia do Rio Pardo, sendo que foram suprimidos os projetos  referentes aos municípios que não integram à Bacia e, em contrapartida, foram mantidos os projetos regionais (para as regiões dos COREDEs). Tais projetos referem-se à Consulta Popular realizada em 2003, e que foram executados ou empenhados em 2004, tendo sido excluídos os projetos sem relação com a temática dos recursos hídricos ou ambientais. 

Quadro 3.4 - Acompanhamento da Execução Orçamentária do COREDE Vale do Rio Pardo*

	Projeto
	Município
	Órgão

	Implementação dos polos madeireiros, conforme projeto existente nos municípios de Boqueirão do Leão e Gramado Xavier
	Boqueirão do Leão
	SEMA

	Construção de açudes e barragens, a fim de possibilitar a irrigação de lavouras.
	Boqueirão do Leão
	SAA

	Plantio de culturas adequadas a realidade local, conforme pesquisa já realizada nos municípios.
	Candelária
	SAA

	Plantio de culturas adequadas a realidade local, conforme pesquisa já realizada nos municípios.
	Sinimbu
	SAA

	Plantio de culturas adequadas a realidade local, conforme pesquisa já realizada nos municípios.
	Vale do Sol
	SAA

	Plantio de culturas adequadas a realidade local, conforme pesquisa já realizadanos municípios.
	Vera Cruz
	SAA

	Construção de obra de arte (galeria) na RS/409 -Vera Cruz - Santa Cruz do Sul, conforme projeto a ser apresentado oportunamente
	Vera Cruz
	DAER

	Plantio de culturas adequadas a realidade local, conforme pesquisa já realizada nos municípios.
	Herveiras
	SAA


	Projeto
	Município
	Órgão

	Recuperação de áreas degradadas com solução da destinação de resíduos sólidos da área do atual lixão, nas margens do rio Jacuí, no município de Rio Pardo
	Rio Pardo
	SEMA

	Formação de um banco de dados regional - construção e disponibilização na internet de um banco de dados com informações sociais, econômicas, político-administrativas, geográficas e de condições de vida dos municípios do Corede Vale do Rio Pardo.
	Vale do Rio Pardo
	SEDAI

	Diversificação da produção agrícola em todos os municípios do vale do rio pardo. Proposição de alternativas de produção agrícola, dentro dos princípios da agroecologia, aos produtores rurais dos municípios do vale.
	Vale do Rio Pardo
	SCT


Nota: com 2% de seu território na Bacia do Rio Pardo, e com a zona urbana fora da Bacia, Venâncio Aires foi desconsiderado da relação. 

*As interferências propostas para os municípios da Bacia do Rio Pardo foram consideradas em sua totalidade, ainda que os territórios destes (i. e., a localização de determinadas intervenções)  não estejam totalmente abrangidos pela delimitação da Bacia.
Quadro 3.5 - Acompanhamento da Execução Orçamentária do COREDE Alto da Serra do Botucaraí**

	Projetos
	Município
	Órgão

	Construção de açudes e barragens, a fim de possibilitar a irrigação de lavouras.
	Barros Cassal
	SAA

	Plantio de culturas adequadas a realidade local, conforme pesquisa já realizada nos municípios.
	Lagoão
	SAA

	
	
	


**As interferências propostas para os municípios da Bacia do Rio Pardo foram consideradas em sua totalidade, ainda que os territórios destes (i. e., a localização de determinadas intervenções)  não estejam totalmente abrangidos pela delimitação da Bacia.

Órgãos: DAER - Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem; SCT - Secretaria da Ciência e Tecnologia; SEDAI - Secretaria do Desenvolvimento e dos Assuntos Internacionais; SEMA - Secretaria do Meio Ambiente; 

Na Consulta Popular 2005, realizada em 10 de agosto de 2005, os COREDEs com representação na Bacia tiveram as seguintes votações:

· COREDE Alto da Serra do Botucaraí: 6.239 votos;

· COREDE Vale do Rio Pardo: 47.845 votos.
Essas votações representaram, respectivamente, 0,9% e 7,1% da votação total do Estado, enquanto suas populações respondem por 1,0% e 3,9% do contingente estadual (vide Quadro 3.6).

Quadro 3.6 - Participação por COREDE na Consulta Popular 2005

	COREDE
	População(1)
	Votação

	
	Nº
	%
	Nº
	%

	Alto da Serra do Botucaraí
	105.055
	1,0%
	6.239
	0,9%

	Vale do Rio Pardo
	412.514
	3,9%
	47.845
	7,1%

	Total Estadual
	10.630.979
	100,0%
	674.075
	100,0%


(1) Fonte: Estimativas FEE para 2004.

O quadro acima retrata uma expressiva participação da população do COREDE Vale do Rio Pardo, pois, percentualmente, a votação teve quase o dobro da representatividade populacional comparativamente ao Estado, ou seja, embora a população do COREDE responda por menos de 4% da total estadual, este recebeu 7% dos votos da Consulta Popular, demonstrando assim, o elevado grau de participação que a comunidade regional possui comparativamente ao comportamento médio estadual.
Quanto aos projetos votados, os resultados publicados indicaram, dentre outros, aqueles que guardam alguma relação com as ações que podem ter interferência com os recursos hídricos ou as de cunho ambiental, conforme mostrado no Quadro 3.7, a seguir. Neste quadro, foram selecionados apenas os projetos dos municípios da Bacia do Rio Pardo ou os de abrangência regional.

Quadro 3.7 - Projetos Vinculados a Temas Ambientais e de Recursos Hídricos Votados na Consulta Popular 2005 nos COREDES da Bacia do Rio Pardo

	COREDE
	Órgão
	Projeto – Demanda
	Localização
	Valor (R$)

	Vale do Rio Pardo
	CORSAN
	Construção, ampliação e melhorias no sistema de esgoto sanitário
	Regional
	1.411.469,69

	
	SAA
	Melhoria das vias de acesso rurais - abertura de estradas
	Rio Pardo
	105.000,00

	
	SEMA
	Educação Ambiental na Região Hidrográfica do Guaíba - elaborar e executar projetos de educação ambiental
	Regional
	100.000,00

	
	
	Manejo dos Recursos Florestais – elaborar e executar projetos de reposição florestal
	Regional
	112.000,00

	
	SOPS
	Redes de abastecimento de água - execução de redes
	Boqueirão do Leão
	15.000,00

	
	
	Redes de abastecimento de água - execução de redes
	Candelária
	15.000,00

	Alto da Serra do Botucaraí
	CORSAN
	Construção, ampliação e melhorias no sistema de esgoto sanitário
	Regional
	250.000,00

	
	
	Construção, ampliação e melhorias no sistema de abastecimento de água
	Regional
	109.459,18

	
	SEDAI
	Plano Estratégico de desenvolvimento regional – parceria com as Universidades do Alto da Serra do Botucaraí
	Regional
	140.000,00


Fonte: Resultados da Consulta Popular 2005 (www.ppp.rs.gov.br).
O quadro acima denota que as maiores demandas da população referentes á temática em tela – tanto em termos de número de projetos quanto de recursos financeiros necessários – referem-se ao saneamento básico, embora esteja também presente a preocupação com projetos de ordem ambiental, vinculados à SEMA.

3.1.3. Pró-Guaíba

O PRÓ-GUAÍBA – Programa para o Desenvolvimento Sócio-Ambiental da Região Hidrográfica do Guaíba foi criado pelo Decreto nº 33.360, de 27/11/89, modificado posteriormente pelos Decretos nºs 34.047/91, 35.003/93 e 36.127/95. Denominado inicialmente de Programa para o Desenvolvimento Racional, Recuperação e Gerenciamento Ambiental da Bacia Hidrográfica do Guaíba, tem por objetivo criar as condições necessárias a um desenvolvimento, em bases sustentáveis, da Região Hidrográfica do Guaíba. Apresenta, pois, cunho nitidamente ambiental, apoiando-se em conceitos do sistema de gestão de recursos hídricos, para a espacialização de suas ações: região e bacia hidrográfica. A Bacia do Rio Pardo é uma das nove bacias hidrográficas integrantes da Região Hidrográfica do Guaíba.

O Pró-Guaíba é um programa interinstitucional, atualmente coordenado pela Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMA, que é responsável, ainda, pelo seu planejamento, avaliação e supervisão. São co-executores do Programa, em seu primeiro Módulo: a CORSAN, o DEFAP, o DMAE, o DMLU, o DRH, a EMATER/RS, a FDRH, a FEPAM, a FZB, a METROPLAN e a SEE. 

Concebido em 1990, o Pró-Guaíba apresenta uma estrutura em módulos, considerando-se um universo de 16 a 20 anos distribuído em quatro a cinco módulos de quatro anos cada. O Módulo I (em conclusão) foi montado a partir de estudos e projetos previamente existentes, que determinaram a execução de ações de caráter estratégico, representadas por componentes identificados com o planejamento e o reforço institucional das entidades executoras do Programa e ações de caráter estrutural mais premente identificadas por obras e programas de recuperação ambiental.

O Módulo I foi estruturado em seis subprogramas: estruturação e fortalecimento da base legal e institucional do programa; diagnóstico, estratégia de manejo e sistema de monitoramento; prevenção e controle da poluição industrial e doméstica; manejo de recursos naturais renováveis; unidades de conservação – parques e reservas naturais; e educação ambiental. Foi proposto com base em uma estratégia de manejo integrado para a Região Hidrográfica do Guaíba. Este arranjo visava à existência de um modelo integrado, metodologicamente concebido, de forma a harmonizar as ações institucionais dirigidas a apoiar o uso produtivo dos recursos naturais, a proteção ambiental e o gerenciamento dos planos de manejo. Nesse contexto, foi concebido, inicialmente, o componente do Plano Diretor de Controle e Administração Ambiental da Região Hidrográfica do Guaíba (2002). Este Plano Diretor teve por objetivo básico configurar o conjunto de ações e obras que integrarão os próximos Módulos executivos do Programa, notadamente o Módulo II. Mais recentemente (2004), foi realizado uma nova configuração para esse Plano Diretor.

A seguir, são apresentadas as principais ações propostas para o Módulo II do Programa (próximo conjunto de ações a ser implementado, visto que o Módulo I já se encontra em fase de conclusão), no que se refere à Bacia do Rio Pardo, visto representarem as intenções futuras de atuação governamental. Como forma de visualizar o amplo contexto do processo de planejamento para a Bacia, são apresentadas as duas propostas (concebidas em 2002 e 2004), sempre com foco específico na Bacia do Rio Pardo:

Módulo II do Plano Diretor (concepção 2002) – ações previstas na Bacia do Rio Pardo:

Esgoto Sanitário:

· Sistema de Coleta e Tratamento dos Esgotos Sanitários para a cidade de Santa Cruz do Sul (CORSAN)

· Sistema de Coleta e Tratamento dos Esgotos Sanitários para a cidade de Rio Pardo (CORSAN) [consta na Bacia do Baixo Jacuí]

· Rede Coletora e Estação de Tratamento de Esgoto Sanitário de Vera Cruz (Prefeitura Municipal)

Resíduos Sólidos:

· Aterro Sanitário e Usina de Reciclagem em Santa Cruz do Sul (Prefeitura Municipal)

· Unidade de Triagem/Classificação e Aterro Sanitário de Resíduos Sólidos Urbanos em Vera Cruz (Prefeitura Municipal)

· Construção de Unidade de Triagem/Classificação e Aquisição de Trator de Esteiras em Rio Pardo (Prefeitura Municipal)

Manejo do Solo Urbano:

· Enchentes em Santa Cruz do Sul e Rio Pardo (Pró-Guaíba)

Manejo do Solo Agrícola e Reflorestamento:

· Reflorestamento Ambiental e Proteção de Nascentes (EMATER)

· Desenvolvimento Rural Sustentável da RHG (EMATER)

· Implantação de Unidades-Piloto de Gestão Ambiental em Áreas Rurais (FEPAM/SEMA)

· Alternativas de Manejos Sistêmicos do Solo na Agricultura Familiar (Santa Cruz do Sul, CAPA)

· Assistência Técnica para a Recuperação da Capacidade Produtiva do Solo Agrícola e Acesso ao Mercado – Agricultura Familiar (ECOTERRA)

· Mobilização de Agricultores Familiares para a Produção de Plantas Aromáticas, Medicinais e Condimentares, Visando a Extração de Óleos Essenciais (UNISC)

· Reorganização Espacial Através da Implantação do Sistema de Produção Agroecológica (UNISC)

Unidades de Conservação:

· Parque Cerro do Botucaraí [Pró-Vistara] em Candelária (FZB/SEMA, Parques Paleontológicos)

O conjunto de ações a serem implementadas em toda a Região Hidrográfica do Guaíba, conforme a concepção de 2002, baseada em processo de participação bastante aberto, mas carente de maior consolidação técnica para a hierarquização dessas ações, totalizou uma necessidade de recursos financeiros da ordem de R$ 460 milhões. 

Módulo II do Plano Diretor (concepção 2004) – ações previstas na Bacia do Rio Pardo:

Pela concepção de 2004, a seleção e posterior hierarquização das ações que constituirão o Módulo II foram baseadas em dois aspectos principais: (i) ações a serem implementadas em áreas de alta criticidade, conforme indicado na atualização do Diagnóstico da Região Hidrográfica do Guaíba; e (ii) confirmação do interesse por parte do proponente original da ação. As ações foram agrupadas em três componentes: meio urbano (esgotamento sanitário, resíduos sólidos e manejo do solo urbano); meio rural (proteção de nascentes e reflorestamento, unidades de conservação e manejo do solo agrícola); e gestão ambiental e fortalecimento institucional (sistema de informações geográficas, monitoramento ambiental, capacitação e treinamento de recursos humanos, desenvolvimento e arranjos institucionais, planos de bacias hidrográficas, controle e fiscalização, educação ambiental e engenharia e administração). As ações selecionadas para o Módulo II totalizaram cerca de R$ 171 milhões, sendo 67% desse valor integrado por ações no meio urbano.

A seguir são relacionadas as ações propostas para o Módulo II e que possuem vinculação direta ou indireta com a Bacia do Rio Pardo:

Esgotamento Sanitário:

· nenhuma ação selecionada na Bacia

Resíduos Sólidos:

· Programa de Apoio às Iniciativas Municipais de Solução na Área de Resíduos Sólidos (METROPLAN)

Manejo do Solo Urbano:

· nenhuma ação selecionada na Bacia

Reflorestamento e Proteção de Nascentes:

· Reflorestamento Ambiental e Proteção de Nascentes (EMATER)

Unidades de Conservação:

· Parques Paleontológicos (FZB/SEMA)

Manejo do Solo Agrícola:

· Desenvolvimento Rural Sustentável da Região Hidrográfica do Guaíba  (ASCAR/EMATER)

· Implantação de Unidades-Piloto de Gestão Ambiental em Áreas Rurais (SEMA/FEPAM)

Controle e Fiscalização Ambiental:

· Controle e Fiscalização do Consumo e Impacto Ambiental de Agrotóxicos em Micro-Bacias (FEPAM)

· Controle e Fiscalização do Transporte de Cargas Perigosas (FEPAM)

Monitoramento Ambiental:

· Monitoramento das Águas Superficiais e Subterrâneas da Região Hidrográfica do Guaíba (CORSAN, FEPAM, DMAE)

· Estudo da Qualidade da Água da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo (Comitê Pardo)

Capacitação e Treinamento de Recursos Humanos:

· Treinamento e Capacitação (FDRH)

Desenvolvimento e Assuntos Institucionais:

· Estudos e Projetos Legislativos e Normativos – Agência de Região Hidrográfica (Secretaria Executiva e DRH)

Planos de Bacia:

· Plano da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo (DRH/SEMA)

Educação Ambiental:

· Educação Formal e Não Formal (SEE e Secretaria Executiva)

Engenharia e Administração:

· Apoio Técnico e Gerencial ao Executor (Secretaria Executiva)

Em negrito estão apresentadas as ações específicas para a Bacia do Rio Pardo. Note-se que praticamente em todas as áreas existem ações previstas para a Bacia. Somente quanto ao planejamento do solo urbano e ao esgotamento sanitário não foram selecionadas ações na Bacia para o Módulo II. Com relação ao esgotamento sanitário, a razão para não estar contemplado o pleito relativo à cidade de Santa Cruz do Sul pode justificar-se pela não manifestação de interesse (realizada no final de 2003 e início de 2004) ou pela hierarquização (outros sistemas foram considerados com maior prioridade).

Cabe, por fim, comentar que com relação ao Plano de Bacia (título da ação no Módulo II) estão incluídas, para a Bacia do Pardo, as seguintes ações, além do Plano propriamente dito: cursos de capacitação e rede de monitoramento.

Vale ressaltar que atualmente o Programa Pró-Guaíba encontra-se em fase de indefinição quanto a sua continuidade, o que recomenda certa cautela ao se considerar as ações nele previstas para a Bacia do Rio Pardo.
3.1.4. Pesquisa Participativa com os Atores Estratégicos da Bacia
O presente item abrange os programas, ações, projetos e intervenções previstas para a Bacia do Rio Pardo, tendo por base os resultados específicos da Pesquisa Participativa, realizada com os atores sociais estratégicos da Bacia, representantes de instituições com atuação ou interveniência na área de recursos hídricos. Do questionário aplicado, com 85 perguntas, foram selecionados quatro questionamentos que, ao serem respondidos, apontam para as ações realizadas, em andamento ou previstas de serem implementadas na Bacia. As perguntas selecionadas foram as seguintes:

Q1. Principais funções, serviços prestados, projetos ou programas já realizados pela instituição ou em andamento atualmente na área de recursos hídricos especificamente.

Q2. Principais funções, serviços prestados, projetos ou programas já realizados pela instituição ou em andamento atualmente na área de meio ambiente, não diretamente relacionada aos recursos hídricos.

Q3. Principais funções, serviços prestados, projetos ou programas já realizados pela instituição ou em andamento atualmente nas demais áreas (desenvolvimento, infra-estrutura, assistência social, etc.).

Q72. Quais as ações futuras que sua instituição planeja realizar, que possam ter relação direta ou indireta com os recursos hídricos da Bacia do Rio Pardo? Em qual corpo d’água ela irá incidir?

As respostas a estes quatro questionamentos foram analisadas, sistematizadas e os resultados são apresentados a seguir, cabendo ressaltar que tais informações possuem um caráter altamente atual, visto terem sido obtidas diretamente das instituições e que os questionários foram respondidos no segundo semestre de 2004 (resultando em informações bastante recentes).

Com relação às ações diretamente relacionadas aos recursos hídricos [Q1] e àquelas relacionadas ao meio ambiente [Q2]:

· Campanha da Fraternidade 2004 – Água Fonte de Vida

· participação no Comitê Pardo

· participação nos Conselhos Municipais de Meio Ambiente

· Projeto Salve o Pardinho (limpeza de rios)

· proteção de nascentes

· caminhadas ecológicas

· ações diversas quanto à coleta, seleção, reciclagem e destinação adequada aos resíduos sólidos urbanos

· Projeto Verde é Vida (recuperação de áreas degradadas, preservação e recuperação de matas ciliares)

· mapeamento das várzeas do rio Pardinho

· cadastramento de mananciais e monitoramento bacteriológico

· limpeza e retificação de cursos d’água

· RS Rural Especial (reflorestamento)

· canalização, desassoreamento e limpeza de cursos d’água

· Projeto Nossos Vales Nossos Rios (conscientização ambiental)

· controle da qualidade das águas e análise de água em micro-bacias

· ações diversas de Educação Ambiental

· campanhas de conscientização ambiental

· Capacitação de professores na temática ambiental

· controle de doenças (borrachudo e dengue)

· preservação do solo rural

· construção de fossas sépticas na zona rural

· ações com vistas ao abastecimento de água (poços e fontes)

· repovoamento do rio Pardinho com peixes

· levantamento fotográfico de rios e ambientes ribeirinhos

· Projeto “Agentes da Natureza” (limpeza de rios)

· realização de estudo para exploração de águas termais

· Projeto “Um Ambiente para a Vida” (coleta e reciclagem de resíduos)

· incentivo ao plantio de árvores nativas

· reciclagem de embalagens de agrotóxicos

· PROSAN – Programa de Saneamento

· supervisão ambiental da construção da RST-471

· construção de estrumeiras em áreas rurais

· Reflorestamento Energético

· treinamento em técnicas de plantio direto e adubação orgânica

· desenvolvimento de projeto em área degradada de lixão (Rio Pardo)

· orientação quanto ao uso de agrotóxicos e recolhimento das embalagens

· controle da poluição industrial

· ações de controle e policiamento

· fiscalização para a prevenção e combate à pesca predatória

· criação de área de reserva biológica – Parque Ecológico (16 ha em Vera Cruz) 

· orientações para o licenciamento ambientação da atividade de irrigação

· realização de palestras sobre Meio Ambiente

· Projeto “Curvas do Rio”

· realização de curso sobre os crimes de caça na região

· criação de Comissão para verificação da existência de depósito de lixo clandestino (Barros Cassal)

Com relação às ações relacionadas às demais áreas (desenvolvimento, infra-estrutura, assistência social e etc.) [Q3]:

· Pastorais da Criança, do Idoso, do Menor Carente, da Saúde e trabalhos de organização comunitária

· projetos de Responsabilidade Social, objetivando entre outros, estimular a não utilização do trabalho de crianças nas plantações de fumo (projeto “O Futuro é Agora”) e o Programa de Erradicação de Trabalho Infantil (PETI)

· desenvolvimento de ações de treinamento e capacitação quanto à técnicas e práticas agrícolas

· estímulo à produção de flores

· Pronaf

· aplicação de Tarifa Social na cobrança da distribuição de água (CORSAN)

· ações de educação na área de saúde, psicologia e assistência social

· revitalização do Distrito Industrial (Rio Pardo)

· palestras sobre legislação ambiental e preservação de recursos hídricos e vegetação

· assistência técnica aos produtores rurais (financiamento e extensão rural)

· formulação da Agenda 21 Regional

· programas de capacitação profissional e alfabetização

· programa “Resgate Cidadão” (assistência social)

· atividades desenvolvidas no Centro Educacional e Assistencial da Criança e Adolescente (CEARCA)

· programas de incentivo ao setor agrícola e de crédito fundiário

· projeto “Sinimbu mais Bonito”

· conscientização sobre a necessidade da destinação adequada dos dejetos animais

· ações nos espaços urbanos (pavimentação, instalação de equipamentos urbanos, etc.)

Com relação às ações futuras direta ou indiretamente relacionadas aos recursos hídricos [Q72]:

· Educação Ambiental e ações de conscientização sobre a importância da preservação ambiental [diversas entidades]

· projetos de racionalização do uso da água (por exemplo, captação de água da chuva para utilização em sanitários) [SENAI]

· investimentos e pesquisas na questão florestal (manejo e mercado), incentivando o plantio de acácias, pinus e eucalipto, preservando as encostas e protegendo os recursos hídricos [AFUBRA]

· controle de perdas comerciais e físicas no sistema de água e manutenção do subsídio cruzado (arrecadação e alocação de recursos financeiros) [CORSAN]

· alcançar o tratamento em todas as águas destinadas ao consumo humano [13º Coordenadoria Regional de Saúde]

· fiscalização do destino dos efluentes domésticos e organização de programas para incentivo à construção de fossas sépticas [Prefeitura Municipal de Santa Cruz do Sul – Secretaria de Planejamento e Coordenação]

· apoio ao Comitê, continuação dos projetos relacionados à Bacia [UNISC]

· fiscalização, monitoramento e educação ambiental quanto à cobertura florestal na Bacia [Agência Regional Florestal]

· orientação do produtor em relação ao reflorestamento de encostas e à preservação ambiental [Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santa Cruz do Sul]

· apoio tecnológico e subsídio à gestão de recursos hídricos [Comitê Pardo]

· capacitação no desenvolvimento sustentável para produtores rurais [Sindicato Rural de Rio Pardo]

· revitalização dos balneários [Prefeitura Municipal de Rio Pardo]

· desativação gradual do lixão e recuperação da área degradada [Prefeitura Municipal de Rio Pardo]

· incentivo à parceria entre o RS Rural/pesca e a associação dos pescadores (financiamento de material de pesca, construção de atracadouro, recuperação do leito do rio, plantio de árvores, instalação de lixeiras e sinalização ambiental) [Prefeitura Municipal de Rio Pardo]

· incentivar a construção de barragens e açudes e de lagoas para o tratamento de efluentes [Comissão dos Arrozeiros de Candelária]

· reavaliação do Plano Diretor Urbano [Prefeitura Municipal de Vera Cruz]

· duplicar a capacidade de captação e tratamento de água [Prefeitura Municipal de Vera Cruz]

· fortalecimento do Departamento Ambiental e continuidade na implantação do Parque Ecológico e das ações ambientais no arroio Wofran [Prefeitura Municipal de Vera Cruz]

· desassoreamento de trechos do rio Pardinho [Prefeitura Municipal de Sinimbu]

· ações educacionais de preservação e limpeza dos arroios [Prefeitura Municipal de Vale do Sol]

· orientação para a preservação de nascentes [União Leoboqueirense de Clubes de Mães]

· viabilização do projeto de recuperação das margens do Rio Pardo [Prefeitura Municipal de Candelária]

· implementação do projeto de captação de águas termais subterrâneas [Prefeitura Municipal de Candelária]

As ações relacionadas ao questionamento Q72 são as que melhor refletem as intenções futuras de atuação na Bacia. É importante ressaltar que as relações apresentadas não esgotam o rol de ações previstas para a Bacia do Rio Pardo, visto que nem todos os atores sociais estratégicos identificados responderam à pesquisa, embora todos tenham sido procurados com esse objetivo. Por outro lado, o momento político e social peculiar em que foi desenvolvido esse trabalho (coincidindo com as eleições municipais, com o acirramento dos ânimos e com modificações nas orientações político-administrativas) dificultou o acesso aos planos de governo das administrações municipais, pois muitas delas encontravam-se em fase de troca de comando.

Uma ação importante no âmbito da Bacia do Rio Pardo, mas que não foi evidenciada na pesquisa, até porque ocorre na esfera estadual e com o aporte de recursos financeiros internacionais, é a implantação da rodovia RST-471, no trecho entre Rio Pardo e Barros Cassal, que cruza a Bacia no sentido sul-norte. Esse importante eixo rodoviário destina-se, basicamente, a facilitar o escoamento da safra gaúcha de grãos, da região produtora, no planalto, para o ponto de embarque, no Porto de Rio Grande, encurtando a distância em até 100 km e desviando o tráfego da Região Metropolitana de Porto Alegre. A implantação desta rodovia está ocorrendo de forma não continuada, face ao fluxo intermitente de liberação de recursos financeiros. Devido ao seu porte e importância local, regional e estadual, estão sendo implementadas diversas ações de mitigação dos impactos ambientais, organizadas através do Projeto Básico Ambiental (PBA).

Em termos gerais, foram identificadas, com base pesquisa participativa e nas respostas obtidas, 86 ações com abrangência espacial na Bacia do Rio Pardo, sendo 45 ações já realizadas ou em andamento na área de recursos hídricos e meio ambiente, 18 ações já realizadas ou em andamento nas demais áreas (desenvolvimento, infra-estrutura, assistência social, etc.) e 23 ações futuras com relação direta ou indireta com os recursos hídricos.

As ações identificadas abrangem diversas formas de atuação, sendo que as mais destacadas referem-se àquelas vinculadas:

· à educação ambiental e à conscientização da necessidade de preservação do ambiente; 

· à preservação dos cursos d’água e da qualidade das águas;

· à necessidade de preservação e recuperação das matas ciliares e da cobertura vegetal em geral;

· aos cuidados com os solos nas atividades agrícolas;

· aos cuidados com as atividades urbanas e industriais, com ênfase para a destinação adequada dos resíduos sólidos;

· ao tratamento dos efluentes domésticos urbanos e originados pelas atividades produtivas nas áreas rurais;

· à racionalização do uso da água, com vistas ao incremento da sua disponibilidade; e

· às ações de fiscalização e monitoramento ambiental (recursos hídricos e áreas florestadas).

Também foi identificada a iniciativa da Prefeitura Municipal de Vera Cruz na implantação da Barragem Dona Josefa, localizada em arroio do mesmo nome, afluente do Arroio Andréas. Neste sentido, a Prefeitura está requerendo, junto ao BID, recursos para o projeto de engenharia. Trata-se de uma barragem de suprimento, para reforço ao sistema municipal de abastecimento urbano, conforme previsto no Estudo realizado pela Ecoplan em 1997 (baseado no Inventário dos Possíveis Locais de Barramento na Bacia dos Rios Pardo e Pardinho – Magna Engenharia Ltda., 1989), tendo sido identificada sua viabilidade segundo critérios técnico-econômicos e sócio-ambientais. De acordo com o referido Estudo, o empreendimento tem as seguintes características: volume acumulado de 1,20 hm³, vazão regularizada de        0,25 m³/s e altura da barragem de 8,00 m.
Em Reunião Extraordinária do Comitê, realizada em 11 de outubro de 2005, foi declarada – através do Secretário Municipal de Planejamento, Sr. Heitor Petry – a intenção da Prefeitura de Sinimbu de implantar empreendimentos de geração hidrelétrica no município (ainda em fase preliminar de estudos de viabilidade e de seleção de locais). A Prefeitura está buscando parceria com a Secretaria Estadual de Minas e Energia. Os estudos serão submetidos ao Comitê, visto a sua interface com os recursos hídricos.Foram selecionados, previamente, dois pontos para implantação da hidrelétrica: 
· rio Pardo, coordenadas: 29º20’17,80” S e 52º44’26,56” W 
· rio Pequeno, coordenadas: 29º24’08,26” S e 52º28’28,81” W.
Todas essas ações indicam estreita identidade com os objetivos do processo de planejamento ora em implementação, demonstrando um efetivo grau de conscientização atual quanto aos problemas associados aos recursos hídricos e configurando um esforço no sentido de minimizar tais problemas, o que reforça as tendências futuras retratadas no cenário proposto no próximo item.

3.2. PROJEÇÃO DAS DEMANDAS FUTURAS

O presente item trata das quantificações das demandas e consumos de água para situações futuras da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo, avaliando tais situações em cada uma das 13 Unidades de Estudo previamente definidas.

Além da importância na obtenção dos balanços hídricos (item 3.3), a determinação das demandas e dos consumos hídricos futuros servirão também para subsidiar a simulação da qualidade das águas superficiais (item 3.4), tanto no cenário tendencial, como no cenário de Enquadramento (este último referente à Atividade B.2, cujos resultados estão apresentados no capítulo 4). 

Conforme já comentado anteriormente (Relatório da Etapa A), o presente estudo baseia-se na existência de duas grandes classes de usos da água: os usos consuntivos e os usos não-consuntivos, sendo que as estimativas das demandas hídricas futuras foram baseadas nas tendências de evolução previstas, nos diferentes usos consuntivos identificados na Bacia do Rio Pardo – irrigação, abastecimento humano, dessedentação animal e industrial – para os próximos 4 e 12 anos (anos de 2008 e 2016). Para confirmar tais tendências (em geral obtidas a partir de estudos sobre dados censitários dos últimos anos) foram realizadas consultas a técnicos e a entidades afins com os temas, como a Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul – FEE/RS, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE e o Instituto Rio-Grandense do Arroz - IRGA, entre outros. 

Para os casos de abastecimento humano, dessedentação animal e uso industrial foram utilizadas as taxas de crescimento anuais para a projeção das demandas nos horizontes de 4 e 12 anos, baseadas no estudo do comportamento dos respectivos setores usuários nos últimos anos. No caso da irrigação (uso apontado como a razão pelos conflitos atuais), além da estimativa da área cultivada nos dois horizontes de projeção, foram estabelecidos dois cenários de demanda (para cada horizonte), configurados de acordo com as tendências dos sistemas de cultivo utilizados nas lavouras de arroz. Um dos cenários foi denominado “tendencial”, pois segue a tendência apontada pela situação atual das lavouras, e o outro de “otimista”, pois sugere uma melhoria na eficiência de uso de água para a atividade orizícola. 
Para a elaboração dos balanços hídricos quantitativos (confrontos entre disponibilidade versus demanda e disponibilidade versus consumo), tal como na apresentação dos resultados do Diagnóstico (Etapa A), as Unidades de Estudo foram adotadas como elementos básicos de todas as análises. Assim, as demandas, os consumos e os balanços hídricos foram particularizados para cada uma das 13 Unidades de Estudo da Bacia do Rio Pardo. 

Neste contexto, é importante ressaltar a distinção entre demanda hídrica e consumo hídrico. Entende-se por demanda hídrica a quantidade de água necessária ou que é solicitada para a execução de uma determinada atividade; representa, assim, a quantidade de água que é extraída do manancial. Já o conceito de consumo hídrico é entendido como a parcela da demanda que é efetivamente utilizada (ou gasta) no desenvolvimento dessa atividade, seja por sua inclusão como matéria-prima no processo, seja por perdas como a evaporação e infiltração, ou mesmo a degradação da água demandada de tal forma que impeça a sua posterior utilização. A diferença quantitativa entre a demanda e o consumo é denominada de retorno, que consiste na parcela restante da demanda que volta ao manancial, através do sistema de drenagem e/ou sistemas de esgotamento sanitários, e em condições de ser utilizada a jusante.

A quantificação dos usos consuntivos utiliza ambos os conceitos. Quando o conceito utilizado for ‘demanda’, os valores apresentados referem-se à parcela retirada do manancial, independentemente do percentual que é efetivamente utilizado; já quando se fizer referência ao ‘consumo’, estar-se-á considerando o montante que realmente será consumido, excluindo-se do valor a parcela de água que retorna ao manancial. 

Os usos consuntivos, assim como as próprias disponibilidades hídricas, apresentam variação, em termos quantitativos, ao longo do ano. Essa variação é associada à sazonalidade, seja da atividade usuária, seja das condições em que se processa essa atividade. Por essa razão, as demandas e consumos associados aos usos consuntivos foram determinados em termos mensais, possibilitando incorporar à análise as variações sazonais nitidamente observadas. Para retratar tal variação, no cálculo das demandas de abastecimento humano, foram utilizados coeficientes de sazonalidade, que variam ao longo dos meses do ano, sendo maiores nos meses de verão. Para o uso industrial e para a dessedentação de animais, os efeitos da sazonalidade foram desconsiderados. A irrigação do arroz, pela sua própria natureza, ocorre somente nos meses de verão. 

A metodologia geral adotada no estudo das demandas e consumos hídricos futuros associados aos usos consuntivos considerou as diretrizes indicadas no Relatório RT-4 para a realização das projeções, sendo que o elenco de intervenções previstas (item 3.1) contextualizou os cenários futuros, servindo para indicar a viabilidade de ocorrência das previsões consideradas.

A seguir, são apresentados os resultados da quantificação hídrica relativa às projeções para cada uso consuntivo considerados na Bacia do Rio Pardo. Ao final, tais resultados são apresentados em conjunto, a fim de possibilitar uma comparação quanto à representatividade de cada um dos usos frente à situação hídrica total da Bacia. 

Por ser o uso prioritário da água – por força de lei – o abastecimento humano é o primeiro uso consuntivo abordado, seguido, pela mesma lógica, pela dessedentação animal e, por sua importância na Bacia, pela agricultura irrigada; e por fim, pelo uso industrial.
3.2.1. Abastecimento Humano 
Constituindo-se o uso prioritário da água, o abastecimento humano responde, atualmente, por 10,4% do volume hídrico superficial demandado anualmente na Bacia do Rio Pardo. 

De posse dos resultados de demandas hídricas per capita e das populações atendidas em cada município determinadas na Etapa A – Diagnóstico, as demandas futuras de água para abastecimento humano nos horizontes de 4 e 12 anos (2008 e 2016) foram estimadas com base nas seguintes considerações:

· Como as fontes de dados demográficos têm como unidade os municípios, as estimativas populacionais foram calculadas primeiramente para estes, e após, as percentagens de área total e urbana de cada município nas Unidades de Estudo foram aplicadas sobre as respectivas demandas de água superficial para atendimento às populações dos municípios da Bacia, possibilitando o cálculo da demanda para abastecimento humano. Importante salientar que algumas Unidades aparecem sem demanda para este tipo de uso, onde a captação é realizada fora da Bacia (caso da cidade de Rio Pardo, que capta água para abastecimento humano do rio Jacuí).

· Dentro do contexto das Unidades de Estudo, as demandas foram consideradas de acordo com a localização das populações, e não de acordo com os locais de captação. Como exemplo, cita-se o caso das localizações da captação do Lago Dourado (que fica na Unidade Médio Pardinho) e da zona urbana de Santa Cruz do Sul, que é abastecida por esta captação nos meses de verão, através do Lago, que por sua vez está localizada na Unidade Baixo Pardinho (e a demanda foi computada nesta Unidade).

· As projeções das demandas hídricas para abastecimento humano, tanto urbano quanto rural, pressupõem somente a projeção da população; as demandas per capita foram mantidas fixas (o porte populacional urbano do município foi o critério utilizado para a determinação da demanda per capita do abastecimento urbano, que não foi alterada no período de projeção em nenhum dos municípios; da mesma forma, a demanda per capita para abastecimento da população rural também foi mantida fixa). 

· As projeções populacionais para os anos de 2008 e 2016 foram realizadas com base nas estimativas populacionais realizadas pela Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEE) para os municípios (até 2004) e para o Estado (até 2020). A análise destas estimativas permitiu inferir taxas de crescimento populacional – adotando-se taxas distintas para a população urbana e rural – para os municípios em questão, nos horizontes de 4 e 12 anos. Como não se dispunha de dados particularizados para os municípios nos horizontes de projeção, foram adotadas taxas anuais baseadas no crescimento projetado pela FEE entre 2001 e 2004, aplicando-se a estas as reduções observadas nas taxas de crescimento do Estado entre 2004 e 2008 e entre 2004 e 2016, a fim de expressar o decréscimo nas taxas de crescimento nesses períodos. Importante salientar que foram adotadas diferentes taxas, conforme a situação do domicílio – população urbana e rural – sendo que esta se apresentou sempre menor que aquela, e algumas vezes negativa. Ilustrativamente, a Figura 3.1 apresenta o comportamento da curva de crescimento populacional estimada para o Estado pela FEE a partir do ano 2000 (data do último Censo), demonstrado a comentada tendência de decréscimo nas taxas de projeção.
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Figura 3.1 - Crescimento demográfico no Rio Grande do Sul entre 2000 e 2020 (Fonte: Projeções FEE)

Definida a população a ser atendida nos horizontes de projeção, resta determinar as demandas per capita. Os coeficientes unitários de demanda adotados para a população urbana foram determinados em função do porte populacional urbano dos municípios e dos totais captados pela CORSAN para abastecimento das cidades em questão, sendo que os valores adotados estão resumidos no Quadro 3.8, a seguir. 

Quadro 3.8 - Demanda per capita para abastecimento da população urbana

	Cidade
	Estrato Populacional (População Urbana Projetada - 2008 e 2016)
	Demanda per capita (l/hab/dia)

	Santa Cruz do Sul
	~ 100.000 hab
	290

	Vera Cruz, Candelária, Barros Cassal
	de 3.000 a 15.000 hab
	200

	Boqueirão de Leão, Gramado Xavier, Herveiras, Lagoão, Passa Sete, Sinimbu, Vale do Sol
	Menos de 3.000 hab
	170


OBS.: 1) para o estabelecimento da demanda per capita foram consideradas as populações urbanas totais dos municípios, que determinam o porte populacional dos mesmos, refletindo-se no padrão que vale para a zona urbana do município como um todo. Já para a determinação das demandas totais de abastecimento humano à população urbana para a Bacia, foi considerada apenas a parcela da população pertencente à Bacia. 2) a demanda de Rio Pardo não será avaliada, tendo em vista que a captação da CORSAN localiza-se no Rio Jacuí, portanto fora da Bacia do Rio Pardo.

Salienta-se que a única modificação adotada em relação às demandas hídricas atuais apresentadas no Diagnóstico são as populações, mantendo-se os demais valores e critérios utilizados para a determinação dos padrões de consumo (coeficientes de demanda), de sazonalidade, e dos tipos de mananciais de captação (superficiais ou subterrâneos), bem como suas localizações. Assim, o comportamento da demanda hídrica para abastecimento humano ao longo do período de projeção – para ambos os horizontes – será decorrência direta do crescimento populacional.

Para o suprimento da população rural, foi utilizado como referência um único valor de demanda per capita, aplicado para a zona rural de todos os municípios da Bacia: 125 l/hab/dia. Quanto ao tipo de manancial de captação foi considerado que 100% da demanda para abastecimento humano da população rural (de todos os municípios) é suprida por captação em mananciais subterrâneos.

Há, ainda, um outro fator a ser considerado para o cálculo das demandas hídricas para abastecimento humano, que é a sazonalidade, ou seja, a variação temporal das demandas ao longo do ano, nitidamente verificada quando se trata deste tipo de usuário (abastecimento humano). Para a determinação deste fator, foram consideradas as variações mensais estimadas com base nas informações mensais (de volumes e vazões distribuídas) fornecidas pela SUTRA/CORSAN, referente ao ano de 2003, e extrapolados para os demais municípios, baseando-se no fato de que o comportamento sazonal do consumo é função, predominantemente, da regionalidade. A variação temporal das demandas ao longo do ano, na Bacia do Rio Pardo, é apresentada no Quadro 3.9, a seguir. 

Quadro 3.9 - Distribuição temporal ponderada das demandas hídricas para abastecimento humano da população urbana ao longo do ano

	Mês
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Fator Ponderativo
	1,05
	1,05
	1,05
	1,00
	1,00
	0,95
	0,95
	0,95
	0,95
	1,00
	1,00
	1,05


Nota: Os fatores ponderativos utilizados para contemplar o efeito da sazonalidade foram os mesmos para o abastecimento das populações urbana e rural. 

Os Quadros 3.10 e 3.11 mostram as projeções futuras dos volumes mensais superficiais, subterrâneas e totais demandados ao longo do ano na Bacia do Rio Pardo, para os horizontes de 4 e 12 anos, respectivamente. Já os Quadros 3.12 e 3.13, na seqüência, ilustram o cenário espacial das demandas, na medida em que apresenta a distribuição das mesmas por Unidade de Estudo. 

Quadro 3.10 - Demanda hídrica para abastecimento humano na Bacia do Rio Pardo – 2008.

	Mês
	Fator sazona-lidade
	Demanda Mensal (m³)
	% Demanda Anual
	Demanda Mensal (m³)

	
	
	Rural 
	Urbana
	Total
	
	Superficial
	Subterrânea

	Janeiro
	1,05
	260.595
	1.282.985
	1.543.580
	8,92
	1.192.801
	350.779

	Fevereiro
	1,05
	235.376
	1.158.825
	1.394.202
	8,06
	1.077.369
	316.833

	Março
	1,05
	260.595
	1.282.985
	1.543.580
	8,92
	1.192.801
	350.779

	Abril
	1,00
	240.180
	1.182.475
	1.422.655
	8,22
	1.099.356
	323.298

	Maio
	1,00
	248.186
	1.221.890
	1.470.076
	8,49
	1.136.001
	334.075

	Junho
	0,95
	228.171
	1.123.351
	1.351.522
	7,81
	1.044.388
	307.134

	Julho
	0,95
	235.777
	1.160.796
	1.396.573
	8,07
	1.079.201
	317.371

	Agosto
	0,95
	235.777
	1.160.796
	1.396.573
	8,07
	1.079.201
	317.371

	Setembro
	0,95
	228.171
	1.123.351
	1.351.522
	7,81
	1.044.388
	307.134

	Outubro
	1,00
	248.186
	1.221.890
	1.470.076
	8,49
	1.136.001
	334.075

	Novembro
	1,00
	240.180
	1.182.475
	1.422.655
	8,22
	1.099.356
	323.298

	Dezembro
	1,05
	260.595
	1.282.985
	1.543.580
	8,92
	1.192.801
	350.779

	TOTAL
	--
	2.921.790
	14.384.804
	17.306.593
	100,00
	13.373.667
	3.932.926

	%
	--
	16,88
	83,12
	100,00
	
	77,27
	22,73


Quadro 3.11 - Demanda hídrica para abastecimento humano na Bacia do Rio Pardo – 2016.

	Mês
	Fator sazona-lidade
	Demanda Mensal (m³)
	% Demanda Anual
	Demanda Mensal (m³)

	
	
	Rural 
	Urbana
	Total
	
	Superficial
	Subterrânea

	Janeiro
	1,05
	261.080
	1.440.908
	1.701.989
	8,92
	1.326.248
	375.741

	Fevereiro
	1,05
	235.815
	1.301.466
	1.537.280
	8,06
	1.197.901
	339.379

	Março
	1,05
	261.080
	1.440.908
	1.701.989
	8,92
	1.326.248
	375.741

	Abril
	1,00
	240.627
	1.328.026
	1.568.653
	8,22
	1.222.348
	346.305

	Maio
	1,00
	248.648
	1.372.294
	1.620.942
	8,49
	1.263.093
	357.848

	Junho
	0,95
	228.596
	1.261.625
	1.490.221
	7,81
	1.161.231
	328.990

	Julho
	0,95
	236.216
	1.303.679
	1.539.895
	8,07
	1.199.939
	339.956

	Agosto
	0,95
	236.216
	1.303.679
	1.539.895
	8,07
	1.199.939
	339.956

	Setembro
	0,95
	228.596
	1.261.625
	1.490.221
	7,81
	1.161.231
	328.990

	Outubro
	1,00
	248.648
	1.372.294
	1.620.942
	8,49
	1.263.093
	357.848

	Novembro
	1,00
	240.627
	1.328.026
	1.568.653
	8,22
	1.222.348
	346.305

	Dezembro
	1,05
	261.080
	1.440.908
	1.701.989
	8,92
	1.326.248
	375.741

	TOTAL
	--
	2.927.229
	16.155.439
	19.082.668
	100,00
	14.869.869
	4.212.799

	%
	--
	15,34
	84,66
	100,00
	
	77,92
	22,08


Quadro 3.12 - Demanda hídrica para abastecimento humano na Bacia do Rio Pardo, por Unidade de Estudo - 2008 

	Unidade
	Demanda (m³/dia)
	Demanda da Unidade em relação ao total da Bacia (%)

	
	Rural (Subt.)
	Urbana
	Total
	

	
	
	Total
	Superficial
	
	

	AMPe
	280,8
	0,0
	0,0
	280,8
	0,59

	AMPi
	758,5
	113,2
	0,0
	871,8
	1,84

	An
	354,3
	2.667,8
	1.867,5
	3.022,1
	6,37

	APb
	401,0
	0,0
	0,0
	401,0
	0,85

	APe
	242,6
	380,5
	0,0
	623,1
	1,31

	APi
	174,1
	0,0
	0,0
	174,1
	0,37

	APo
	826,5
	934,4
	825,4
	1.760,9
	3,71

	BPb
	987,2
	195,0
	0,0
	1.182,2
	2,49

	BPi
	531,2
	30.927,1
	30.463,1
	31.458,3
	66,34

	BPo
	152,4
	0,0
	0,0
	152,4
	0,32

	MPi
	392,2
	304,6
	0,0
	696,8
	1,47

	MPo
	1.687,2
	404,1
	0,0
	2.091,2
	4,41

	SMPo
	1.217,9
	3.489,2
	3.489,2
	4.707,1
	9,93

	TOTAL
	8.006,0
	39.415,8
	36.645,2
	47.421,8
	100,0


Quadro 3.13 - Demanda hídrica para abastecimento humano na Bacia do Rio Pardo, por Unidade de Estudo - 2016

	Unidade
	Demanda (m³/dia)
	Demanda da Unidade em relação ao total da Bacia (%)

	
	Rural (Subt.)
	Urbana
	Total
	

	
	
	Total
	Superficial
	
	

	AMPe
	280,8
	0,0
	0,0
	280,8
	0,54

	AMPi
	758,5
	161,2
	0,0
	919,7
	1,76

	An
	354,3
	3.294,4
	2.306,1
	3.648,7
	6,98

	APb
	401,0
	0,0
	0,0
	401,0
	0,77

	APe
	242,6
	500,7
	0,0
	743,3
	1,42

	APi
	174,1
	0,0
	0,0
	174,1
	0,33

	APo
	826,5
	1.137,0
	979,4
	1.963,5
	3,76

	BPb
	987,2
	271,7
	0,0
	1.258,9
	2,41

	BPi
	531,2
	33.846,8
	33.339,1
	34.378,0
	65,75

	BPo
	152,4
	0,0
	0,0
	152,4
	0,29

	MPi
	392,2
	407,0
	0,0
	799,2
	1,53

	MPo
	1.702,1
	528,5
	0,0
	2.230,6
	4,27

	SMPo
	1.217,9
	4.120,4
	4.120,4
	5.338,3
	10,21

	TOTAL
	8.020,9
	44.267,5
	40.744,9
	52.288,4
	100,0


Os resultados apresentados nos Quadros 3.10 e 3.11 indicam que a demanda para abastecimento da população urbana corresponde a mais de 80% do total, contra menos de 20% da rural, sendo que este resultado deve-se não somente o maior número de habitantes da zona urbana na Bacia, mas também dos padrões de consumo dos diferentes usuários. Importante salientar que a população urbana do município de Rio Pardo, que seria responsável por uma parcela representativa da demanda para abastecimento urbano, não foi considerada, tendo em conta que o abastecimento público, realizado pela CORSAN, é suprido através da captação de água no rio Jacuí. Ainda, é possível extrair dos referidos quadros que, mesmo somando 100% das demandas da população rural na coluna da captação subterrânea, os mananciais superficiais ainda superam, em muito, as fontes subterrâneas no suprimento do abastecimento humano da Bacia, respondendo por mais de 3/4 do total. 

Comparando-se a última linha das terceira e quarta colunas dos Quadros 3.10 e 3.11, percebe-se que a representatividade da demanda urbana frente à rural cresceu no período entre os horizontes de projeção considerados, principalmente em decorrência do crescimento da urbanização (a população urbana, conforme comentado, apresenta maiores taxas de crescimento do que a população rural, sendo que esta, em alguns casos, apresenta taxas negativas). Como conseqüência direta desta constatação, tem-se que a parcela referente à demanda hídrica superficial, comparativamente à subterrânea, também cresceu entre 2008 e 2016, já que a maior parte da população urbana, responsável pela maior parte da demanda, utiliza-se de mananciais superficiais para abastecimento. 

Com referência à variação da demanda para abastecimento humano nos horizontes de projeção considerados, constata-se que houve um crescimento de 9% entre a demanda levantada no Diagnóstico (situação atual) e o horizonte de projeção de 4 anos (2008), passando de 15,9 para 17,3 hm³ anuais, e um acréscimo de 10,3% no volume total demandado entre 2008 e 2016, chegando a 19,1 hm³ neste ano. Entre a situação atual e o ano de 2016 há um acréscimo da ordem de 20%.

Quanto ao cenário espacial mostrado nos Quadros 3.12 e 3.13, que apresenta as demandas hídricas para abastecimento humano nas Unidades de Estudo, pode-se observar que as maiores demandas encontram-se nas Unidades que comportam as zonas urbanas mais expressivas da Bacia, notadamente Santa Cruz do Sul (Baixo Pardinho) e, com menor ordem de grandeza, Candelária (Sub-Médio Pardo) e Vera Cruz (Andréas). Percebe-se, também, que o abastecimento humano foi computado com demanda superficial nula nas cidades/municípios que utilizam captação subterrânea, ou onde a captação é realizada fora da Bacia do Rio Pardo (caso da cidade de Rio Pardo). 

O cálculo do consumo, por seu turno, como é uma conseqüência direta do valor da demanda, pois nada mais é do que a multiplicação desta por um coeficiente de consumo (percentual que é efetivamente consumido, descontando-se a parcela que retorna ao manancial), leva em conta as mesmas considerações da demanda. Entretanto, ao contrário dos cálculos de demanda, onde estas foram determinadas considerando os dois tipos de mananciais de captação (superficiais e subterrâneos), serão calculados apenas  os valores de consumo de águas superficiais, os quais serão determinados através da adoção de um coeficiente de retorno de 0,80. Ou seja, o consumo corresponde a 20% da água total demandada para o abastecimento da população urbana proveniente de mananciais superficiais. Analogamente às demandas, os Quadros 3.14 e 3.15 mostram os resultados em termos de consumo (considerando apenas os consumos referentes às captações de mananciais superficiais), para cada uma das Unidades de Estudo da Bacia do Rio Pardo, respectivamente para os horizontes de projeção de 4 e 12 anos. 
Quadro 3.14 - Consumo de água superficial para abastecimento humano na Bacia do Rio Pardo, por Unidade de Estudo - 2008

	Mês
	Consumo Mensal Superficial (m³)

	
	Bacia
	Unidade de Estudo

	
	
	An
	APo
	BPi
	SMPo
	Outras

	Janeiro
	238.560
	12.157
	5.373
	198.315
	22.715
	0

	Fevereiro
	215.474
	10.981
	4.853
	179.123
	20.516
	0

	Março
	238.560
	12.157
	5.373
	198.315
	22.715
	0

	Abril
	219.871
	11.205
	4.952
	182.779
	20.935
	0

	Maio
	227.200
	11.578
	5.117
	188.871
	21.633
	0

	Junho
	208.878
	10.645
	4.705
	173.640
	19.888
	0

	Julho
	215.840
	10.999
	4.862
	179.428
	20.551
	0

	Agosto
	215.840
	10.999
	4.862
	179.428
	20.551
	0

	Setembro
	208.878
	10.645
	4.705
	173.640
	19.888
	0

	Outubro
	227.200
	11.578
	5.117
	188.871
	21.633
	0

	Novembro
	219.871
	11.205
	4.952
	182.779
	20.935
	0

	Dezembro
	238.560
	12.157
	5.373
	198.315
	22.715
	0

	TOTAL
	2.674.733
	136.306
	60.246
	2.223.505
	254.677
	0

	%
	100,0%
	5,1%
	2,3%
	83,1%
	9,5%
	0,0%


Quadro 3.15 - Consumo de água superficial para abastecimento humano na Bacia do Rio Pardo, por Unidade de Estudo - 2016

	Mês
	Consumo Mensal Superficial (m³)

	
	Bacia
	Unidade de Estudo

	
	
	An
	APo
	BPi
	SMPo
	Outras

	Janeiro
	265.250
	15.013
	6.376
	217.037
	26.824
	0

	Fevereiro
	239.580
	13.560
	5.759
	196.034
	24.228
	0

	Março
	265.250
	15.013
	6.376
	217.037
	26.824
	0

	Abril
	244.470
	13.836
	5.876
	200.034
	24.722
	0

	Maio
	252.619
	14.298
	6.072
	206.702
	25.546
	0

	Junho
	232.246
	13.145
	5.583
	190.033
	23.486
	0

	Julho
	239.988
	13.583
	5.769
	196.367
	24.269
	0

	Agosto
	239.988
	13.583
	5.769
	196.367
	24.269
	0

	Setembro
	232.246
	13.145
	5.583
	190.033
	23.486
	0

	Outubro
	252.619
	14.298
	6.072
	206.702
	25.546
	0

	Novembro
	244.470
	13.836
	5.876
	200.034
	24.722
	0

	Dezembro
	265.250
	15.013
	6.376
	217.037
	26.824
	0

	TOTAL
	2.973.974
	168.321
	71.486
	2.433.419
	300.748
	0

	%
	100,0%
	5,7%
	2,4%
	81,8%
	10,1%
	0,0%


A análise dos quadros acima indica uma clara representatividade do consumo hídrico da Unidade Baixo Pardinho frente às demais, decorrente da presença da cidade de Santa Cruz do Sul, conforme já havia sido comentado na avaliação das demandas, até porque os resultados mostrados nos quadros acima são proporcionalmente iguais aos quadros de demandas, apenas 80% menores (já que o consumo foi calculado como equivalendo a 20% do valor captado para suprimento das demandas).

Cabe comentar que há, ainda, outro retorno a considerar, além do retorno da demanda de água superficial, que é o retorno proveniente da demanda de água subterrânea. Este retorno, como não é fruto da demanda de água superficial, não é considerado como uma parcela a ser descontada da demanda, e sim deve ser agregado à disponibilidade de água superficial, já que este retorno não resulta da demanda, e sim propriamente do retorno da água subterrânea. Aliás, o coeficiente de retorno (para o caso do abastecimento humano que utiliza mananciais subterrâneos) adotado foi de 0,50, ou seja, menor que o coeficiente adotado para os casos de captação em mananciais superficiais. Essa consideração se deve ao fato de que as cidades que se abastecem de poços, normalmente, são de menor porte, que não dispõem – ou dispõem parcialmente – de rede geral de esgoto ou sistemas de drenagem pluvial. De qualquer forma, como aqui se está avaliando as demandas, este retorno não será incorporado às análises apresentadas neste item, ficando reservado para a elaboração dos balanços hídricos dos cenários futuros, objeto do item 3.3 deste relatório.

3.2.2. Dessedentação Animal 
Dentro da ordenação dos usos que utilizam mananciais superficiais, quanto à quantidade de água demandada, a dessedentação animal ocupa, atualmente, a terceira posição, com 4,8% das demandas totais anuais na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo. 

Para o cálculo das demandas futuras para dessedentação animal (incluindo o uso da água para criação e higienização de animais) foram mantidas as necessidades específicas de cada rebanho apresentadas no relatório RT2 da Etapa A, estando resumidas no Quadro 3.16, a seguir. As demandas específicas foram multiplicadas pelas populações dos rebanhos projetadas para os horizontes de 4 e 12 anos (anos de 2008 e 2016). Estas projeções foram estimadas por município utilizando-se taxas de crescimento anuais calculadas sobre dados históricos obtidos da Pesquisa Pecuária Municipal (PPM/IBGE, 2003) dos anos de 1997 a 2003, e a distribuição dos rebanhos nas Unidades de Estudo foi feita a partir do percentual de participação espacial dos municípios nas mesmas.

Quadro 3.16 - Demanda Hídrica Média Unitária por Tipo de Rebanho

	Tipo de Rebanho
	Demanda Unitária (L/cab/dia)

	Bovino
	40,00

	Eqüino
	35,00

	Ovino
	7,50

	Suíno*
	100,00

	Bubalino
	30,00

	Caprino
	6,00

	Galinhas
	0,60

	Galos, Frangos e Pintos
	0,25


Fonte: PNRH (FGV, 1998) e Ecoplan, 1997.

Como as taxas de variação anuais históricas consideradas são bastante divergentes entre os municípios e entre rebanhos, apresentando variações desde muito negativas até muito positivas, a fim de evitar erros entre as opções verdadeiras ou falsas, foram seguidas as seguintes diretrizes:

· Foram utilizadas as taxas anuais do período analisado (1997-2003) de cada município e rebanho sobre a população atual dos rebanhos de cada município para estabelecer as populações em 4 e 12 anos, em cada município da Bacia.

· As taxas decrescentes (valores negativos) não foram consideradas; nestes casos, optou-se por manter a população do rebanho do cenário atual (taxa 0%), a fim de manter uma margem de segurança nas estimativas; este fato pode ser exemplificado com o caso do rebanho suíno, conforme explicado no Relatório RT-4. 

· As taxas positivas foram mantidas, para não ocorrer a possibilidade de subestimar as demandas hídricas, exceto nos casos de variações excepcionais (como no caso do rebanho bubalino dos municípios de Sinimbu e Venâncio Aires e do rebanho caprino de Vera Cruz), onde foram adotadas as taxas médias da Bacia, a fim de evitar a aplicação de taxas anuais incoerentes.

A partir das considerações acima, foram estimadas as populações dos rebanhos em cada um dos municípios da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo nas projeções de 4 e 12 anos, multiplicando o resultado pelo percentual da área do município interna à Bacia. O cruzamento das áreas dos municípios internas à Bacia com as áreas delimitadas pelas Unidades de Estudo permitiu a determinação dos rebanhos particularizados por Unidade de Estudo.
As demandas hídricas futuras para a dessedentação animal da Bacia e de cada Unidade de Estudo constam nos Quadros 3.17 a 3.19, a seguir. Estes valores foram calculados através da multiplicação da demanda específica (ou demanda per capita) de cada rebanho sobre as populações dos mesmos.  Observa-se a predominância da demanda de apenas dois tipos de rebanhos: bovino e suíno, que em conjunto representam mais de 95% do volume hídrico total demandado, tanto para o horizonte de 4 como de 12 anos.

Quadro 3.17 - Demanda Hídrica para Dessedentação Animal por Rebanho e por Unidade de Estudo da Bacia do Rio Pardo – Projeção de 4 anos – 2008 
	Unidades de Estudo
	Bovino
	Suíno
	Eqüino
	Bubalino
	Ovino
	Galinhas
	Galos, Frangos e Pintos
	Caprino
	Demanda Total (m³/dia)
	% Demanda Total

	AMPe
	179,6
	542,1
	5,6
	1,5
	1,3
	9,4
	6,6
	0,0
	746,0
	4,6

	AMPi
	432,7
	941,6
	13,9
	2,7
	3,1
	16,8
	8,4
	1,0
	1.420,2
	8,7

	An
	209,1
	175,5
	3,4
	0,0
	0,3
	7,5
	10,7
	0,1
	406,6
	2,5

	APb
	168,2
	386,0
	3,0
	0,3
	0,5
	6,0
	4,3
	0,2
	568,6
	3,5

	APe
	129,4
	276,4
	5,5
	1,5
	1,9
	3,5
	36,7
	0,5
	455,4
	2,8

	APi
	143,9
	133,5
	4,3
	0,6
	1,1
	1,9
	16,0
	0,4
	301,7
	1,9

	APo
	1.031,7
	515,0
	43,9
	0,7
	10,1
	8,2
	9,0
	3,2
	1.621,7
	10,0

	BPb
	484,0
	703,9
	7,2
	0,0
	0,8
	16,4
	18,8
	0,3
	1.231,5
	7,6

	BPi
	465,4
	1.050,0
	8,2
	0,1
	1,6
	24,5
	12,9
	0,1
	1.562,9
	9,6

	BPo
	506,0
	271,2
	15,4
	10,6
	21,4
	4,9
	2,2
	0,2
	832,0
	5,1

	MPi
	307,0
	852,6
	6,6
	1,0
	1,4
	17,4
	6,9
	0,2
	1.193,2
	7,3

	MPo
	1.254,7
	1.660,6
	48,4
	2,8
	9,5
	35,4
	19,8
	4,0
	3.035,2
	18,7

	SMPo
	1.684,2
	1.033,3
	48,3
	20,9
	47,4
	31,5
	22,7
	1,4
	2.889,7
	17,8

	Total (m³/dia)
	6.996,0
	8.541,7
	213,7
	42,8
	100,7
	183,3
	174,9
	11,7
	16.264,7
	100,0

	% Dem. Total
	43,0
	52,5
	1,3
	0,3
	0,6
	1,1
	1,1
	0,1
	100,0
	


Quadro 3.18 - Demanda Hídrica para Dessedentação Animal por Rebanho e por Unidade de Estudo da Bacia do Rio Pardo – Projeção de 12 anos – 2016

	Unidades de Estudo
	Bovino
	Suíno
	Eqüino
	Bubalino
	Ovino
	Galinhas
	Galos, Frangos e Pintos
	Caprino
	Demanda Total (m³/dia)
	% Demanda Total

	AMPe
	199,0
	546,7
	7,4
	2,1
	1,6
	9,5
	6,7
	0,0
	773,2
	4,4

	AMPi
	608,3
	941,6
	14,3
	3,7
	3,2
	17,2
	8,7
	1,4
	1.598,5
	9,1

	An
	243,1
	175,5
	3,4
	0,0
	0,3
	7,5
	10,7
	0,1
	440,6
	2,5

	APb
	177,9
	386,0
	3,1
	0,4
	0,6
	6,1
	4,3
	0,3
	578,8
	3,3

	APe
	131,5
	281,6
	7,4
	1,6
	3,0
	3,5
	36,7
	0,5
	466,0
	2,6

	APi
	246,7
	133,5
	4,3
	0,6
	1,4
	1,9
	16,0
	0,5
	404,9
	2,3

	APo
	1.470,9
	515,0
	45,3
	0,7
	10,1
	8,6
	9,0
	3,5
	2.063,1
	11,7

	BPb
	534,1
	703,9
	7,4
	0,1
	0,9
	16,4
	18,8
	0,4
	1.281,9
	7,3

	BPi
	531,8
	1.050,0
	9,4
	0,1
	1,6
	24,5
	12,9
	0,1
	1.630,5
	9,2

	BPo
	534,2
	271,2
	17,3
	18,8
	32,5
	4,9
	2,2
	0,2
	881,4
	5,0

	MPi
	347,1
	852,6
	7,3
	1,3
	1,4
	17,5
	7,1
	0,3
	1.234,7
	7,0

	MPo
	1.488,7
	1.660,6
	50,6
	3,3
	9,8
	36,6
	20,2
	5,0
	3.274,9
	18,6

	SMPo
	1.756,9
	1.033,3
	51,7
	36,9
	69,2
	32,0
	23,2
	1,9
	3.005,0
	17,0

	Total (m³/dia)
	8.270,5
	8.551,4
	229,0
	69,7
	135,7
	186,4
	176,4
	14,2
	17.633,3
	100,0

	% Dem. Total
	46,9
	48,5
	1,3
	0,4
	0,8
	1,1
	1,0
	0,1
	100,0
	


Quadro 3.19 - Vazão Demandada (m³/s) para Dessedentação Animal por Unidade de Estudo da Bacia do Rio Pardo – Projeções de 4 anos (2008) e 12 anos (2016)

	Unidade de Estudo
	Demanda[1] (m³/s)

	
	Projeção 4 anos
	Projeção 12 anos

	AMPe
	0,009
	0,009

	AMPi
	0,016
	0,019

	An
	0,005
	0,005

	APb
	0,007
	0,007

	APe
	0,005
	0,005

	APi
	0,003
	0,005

	APo
	0,019
	0,024

	BPb
	0,014
	0,015

	BPi
	0,018
	0,019

	BPo
	0,010
	0,010

	MPi
	0,014
	0,014

	MPo
	0,035
	0,038

	SMPo
	0,033
	0,035

	Bacia
	0,188
	0,205


[1] Não foi considerado o efeito da sazonalidade no cálculo das demandas para dessedentação animal, sendo estas consideradas constantes ao longo do ano.
A demanda hídrica para dessedentação animal projetada apresentou um crescimento de 4,4% entre a situação atual e o horizonte de 4 anos, passando de 0,180 para 0,188 m³/s, nesse período. Entre 2008 e 2016, o aumento na vazão demandada para dessedentação animal foi de 9%, alcançando 0,205 m³/s em 2016. Entre a situação atual e o ano de 2016 a variação foi de 13,9%.
O coeficiente de consumo (percentual da demanda que é efetivamente consumido) para a dessedentação animal adotado foi de 70%. Os restantes 30% representam o retorno da demanda, que volta sob a forma de urina dos animais e da higienização dos ambientes e dos animais criados em confinamento (maior parcela do retorno). Estes percentuais estão baseados nas indicações do estudo “Estimativas das Vazões para Atividades de Uso Consuntivo da Água nas Principais Bacias do Sistema Interligado Nacional – Metodologia e Resultados Interligados”, realizado pelo Consórcio Fahma-Dreer, em 2003, para a ONS (Operador Nacional do Sistema Elétrico). 

Assim, os consumos referentes ao uso para dessedentação animal para a Bacia do Rio Pardo como um todo resultam em 0,132 m³/s e 0,144 m³/s para os horizontes de projeção de 4 e 12 anos, respectivamente. O Quadro 3.20 apresenta o consumo particularizado por Unidade de Estudo.

Quadro 3.20 - Vazão referente ao Consumo para Dessedentação Animal por Unidade de Estudo da Bacia do Rio Pardo – Projeções de 4 anos (2008) e 12 anos (2016)

	Unidade de Estudo
	Consumo[1] (m³/s)

	
	Projeção 4 anos
	Projeção 12 anos

	AMPe
	0,006
	0,006

	AMPi
	0,011
	0,013

	An
	0,004
	0,004

	APb
	0,005
	0,005

	APe
	0,004
	0,004

	APi
	0,002
	0,004

	APo
	0,013
	0,017

	BPb
	0,010
	0,011

	BPi
	0,013
	0,013

	BPo
	0,007
	0,007

	MPi
	0,010
	0,010

	MPo
	0,025
	0,027

	SMPo
	0,023
	0,025

	Bacia
	0,132
	0,144


[1] Não foi considerado o efeito da sazonalidade no cálculo dos consumos para dessedentação animal, sendo estes considerados constantes ao longo do ano.

3.2.3. Irrigação

A metodologia para a estimativa das demandas e consumos hídricos para irrigação de arroz na Bacia do Rio Pardo em cenários futuros incluiu várias etapas que foram descritas detalhadamente no Relatório RT-4. Em síntese foram feitos os seguintes estudos:

· Determinação da máxima área disponível para a atividade orizícola na Bacia e nas Unidades de Estudo (Mapa 3.1 e Quadro 3.21);

· Estimativa das projeções de área cultivada nos dois horizontes citados nos itens anteriores – 4 e 12 anos (Quadro 3.22);

· Distribuições dos sistemas de cultivo das lavouras e cultivares de arroz utilizados dentro de cada área estimada para 4 e 12 anos;

· Estimativa das demandas e consumos mensais por hectare para cada combinação de sistema de cultivo e tamanho de ciclo de cultivar;

· Cálculo da demanda hídrica total para a irrigação de arroz em cada Unidades de Estudo.

A justificativa do refinamento nos cálculos da demanda hídrica para irrigação está no fato de este ser o uso consuntivo de maior expressão na Bacia. Inúmeros estudos científicos comprovam a existência de diferenças nas demandas conforme os sistemas de cultivo e o ciclo das cultivares utilizados nas lavouras. Estas diferenças, em nível regional, podem gerar diferenças significativas nos resultados dos balanços hídricos.

[image: image2.png]320000

360000

Barros Cag

6760000

6720000

0000929

0000229

320000

6680000

Legenda
@ Cidades

—— Rios Principais

Areas aptas para o
cultivo de arroz irrigado

360000

0000899

Mapa 4.1: Areas Aptas
para Cultivo de Arroz






Quadro 3.21 - Área máxima disponível para o cultivo de arroz irrigado nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Unidade de Estudo[1]
	Área (ha)

	An
	1.612

	Apb
	69

	BPb
	10.883

	Bpi
	7.011

	Bpo
	4.234

	MPi
	1.070

	MPo
	849

	SMPo
	19.068

	Total na Bacia
	44.796


[1] apenas as Unidades de Estudo em que foram constatadas áreas disponíveis para a referida atividade.

Quadro 3.22 - Projeção da área cultivada com arroz irrigado para 4 e 12 anos nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Unidades de Estudo
	Área orizícola projetada para       4 anos (safra 2008/2009) (ha)
	Área orizícola projetada para      12 anos (safra 2016/2017) (ha)
	Área máxima disponível (ha)

	An
	199
	221
	1.612

	APb
	6
	6
	69

	BPb
	689
	764
	10.883

	BPi
	950
	1.054
	7.011

	BPo
	1.413
	1.568
	4.234

	MPi
	152
	168
	1.070

	MPo
	99
	110
	849

	SMPo
	5.592
	6.203
	19.068

	Total
	9.100
	10.095
	44.796


3.2.3.1. Cenários de Demanda Hídrica para a Orizicultura

Dentro da área orizícola prevista (9.100 ha em 4 anos e 10.095 ha em 12 anos) foram estabelecidos dois cenários de demanda hídrica (combinação de sistemas de cultivo e tamanho de ciclo das cultivares de arroz): 

· ‘Tendencial’, baseado no cenário atual, porém com algumas sugestões e suposições de técnicos do IRGA, de acordo com as tendências previstas;

· ‘Otimista’, baseado numa condição “econômica” de consumo de água, considerando-se o efeito das estratégias estabelecidas no Projeto 10[
] e no uso de cultivares de ciclo precoce. 

Cenário Tendencial

A distribuição percentual dos sistemas de cultivo das lavouras distribuídos na área total cultivada nas safras de 2008/2009 (4 anos) e de 2016/2017 (12 anos) no cenário tendencial foi realizada conforme o cenário atual (Quadro 3.23) modificado por sugestões e suposições de técnicos do IRGA e produtores de arroz da região, de acordo com as tendências previstas. Segundo as fontes consultadas, a principal mudança a ocorrer nos próximos anos, em relação ao cenário atual, será a diminuição da área cultivada com os sistemas de semeadura em solo úmido (pré-germinado e mix)[
].

Esta tendência já pôde ser comprovada através do cenário atual, onde se constata que muitas propriedades voltaram ao sistema de semeadura em solo seco, mesmo tendo área sistematizada para a semeadura em solo úmido. A principal causa para esta diminuição, até então, eram os altos custos associados com mão-de-obra e manutenção de máquinas. No entanto, uma nova causa para tal tendência é apontada pelos técnicos do IRGA e surtirá efeito a partir da próxima safra (2005/2006). Trata-se do lançamento de uma cultivar de arroz de ciclo precoce (IRGA 422) resistente ao herbicida “Only”, usado no controle do arroz vermelho, principal planta daninha da lavoura de arroz. O IRGA, nas próximas safras, lançará também uma cultivar de ciclo médio, com o mesmo gene de resistência. Como é sabido, a principal justificativa da adoção de cultivos com sementes pré-germinadas era o melhor controle desta daninha (arroz vermelho). A ocorrência da gramínea nas lavouras reduz substancialmente a produtividade e a qualidade do produto, o que justificava a implantação do pré-germinado,  mesmo com os seus custos elevados.

Quadro 3.23 - Participação Percentual dos Sistemas de Cultivo nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo no Cenário Atual
	Unidades de Estudo
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo úmido (%)
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo seco (%)
	Áreas não sistematizadas e semeadura em solo seco (%)

	An
	56,56
	0,00
	43,46

	APb
	64,00
	6,00
	30,00

	BPb
	63,64
	0,00
	30,10

	BPi
	75,80
	6,56
	17,66

	BPo
	49,42
	0,00
	50,60

	MPi
	78,00
	9,44
	12,58

	MPo
	64,60
	5,30
	30,10

	SMPo
	42,00
	6,00
	52,00

	Média 
	50,00
	4,00
	46,00


De acordo com os técnicos consultados, pode-se considerar que a diminuição dos sistemas de semeadura em solo úmido dar-se-á de forma linear ao longo das safras, chegando a um patamar de 20% da área total. Este último percentual representa a parcela de orizicultores que têm obtido altas produtividades e grande sucesso com os sistemas de semeadura em solo úmido, em especial o pré-germinado. Por este motivo, estes produtores têm alta probabilidade de permanecer utilizando este sistema de cultivo nos próximos anos. 

Outra tendência apontada pelas fontes consultadas é o aumento de áreas sistematizadas em nível, mesmo sem o intuito de utilizar os sistemas de cultivo de semeadura em solo úmido. Até há algumas safras atrás, a grande maioria dos orizicultores sistematizavam suas terras unicamente para a utilização do pré-germinado (semeadura em solo úmido) cuja principal vantagem é o controle de plantas daninhas. Porém, muitos produtores estão se conscientizando cada vez mais das melhorias que se sucedem quando a área é sistematizada, mesmo para o estabelecimento de um sistema de semeadura em solo seco. Estas melhorias constituem em melhores condições de semeadura, aplicação de defensivos e adubos, controle de água, etc.

De acordo com José Fernando de Andrade, Engenheiro Agrônomo do Núcleo de Assistência Técnica do IRGA de Rio Pardo, acredita-se muito pouco no investimento dos orizicultores em sistematização em desnível, pois as vantagens da sistematização em nível são maiores e os custos de implantação de ambos são similares. 

Considerando o exposto acima, foi considerada uma diminuição dos sistemas de semeadura em solo úmido, com uma taxa de decaimento de 5% ao ano, tendo como restrição o limite mínimo de 20% da área total, como sugerido. Considerou-se também o aumento da sistematização em nível com uma taxa de 2% ao ano. Estes valores foram sugeridos em reunião realizada no Núcleo de Assistência Técnica do IRGA de Rio Pardo, com a equipe técnica do Plano, o Eng. Agrônomo especialista em arroz irrigado, José Fernando de Andrade, e o produtor de arroz e presidente da Associação dos  Arrozeiros de Rio Pardo, Gilberto Rabuski. Os cenários tendenciais para 4 e 12 anos são apresentados a seguir, nos Quadros 3.24 e 3.25. 

Quadro 3.24 - Participação percentual dos sistemas de cultivo no Cenário 4 Anos Tendencial nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Unidades de Estudo
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo úmido (%)
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo seco (%)
	Áreas não sistematizadas e semeadura em solo seco (%)

	An
	52,00
	15,00
	34,00

	APb
	52,00
	20,00
	28,00

	BPb
	52,00
	15,00
	34,00

	BPi
	62,00
	21,00
	17,00

	BPo
	40,00
	13,00
	47,00

	MPi
	62,00
	21,00
	17,00

	MPo
	34,00
	17,00
	48,00

	SMPo
	38,00
	17,00
	44,00

	Média 
	40,00
	17,00
	43,00


Quadro 3.25 - Participação percentual dos sistemas de cultivo no Cenário 12 Anos Tendencial nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Unidades de Estudo
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo úmido (%)
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo seco (%)
	Áreas não sistematizadas e semeadura em solo seco (%)

	An
	32,00
	39,00
	29,00

	APb
	35,00
	42,00
	24,00

	BPb
	34,00
	37,00
	29,00

	BPi
	41,00
	45,00
	14,00

	BPo
	26,00
	34,00
	40,00

	MPi
	41,00
	45,00
	14,00

	MPo
	24,00
	36,00
	40,00

	SMPo
	23,00
	36,00
	41,00

	Total 
	27,00
	37,00
	36,00


Na projeção de 4 anos foi considerada a utilização de 50% de cultivares de ciclo precoce (IRGA 417, IRGA 418, IRGA 422, etc.), 30% de cultivares de ciclo médio (IRGA 409, IRGA 410, IRGA 420, etc.) e 20% de cultivares de ciclo longo (EPAGRI 108 e EPAGRI 113). Na de 12 anos, a distribuição utilizada foi de 50% de ciclo precoce, 40% de ciclo médio e 10% de ciclo longo. Estas proporções foram sugeridas pelos técnicos do IRGA, de acordo com a realidade da região. 

Cenário Otimista

Um cenário alternativo foi criado em virtude de se considerar uma condição ‘econômica’ no consumo de água. Este cenário, denominado ‘cenário otimista’, foi estabelecido considerando-se os efeitos do Projeto 10 na região. O Projeto 10, em execução desde 2003 após sua criação pelo IRGA (Instituto Rio-Grandense do Arroz), é um conjunto de estratégias de manejo para o aumento de produtividade, competitividade e sustentabilidade das lavouras de arroz do Rio Grande do Sul sugeridas aos produtores, incluindo, entre elas, a sistematização das terras. A expectativa do Projeto é elevar a média de produtividade do Estado de 6 t/ha (safra 2003/2004) para 10 t/ha. 

Segundo o Projeto 10, a sistematização das áreas de solos de várzea é um fator importante na mudança do padrão tecnológico da lavoura de arroz, pois permite o melhor planejamento dos sistemas de irrigação e drenagem, melhor aproveitamento da área útil da lavoura, melhor condição de implantação e desenvolvimento da cultura e manutenção de lâmina de água mais baixa e mais uniforme (economia de água). 

De acordo com o exposto, o ‘cenário otimista’ nas projeções de 4 e 12 anos foi estabelecido considerando uma taxa de crescimento de 5% ao ano das áreas sistematizadas em nível em relação ao cenário atual e o uso de 100% da área com cultivares precoces, de ciclo curto (IRGA 417, IRGA 418, IRGA 419, IRGA 422, etc.). Neste cenário alternativo, o sistema de semeadura em solo úmido foi considerado da mesma forma que o foi no caso do ‘cenário tendencial’, ou seja, diminuindo à taxa de 5% ao ano, mas nunca baixando para aquém de 20%. O ‘cenário otimista’ das projeções de 4 e 12 anos são apresentados nos Quadros 3.26 e 3.27.

Quadro 3.26 - Participação percentual dos sistemas de cultivo no Cenário 4 Anos Otimista nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo
	Unidades de Estudo
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo úmido (%)
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo seco (%)
	Áreas não sistematizadas e semeadura em solo seco (%)

	An
	52,00
	19,00
	29,00

	APb
	52,00
	23,00
	25,00

	BPb
	52,00
	18,00
	30,00

	BPi
	62,00
	23,00
	15,00

	BPo
	40,00
	18,00
	42,00

	MPi
	62,00
	23,00
	15,00

	MPo
	32,00
	25,00
	43,00

	SMPo
	34,00
	23,00
	43,00

	Total na Bacia 
	40,00
	22,00
	38,00


Quadro 3.27 - Participação percentual dos sistemas de cultivo no Cenário 12 Anos Otimista nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Unidades de Estudo
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo úmido (%)
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo seco (%)
	Áreas não sistematizadas e semeadura em solo seco (%)

	An
	35,00
	46,00
	19,00

	APb
	35,00
	49,00
	16,00

	BPb
	35,00
	46,00
	19,00

	BPi
	41,00
	49,00
	10,00

	BPo
	26,00
	47,00
	27,00

	MPi
	41,00
	50,00
	9,00

	MPo
	23,00
	49,00
	28,00

	SMPo
	23,00
	51,00
	26,00

	Total na Bacia 
	27,00
	48,00
	25,00


O Quadro 3.28 apresenta, resumidamente, a composição percentual dos diferentes cenários na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo com relação aos sistemas de preparo e manejo do solo e ciclo de cultivares. 

Quadro 3.28 - Resumo dos Cenários Estabelecidos na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo
	Projeção 
	Cenário
	Ciclo
	Sistema de Cultivo

	
	
	
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo úmido (%)
	Áreas sistematizadas em nível e semeadura em solo seco (%)
	Áreas não sistematizadas e semeadura em solo seco (%)

	Atual
	Atual
	Precoce
	10,00
	0,75
	9,20

	
	
	Médio
	15,00
	1,10
	14,00

	
	
	Longo
	25,00
	2,00
	23,00

	4 anos
	Tendencial
	Precoce
	20,00
	8,50
	21,50

	
	
	Médio
	12,00
	5,00
	13,00

	
	
	Longo
	8,00
	3,50
	8,50

	
	Otimista
	Precoce
	40,00
	22,00
	38,00

	12 anos
	Tendencial
	Precoce
	13,50
	18,50
	18,00

	
	
	Médio
	10,00
	14,00
	14,50

	
	
	Longo
	3,00
	3,00
	4,00

	
	Otimista
	Precoce
	27,00
	48,00
	25,00


3.2.3.2. Demandas Hídricas para a Orizicultura
A demanda hídrica para cada sistema de preparo e manejo do solo e tamanho de ciclo foi estimada com base em recomendações do IRGA, utilizando a menor vazão recomendada para as lavouras sistematizadas em nível com sistemas de semeadura em solo úmido (1,0 L/s/ha), seguido das sistematizadas em nível com sistemas de semeadura em solo seco (1,2 L/s/ha) e não sistematizadas (1,6 L/s/ha). A distribuição do volume total demandado nos meses de irrigação foi feita proporcionalmente aos valores evapotranspirados pela cultura. As datas de semeadura consideradas foram 01/10, 15/10 e 25/10 para os ciclos longo, médio e precoce, respectivamente (Quadro 3.29).
Quadro 3.29 - Distribuição mensal da demanda de água para cada combinação de sistema de preparo do solo e tamanho de ciclo na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Combinação
	Dias de Irrigação
	Distribuição mensal do volume total (%)
	Vazão considerada durante o ciclo  (L/s/ha)
	Volume total (m³/ha/safra)

	
	
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	
	

	SN - SSU - P
	107
	0
	27
	30
	30
	13
	1,0
	9.245

	SN - SSU - M
	117
	7
	25
	27
	27
	12
	1,0
	10.109

	SN - SSU - L
	132
	16
	23
	25
	25
	11
	1,0
	11.405

	SN - SSS - P
	97
	0
	20
	33
	33
	15
	1,2
	10.057

	SN - SSS - M
	102
	0
	24
	31
	31
	14
	1,2
	10.575

	SN - SSS - L
	112
	4
	26
	28
	28
	13
	1,2
	11.612

	N - SSS - P
	97
	0
	20
	33
	33
	15
	1,6
	13.409

	N - SSS - M
	102
	0
	24
	31
	31
	14
	1,6
	14.100

	N - SSS - L
	112
	4
	26
	28
	28
	13
	1,6
	15.480


SN – SSU – P = Sistematização em nível, sistema de semeadura em solo úmido, cultivar de ciclo precoce

SN – SSU – M = Sistematização em nível, sistema de semeadura em solo úmido, cultivar de ciclo médio

SN – SSU – L = Sistematização em nível, sistema de semeadura em solo úmido, cultivar de ciclo longo

SN – SSS – P = Sistematização em nível, sistema de semeadura em solo seco, cultivar de ciclo precoce

SN – SSS – M = Sistematização em nível, sistema de semeadura em solo seco, cultivar de ciclo médio

SN – SSS – L = Sistematização em nível, sistema de semeadura em solo seco, cultivar de ciclo longo

N – SSS – P = Não sistematizado, sistema de semeadura em solo seco, cultivar de ciclo precoce

N – SSS – M = Não sistematizado, sistema de semeadura em solo seco, cultivar de ciclo médio

N – SSS – L = Não sistematizado, sistema de semeadura em solo seco, cultivar de ciclo longo

Os coeficientes de consumo foram estimados através da relação evapotranspiração/demanda e seus valores são apresentados no Quadro 3.30. 

Quadro 3.30 - Relação entre Consumo e Demanda nas diferentes combinações estabelecidas
	Combinação
	Demanda – m³/ha

(vazão de retirada)
	Evapotranspiração – m³/ha

(vazão de consumo)
	Coeficiente de Consumo

	
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	

	SN - SSU - P
	0
	2.536
	2.734
	2.734
	1.240
	0
	2.291
	2.470
	2.470
	1.121
	0,89

	SN - SSU - M
	727
	2.573
	2.775
	2.775
	1.259
	647
	2.291
	2.470
	2.470
	1.121
	0,89

	SN - SSU - L
	1.851
	2.620
	2.826
	2.826
	1.282
	1.619
	2.291
	2.470
	2.470
	1.121
	0,89

	SN - SSS - P
	0
	2.024
	3.274
	3.274
	1.485
	0
	1.527
	2.470
	2.470
	1.121
	0,75

	SN - SSS - M
	0
	2.533
	3.278
	3.278
	1.487
	0
	1.909
	2.470
	2.470
	1.121
	0,75

	SN - SSS - M
	433
	3.066
	3.306
	3.306
	1.500
	324
	2.291
	2.470
	2.470
	1.121
	0,75

	N - SSS - P
	0
	2.765
	4.285
	4.285
	2.074
	0
	1.527
	2.470
	2.470
	1.121
	0,56

	N - SSS - M
	0
	3.456
	4.285
	4.285
	2.074
	0
	1.909
	2.470
	2.470
	1.121
	0,56

	N - SSS - L
	691
	4.147
	4.285
	4.285
	2.074
	324
	2.291
	2.470
	2.470
	1.121
	0,56


As demandas hídricas mensais para cada Unidade de Estudo para a irrigação de arroz foram estimadas através da multiplicação da área cultivada com cada combinação (sistema de preparo do solo e tamanho de ciclo) pela demanda exigida por cada uma delas (Quadros 3.31 e 3.32). Os consumos foram determinados através da multiplicação da área cultivada pela evapotranspiração de cada combinação (Quadros 3.33 e 3.34). As demandas e consumos mensais totais de cada cenário são apresentados na Figura 3.2. e 3.3, respectivamente.
Quadro 3.31 - Demandas Hídricas (hm³) para Irrigação de Arroz nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Cená-rio
	UE[1]
	Demanda (hm³)[2]

	
	
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Safra
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Safra

	
	
	4 anos
	12 anos

	Tendencial
	An
	0,07
	0,55
	0,67
	0,67
	0,31
	2,27
	0,04
	0,59
	0,75
	0,75
	0,35
	2,48

	
	APb
	0
	0,02
	0,02
	0,02
	0,01
	0,06
	0
	0,02
	0,02
	0,02
	0,01
	0,07

	
	BPb
	0,25
	1,91
	2,31
	2,31
	1,08
	7,85
	0,15
	2,03
	2,59
	2,59
	1,2
	8,56

	
	BPi 
	0,39
	1,85
	2,18
	2,18
	1,01
	7,6
	0,32
	2,19
	2,55
	2,55
	1,19
	8,79

	
	BPo
	0,44
	4,05
	5,01
	5,01
	2,36
	16,87
	0,26
	4,28
	5,56
	5,56
	2,6
	18,26

	
	MPi 
	0,06
	0,4
	0,47
	0,47
	0,22
	1,63
	0,05
	0,44
	0,54
	0,54
	0,25
	1,82

	
	MPo
	0,03
	0,26
	0,33
	0,33
	0,16
	1,1
	0,02
	0,3
	0,39
	0,39
	0,18
	1,29

	
	SMPo
	1,59
	16,01
	20,06
	20,06
	9,45
	67,16
	0,95
	16,94
	22,16
	22,16
	10,38
	72,59

	
	Bacia
	2,83
	25,03
	31,05
	31,05
	14,59
	104,54
	1,79
	26,78
	34,56
	34,56
	16,16
	113,86

	Otimista
	An
	0
	0,5
	0,66
	0,66
	0,31
	2,12
	0
	0,52
	0,73
	0,73
	0,34
	2,31

	
	APb
	0
	0,01
	0,02
	0,02
	0,01
	0,06
	0
	0,01
	0,02
	0,02
	0,01
	0,06

	
	BPb
	0
	1,73
	2,27
	2,27
	1,06
	7,32
	0
	1,79
	2,51
	2,51
	1,16
	7,98

	
	BPi 
	0
	1,95
	2,28
	2,28
	1,06
	7,58
	0
	2,09
	2,52
	2,52
	1,16
	8,3

	
	BPo
	0
	3,58
	4,92
	4,92
	2,31
	15,72
	0
	3,71
	5,35
	5,35
	2,48
	16,88

	
	MPi 
	0
	0,37
	0,47
	0,47
	0,22
	1,52
	0
	0,39
	0,53
	0,53
	0,24
	1,7

	
	MPo
	0
	0,23
	0,32
	0,32
	0,15
	1,03
	0
	0,26
	0,38
	0,38
	0,18
	1,19

	
	SMPo
	0
	14,06
	19,67
	19,67
	9,23
	62,65
	0
	14,58
	21,31
	21,31
	9,9
	67,1

	
	Bacia
	0
	22,44
	30,61
	30,61
	14,34
	97,99
	0
	23,34
	33,35
	33,35
	15,46
	105,52


[1] UE = Unidade de Estudo. Na tabela são apresentadas apenas aquelas Unidades em que ocorre cultivo de arroz irrigado

[2] A demanda é apresentada apenas para os meses em que há irrigação de arroz na Bacia. Nos demais meses, esta demanda é nula.

Quadro 3.32 - Demandas Hídricas (m³/s) para Irrigação de Arroz nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Cená-rio
	UE[1]
	Demanda (m³/s)[2]

	
	
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev

	
	
	4 anos
	12 anos

	Tendencial
	An
	0,027
	0,213
	0,249
	0,249
	0,129
	0,016
	0,226
	0,280
	0,280
	0,144

	
	APb
	0,001
	0,006
	0,007
	0,007
	0,003
	0,000
	0,006
	0,008
	0,008
	0,004

	
	BPb
	0,094
	0,735
	0,862
	0,862
	0,445
	0,057
	0,782
	0,967
	0,967
	0,497

	
	BPi 
	0,144
	0,713
	0,812
	0,812
	0,419
	0,118
	0,845
	0,952
	0,952
	0,490

	
	BPo
	0,164
	1,561
	1,872
	1,872
	0,976
	0,098
	1,652
	2,075
	2,075
	1,076

	
	MPi 
	0,023
	0,154
	0,177
	0,177
	0,090
	0,019
	0,168
	0,203
	0,203
	0,103

	
	MPo
	0,010
	0,101
	0,123
	0,123
	0,064
	0,006
	0,116
	0,147
	0,147
	0,076

	
	SMPo
	0,593
	6,175
	7,489
	7,489
	3,906
	0,353
	6,536
	8,274
	8,274
	4,292

	
	Bacia
	1,055
	9,659
	11,591
	11,591
	6,032
	0,669
	10,332
	12,904
	12,904
	6,681

	Otimista
	An
	0,000
	0,193
	0,245
	0,245
	0,126
	0,000
	0,200
	0,272
	0,272
	0,139

	
	APb
	0,000
	0,005
	0,007
	0,007
	0,003
	0,000
	0,005
	0,007
	0,007
	0,004

	
	BPb
	0,000
	0,667
	0,847
	0,847
	0,436
	0,000
	0,692
	0,938
	0,938
	0,479

	
	BPi 
	0,000
	0,751
	0,853
	0,853
	0,439
	0,000
	0,804
	0,942
	0,942
	0,481

	
	BPo
	0,000
	1,383
	1,835
	1,835
	0,953
	0,000
	1,430
	1,996
	1,996
	1,026

	
	MPi 
	0,000
	0,143
	0,175
	0,175
	0,089
	0,000
	0,150
	0,199
	0,199
	0,101

	
	MPo
	0,000
	0,089
	0,121
	0,121
	0,063
	0,000
	0,100
	0,141
	0,141
	0,073

	
	SMPo
	0,000
	5,426
	7,346
	7,346
	3,817
	0,000
	5,623
	7,958
	7,958
	4,091

	
	Bacia
	0,000
	8,657
	11,428
	11,428
	5,927
	0,000
	9,005
	12,453
	12,453
	6,392


[1] UE = Unidade de Estudo. Na tabela são apresentadas apenas aquelas Unidades em que ocorre cultivo de arroz irrigado

[2] A demanda é apresentada apenas para os meses em que há irrigação de arroz na Bacia. Nos demais meses, esta demanda é nula.

Quadro 3.33 - Consumos Hídricos (hm³) para Irrigação de Arroz nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Cená-rio
	UE[1]
	Consumo (hm³)[2]

	
	
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Safra
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Safra

	
	
	4 anos
	12 anos

	Tendencial
	An
	0,06
	0,41
	0,49
	0,49
	0,22
	1,68
	0,04
	0,43
	0,55
	0,55
	0,25
	1,81

	
	APb
	0,00
	0,01
	0,01
	0,01
	0,01
	0,05
	0,00
	0,01
	0,02
	0,02
	0,01
	0,05

	
	BPb
	0,21
	1,41
	1,70
	1,70
	0,77
	5,79
	0,13
	1,48
	1,89
	1,89
	0,86
	6,24

	
	BPi 
	0,33
	1,34
	1,59
	1,59
	0,72
	5,56
	0,26
	1,56
	1,83
	1,83
	0,83
	6,33

	
	BPo
	0,35
	2,82
	3,49
	3,49
	1,58
	11,73
	0,21
	2,98
	3,87
	3,87
	1,76
	12,69

	
	MPi 
	0,05
	0,32
	0,37
	0,37
	0,17
	1,29
	0,04
	0,34
	0,42
	0,42
	0,19
	1,40

	
	MPo
	0,02
	0,18
	0,23
	0,23
	0,10
	0,76
	0,01
	0,21
	0,27
	0,27
	0,12
	0,89

	
	SMPo
	1,23
	10,99
	13,81
	13,81
	6,27
	46,11
	0,75
	11,65
	15,32
	15,32
	6,95
	50,00

	
	Bacia
	2,25
	17,48
	21,70
	21,70
	9,84
	72,97
	1,45
	18,66
	24,17
	24,17
	10,96
	79,40

	Otimista
	An
	0,00
	0,38
	0,49
	0,49
	0,22
	1,59
	0,00
	0,40
	0,55
	0,55
	0,25
	1,74

	
	APb
	0,00
	0,01
	0,01
	0,01
	0,01
	0,04
	0,00
	0,01
	0,02
	0,02
	0,01
	0,05

	
	BPb
	0,00
	1,32
	1,70
	1,70
	0,77
	5,50
	0,00
	1,37
	1,89
	1,89
	0,86
	6,00

	
	BPi 
	0,00
	1,45
	1,70
	1,70
	0,77
	5,63
	0,00
	1,56
	1,89
	1,89
	0,86
	6,19

	
	BPo
	0,00
	2,59
	3,49
	3,49
	1,58
	11,15
	0,00
	2,71
	3,87
	3,87
	1,76
	12,21

	
	MPi 
	0,00
	0,30
	0,37
	0,37
	0,17
	1,22
	0,00
	0,31
	0,42
	0,42
	0,19
	1,34

	
	MPo
	0,00
	0,16
	0,23
	0,23
	0,10
	0,72
	0,00
	0,19
	0,27
	0,27
	0,12
	0,85

	
	SMPo
	0,00
	10,01
	13,81
	13,81
	6,27
	43,90
	0,00
	10,55
	15,32
	15,32
	6,95
	48,15

	
	Bacia
	0,00
	16,23
	21,81
	21,81
	9,90
	69,76
	0,00
	17,10
	24,22
	24,22
	10,99
	76,53


[1] UE = Unidade de Estudo. Na tabela são apresentadas apenas aquelas Unidades em que ocorre cultivo de arroz irrigado

[2] A demanda é apresentada apenas para os meses em que há irrigação de arroz na Bacia. Nos demais meses, esta demanda é nula.

Quadro 3.34 - Consumos Hídricos (m³/s) para Irrigação de Arroz nas Unidades de Estudo da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo

	Cená-rio
	UE[1]
	Consumo (m³/s)[2]

	
	
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev
	Out
	Nov
	Dez
	Jan
	Fev

	
	
	4 anos
	12 anos

	Tendencial
	An
	0,022
	0,158
	0,184
	0,184
	0,092
	0,014
	0,166
	0,204
	0,204
	0,102

	
	APb
	0,001
	0,004
	0,005
	0,005
	0,003
	0,000
	0,005
	0,006
	0,006
	0,003

	
	BPb
	0,077
	0,545
	0,635
	0,635
	0,319
	0,047
	0,572
	0,705
	0,705
	0,354

	
	BPi 
	0,122
	0,517
	0,593
	0,593
	0,298
	0,099
	0,603
	0,685
	0,685
	0,344

	
	BPo
	0,130
	1,086
	1,303
	1,303
	0,655
	0,079
	1,148
	1,446
	1,446
	0,726

	
	MPi 
	0,020
	0,123
	0,140
	0,140
	0,070
	0,016
	0,130
	0,156
	0,156
	0,078

	
	MPo
	0,008
	0,070
	0,085
	0,085
	0,043
	0,005
	0,080
	0,101
	0,101
	0,051

	
	SMPo
	0,460
	4,239
	5,157
	5,157
	2,590
	0,280
	4,495
	5,721
	5,721
	2,873

	
	Bacia
	0,839
	6,742
	8,101
	8,101
	4,069
	0,540
	7,198
	9,023
	9,023
	4,532

	Otimista
	An
	0,000
	0,148
	0,184
	0,184
	0,092
	0,000
	0,153
	0,204
	0,204
	0,102

	
	APb
	0,000
	0,004
	0,005
	0,005
	0,003
	0,000
	0,004
	0,006
	0,006
	0,003

	
	BPb
	0,000
	0,511
	0,635
	0,635
	0,319
	0,000
	0,528
	0,705
	0,705
	0,354

	
	BPi 
	0,000
	0,560
	0,635
	0,635
	0,319
	0,000
	0,602
	0,705
	0,705
	0,354

	
	BPo
	0,000
	0,999
	1,303
	1,303
	0,655
	0,000
	1,046
	1,446
	1,446
	0,726

	
	MPi 
	0,000
	0,117
	0,140
	0,140
	0,070
	0,000
	0,120
	0,156
	0,156
	0,078

	
	MPo
	0,000
	0,063
	0,085
	0,085
	0,043
	0,000
	0,072
	0,101
	0,101
	0,051

	
	SMPo
	0,000
	3,861
	5,157
	5,157
	2,590
	0,000
	4,072
	5,721
	5,721
	2,873

	
	Bacia
	0,000
	6,263
	8,144
	8,144
	4,090
	0,000
	6,596
	9,043
	9,043
	4,542


[1] UE = Unidade de Estudo. Na tabela são apresentadas apenas aquelas Unidades em que ocorre cultivo de arroz irrigado

[2] A demanda é apresentada apenas para os meses em que há irrigação de arroz na Bacia. Nos demais meses, esta demanda é nula.
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Figura 3.2 - Volumes hídricos superficiais, mensal e total, demandados pela irrigação na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo nos diferentes cenários
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Figura 3.3 - Volumes hídricos superficiais, mensal e total, consumidos pela irrigação na Bacia Hidrográfica do Rio Pardo nos diferentes cenários

Os volumes totais demandados por safra são de cerca de 105, 98, 114 e 105 nos cenários, 4 anos tendencial, 4 anos otimista, 12 anos tendencial e 12 anos otimista, respectivamente. De uma forma geral, a demanda de água total para irrigação na Bacia é maior no cenário 12 anos tendencial (114 hm³). Em relação ao cenário atual (demanda de cerca de 102 hm³), este aumento de demanda em 12 anos é atribuído ao crescimento da área total cultivada. Isso quer dizer que, se a área cultivada continuasse a mesma da atual na projeção de 12 anos, teríamos uma redução na demanda de água, uma vez que a tendência é o aumento de áreas sistematizadas em nível e uso de cultivares de ciclo mais curto (médio ou precoce), combinações de mais baixa exigência hídrica. Essa mesma razão é atribuída à demanda do cenário 4 anos tendencial (105 hm³). 

Tal fato é ainda mais acentuado nos cenários otimistas. Nestes cenários, prevê-se um aumento mais acelerado das áreas sistematizadas em nível por efeito do Projeto 10, associado à utilização de cultivares de ciclo precoce em 100% das lavouras, configurando a combinação da mais baixa demanda hídrica. Para confirmar isso, basta observar que a demanda de água no cenário 4 anos otimista é 4,0% menor do que a demanda no cenário atual, e a área, por sua vez, é 12% maior. 

A redução dos sistemas de semeadura em solo úmido tem alguma influência na variação da demanda, pois a necessidade hídrica deste sistema é um pouco menor do que nos sistemas de semeadura em solo seco; porém, é a sistematização que determina as principais diferenças das demandas nos cenários estabelecidos.

Com relação aos consumos, os totais por safra encontrados foram 73, 70, 79 e 77 hm³ nos cenários 4 anos tendencial, 4 anos otimista, 12 anos tendencial e 12 anos otimista, respectivamente, representando 70%, 71%, 69% e 73% da demanda total, na mesma ordem. Isso demonstra que a eficiência de utilização de água é maior nos cenários otimistas, o que significa que, nestes casos, o consumo está mais próximo do valor demandado e que as perdas de água nas lavouras são menores. Este aumento na eficiência está relacionado diretamente ao aumento de áreas sistematizadas, que permitem que a vazão contínua aplicada na lavoura seja mais baixa do que aquelas aplicadas em áreas não sistematizadas. Os consumos nos cenários otimistas são também menores em função do menor tamanho de ciclo de desenvolvimento das culturas, dado pelos ciclos precoces. Para efeito de comparação, no cenário atual, o consumo total é de cerca de 70 hm³, representando uma eficiência global de 68% sobre uma demanda de 102 hm³.

O sistema de cultivo que agrega a maior eficiência de uso da água com menor quantidade hídrica demandada é o sistematizado em nível com sistema de semeadura em solo úmido (pré-germinado ou mix), com cultivares precoces. Sua eficiência é de 89%, o que resulta de uma aplicação de água de cerca de 9.245 m³/ha e de um consumo efetivo de 8.352 m³/ha. No entanto, os sistemas de semeadura em solo úmido, segundo as tendências previstas, diminuirão gradativamente em virtude do lançamento de uma cultivar de arroz de ciclo precoce, resistente ao herbicida usado no controle do arroz vermelho. Esse fato provavelmente fará com que haja uma regressão para os sistemas de semeadura em solo seco, especialmente o cultivo mínimo e o plantio direto, que possuem necessidades hídricas maiores do que os sistemas de semeadura em solo úmido. Apesar disso, se utilizados sobre áreas sistematizadas em nível, como é previsto, também possuem eficiência elevada (em torno de 75%) se comparado ao sistema convencional (não sistematizado), que é de apenas 56%. Além do mais, na situação de sistematização, decai também o volume demandado (cerca de 10.057 m³/ha/safra) e consumido (7.588 m³/ha/safra) – no caso de cultivares precoces – destes sistemas. 

Apesar das tendências e a título de ilustração, caso os sistemas de semeadura em solo úmido com cultivares precoces fossem utilizados em 100% das áreas consideradas em 2008/2009 e 2016/2017, a demanda e o consumo por safra seriam de cerca de 84 hm³ e 76 hm³ na projeção de 4 anos (9.100 ha) e de 93 hm³ e 84 hm³ na projeção de 12 anos (10.095 ha), respectivamente. A eficiência de utilização de água nestes casos seria a máxima possível (89%). A título de comparação, com a demanda necessária atualmente para a irrigação de arroz (102 hm³/safra), poderiam ser cultivados 11.050 ha se todas as lavouras utilizassem o sistema de semeadura em solo úmido e cultivares precoces, 31% a mais do que a área orizícola cultivada atualmente.

Como conclusão final, pode-se afirmar, então, que é possível manter o ritmo de crescimento espacial (histórico) da lavoura orizícola sem que haja, necessariamente, acréscimos significativos nas demandas e consumos hídricos.

3.2.4. Indústria 
Para a determinação da demanda hídrica para abastecimento das indústrias foi utilizada a demanda industrial calculada no Diagnóstico e, seguindo a metodologia utilizada na Etapa A para projetar o crescimento industrial, utilizou-se o percentual de crescimento da população urbana entre 2004 e os horizontes de projeção de 4 e 12 anos. Assim, foi possível inferir o crescimento do setor industrial no período de interesse e, proporcionalmente, estimar a demanda de água correspondente.

Embora se saiba que o crescimento industrial não seja decorrência direta do crescimento populacional, essa simplificação foi adotada apenas para fins estimativos, entendendo-se que, para o contexto geral a que se propõe o presente estudo, essa consideração é válida. Além disso, a carência de dados quanto às estimativas de crescimento do setor industrial, em fontes ofociais como a FEE e o IBGE, justifica a adoção de tal procedimento. 

Assim, ao contrário das demandas calculadas para os demais usos consuntivos da Bacia, onde foi necessário determinar uma demanda hídrica unitária, no caso da demanda industrial partiu-se de um valor de demanda pré-determinado para o ano de 1997 (baseado em dados primários – Cadastro de Indústrias) e, sobre este valor, foi aplicado um fator de correção, para atualizá-lo.

Conforme as estimativas, a população urbana crescerá 9% entre 2004 e 2008 e 23% entre 2004 e 2016, sendo estes os percentuais aplicados para a projeção do crescimento da demanda industrial no período, resultando nos valores apresentados no Quadro 3.35, a seguir. A percentagem adotada para cada um dos tipos de captação (superficial e subterrânea) seguiu a distribuição sugerida no Estudo de 1997, para demanda industrial proveniente de sistemas de abastecimento privados, ou seja, 80% de mananciais subterrâneos (poços) e 20% de mananciais superficiais. Ainda, o comportamento sazonal foi considerado homogêneo ao longo do ano.

Quadro 3.35 - Demandas Hídricas Mensais (m³) para Uso Industrial na Bacia do Rio Pardo

	Horizonte de Projeção
	4 anos (2008)
	12 anos (2016)

	Manancial
	Superficial
	Subterrânea
	Superficial
	Subterrânea

	Demanda Hídrica Mensal (m³)
	440.628
	167.665
	46.032
	189.965

	Total Mensal (m³)
	208.293
	235.997


A distribuição das demandas do uso industrial pelas Unidades de Estudo baseou-se em dois critérios: primeiramente, foram identificadas as sub-bacias do Estudo de 1997 que concentravam as demandas deste tipo de uso e, após, os valores foram distribuídos proporcionalmente entre as Unidades de Estudo correspondentes para os valores projetados para os horizontes de interesse (4 e 12 anos). Assim, as Unidades de Estudo BPi e An concentram a totalidade da demanda industrial subterrânea, enquanto as Unidades MPo e BPo respondem por 100% da demanda superficial para este uso. A espacialização das demandas hídricas para uso industrial pode ser observada no Quadro 3.36, a seguir, sendo que a representatividade das Unidades de Estudo frente às demandas totais foi mantida igual ao do Estudo de 97.

Quadro 3.36 - Demandas Hídricas Mensais (m³) para Uso Industrial nas Unidades de Estudo da Bacia do Rio Pardo
	Unidade de Estudo [1]
	Horizonte 4 anos
	Horizonte 12 anos

	
	Superficial
	%
	Subterrânea
	%
	Superficial
	%
	Subterrânea
	%

	An
	--
	
	8.383
	5,0
	--
	
	9.498
	5,0

	BPi
	-
	
	159.282
	95,0
	--
	
	180.467
	95,0

	BPo
	7.695
	18,9
	
	
	8.719
	18,9
	
	

	MPo
	32.933
	81,1
	
	
	37.313
	81,1
	
	

	Total
	40.628
	100,0
	167.665
	100,0
	46.032
	100,0
	189.965
	100,0


[1] Apenas as Unidades que apresentam demanda para uso industrial na Bacia.

É importante ressaltar que as indústrias ligadas aos sistemas de abastecimento público não foram computadas na demanda hídrica industrial para evitar superposição de valores já considerados no cálculo do abastecimento humano da população urbana. A demanda industrial aqui apresentada é referente, apenas, àquela parcela que utiliza sistema de abastecimento independente e privado (usualmente industriais de porte médio e grande), visto que a demanda industrial abastecida pelos sistemas públicos (CORSAN e Prefeituras) já foi considerada quando da determinação das taxas per capita de abastecimento humano urbano (baseadas nos dados de volumes totais captados fornecidos pela CORSAN). 

Com referência aos consumos, o coeficiente de retorno utilizado para a determinação dos mesmos é similar ao do abastecimento humano urbano, ou seja, 80%. Assim, o consumo hídrico decorrente do uso industrial corresponde a 20% da demanda calculada. 

3.2.5. Análise Integrada das Demandas Futuras

Os Quadros 3.37 a 3.41 apresentam as demandas requeridas para a Bacia do Rio Pardo nos horizontes de 4 e 12 anos para cada um dos usos consuntivos e nos dois cenários de demanda da lavoura orizícola (tendencial e otimista), considerando apenas a parcela da demanda proveniente de mananciais superficiais. Pode-se observar que, entre os dois cenários, as demandas dos demais tipos de usos consuntivos são mantidas constantes, pois para estes apenas o cenário tendencial foi simulado.

Quadro 3.37 - Demanda de Água Superficial (m³/s) na Bacia do Rio Pardo, por Tipo de Uso Consuntivo, para o Cenário Tendencial - 4 Anos 

	Mês
	Abastecimento Humano 
	Dessedentação Animal
	Irrigação
	Industrial [1]
	Total

	Janeiro
	0,445
	0,188
	11,591
	0,016
	12,240

	Fevereiro
	0,445
	0,188
	6,032
	0,016
	6,681

	Março
	0,445
	0,188
	0,000
	0,016
	0,649

	Abril
	0,424
	0,188
	0,000
	0,016
	0,628

	Maio
	0,424
	0,188
	0,000
	0,016
	0,628

	Junho
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Julho
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Agosto
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Setembro
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Outubro
	0,424
	0,188
	1,055
	0,016
	1,683

	Novembro
	0,424
	0,188
	9,659
	0,016
	10,287

	Dezembro
	0,445
	0,188
	11,591
	0,016
	12,240


[1] apenas a demanda proveniente de sistemas privados de abastecimento, pois a parcela que utiliza os sistemas públicos estão computados no uso “abastecimento humano -urbano”.

Quadro 3.38 - Demanda de Água Superficial (m³/s) na Bacia do Rio Pardo, por Tipo de Uso Consuntivo, para o Cenário Tendencial - 12 Anos 

	Mês
	Abastecimento Humano 
	Dessedentação Animal
	Irrigação
	Industrial [1]
	Total

	Janeiro
	0,495
	0,204
	12,904
	0,018
	13,621

	Fevereiro
	0,495
	0,204
	6,681
	0,018
	7,398

	Março
	0,495
	0,204
	0,000
	0,018
	0,717

	Abril
	0,472
	0,204
	0,000
	0,018
	0,694

	Maio
	0,472
	0,204
	0,000
	0,018
	0,694

	Junho
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Julho
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Agosto
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Setembro
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Outubro
	0,472
	0,204
	0,669
	0,018
	1,363

	Novembro
	0,472
	0,204
	10,332
	0,018
	11,026

	Dezembro
	0,495
	0,204
	12,904
	0,018
	13,621


[1] apenas a demanda proveniente de sistemas privados de abastecimento, pois a parcela que utiliza os sistemas públicos estão computados no uso “abastecimento humano -urbano”.

Quadro 3.39 - Demanda de Água Superficial (m³/s) na Bacia do Rio Pardo, por Tipo de Uso Consuntivo, para o Cenário Otimista - 4 Anos 
	Mês
	Abastecimento Humano 
	Dessedentação Animal
	Irrigação
	Industrial [1]
	Total

	Janeiro
	0,445
	0,188
	11,428
	0,016
	12,077

	Fevereiro
	0,445
	0,188
	5,927
	0,016
	6,576

	Março
	0,445
	0,188
	0,000
	0,016
	0,649

	Abril
	0,424
	0,188
	0,000
	0,016
	0,628

	Maio
	0,424
	0,188
	0,000
	0,016
	0,628

	Junho
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Julho
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Agosto
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Setembro
	0,403
	0,188
	0,000
	0,016
	0,607

	Outubro
	0,424
	0,188
	0,000
	0,016
	0,628

	Novembro
	0,424
	0,188
	8,657
	0,016
	9,285

	Dezembro
	0,445
	0,188
	11,428
	0,016
	12,077


[1] apenas a demanda proveniente de sistemas privados de abastecimento, pois a parcela que utiliza os sistemas públicos estão computados no uso “abastecimento humano -urbano”.

Quadro 3.40 - Demanda de Água Superficial (m³/s) na Bacia do Rio Pardo, por Tipo de Uso Consuntivo, para o Cenário Otimista - 12 Anos 
	Mês
	Abastecimento Humano 
	Dessedentação Animal
	Irrigação
	Industrial [1]
	Total

	Janeiro
	0,495
	0,204
	12,453
	0,018
	13,170

	Fevereiro
	0,495
	0,204
	6,392
	0,018
	7,109

	Março
	0,495
	0,204
	0,000
	0,018
	0,717

	Abril
	0,472
	0,204
	0,000
	0,018
	0,694

	Maio
	0,472
	0,204
	0,000
	0,018
	0,694

	Junho
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Julho
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Agosto
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Setembro
	0,448
	0,204
	0,000
	0,018
	0,670

	Outubro
	0,472
	0,204
	0,000
	0,018
	0,694

	Novembro
	0,472
	0,204
	9,005
	0,018
	9,699

	Dezembro
	0,495
	0,204
	12,453
	0,018
	13,170


[1] apenas a demanda proveniente de sistemas privados de abastecimento, pois a parcela que utiliza os sistemas públicos estão computados no uso “abastecimento humano -urbano”.

Quadro 3.41 - Vazão Demandada de Água Superficial Mensal (m³/s) para os Usos Consuntivos por Unidade de Estudo nos Cenários Estabelecidos

	Cenário
	UE
	Vazão Demandada (m³/s)

	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Tendencial - 4 anos
	AMPe
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	AMPi
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016

	
	An
	0,277
	0,157
	0,028
	0,027
	0,027
	0,026
	0,026
	0,026
	0,026
	0,054
	0,240
	0,277

	
	APb
	0,014
	0,010
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,008
	0,013
	0,014

	
	APe
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	APi
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	APo
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,029
	0,029
	0,029

	
	BPb
	0,876
	0,459
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,108
	0,749
	0,876

	
	BPi
	1,200
	0,807
	0,388
	0,371
	0,371
	0,353
	0,353
	0,353
	0,353
	0,515
	1,084
	1,200

	
	BPo
	1,885
	0,989
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,177
	1,574
	1,885

	
	MPi
	0,191
	0,104
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,037
	0,168
	0,191

	
	MPo
	0,171
	0,112
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,058
	0,149
	0,171

	
	SMPo
	7,564
	3,981
	0,075
	0,073
	0,073
	0,071
	0,071
	0,071
	0,071
	0,666
	6,248
	7,564

	
	Bacia
	12,240
	6,681
	0,649
	0,628
	0,628
	0,607
	0,607
	0,607
	0,607
	1,684
	10,286
	12,240

	Tendencial - 12 anos
	AMPe
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	AMPi
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	An
	0,313
	0,177
	0,033
	0,032
	0,032
	0,030
	0,030
	0,030
	0,030
	0,048
	0,258
	0,313

	
	APb
	0,015
	0,011
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,013
	0,015

	
	APe
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	APi
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	APo
	0,036
	0,036
	0,036
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,036

	
	BPb
	0,982
	0,512
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,072
	0,797
	0,982

	
	BPi
	1,376
	0,914
	0,424
	0,405
	0,405
	0,386
	0,386
	0,386
	0,386
	0,523
	1,250
	1,376

	
	BPo
	2,088
	1,089
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,111
	1,665
	2,088

	
	MPi
	0,217
	0,117
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,033
	0,182
	0,217

	
	MPo
	0,199
	0,128
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,058
	0,168
	0,199

	
	SMPo
	8,359
	4,377
	0,085
	0,083
	0,083
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,436
	6,619
	8,359

	
	Bacia
	13,624
	7,400
	0,718
	0,694
	0,694
	0,671
	0,671
	0,671
	0,671
	1,361
	11,025
	13,624


(continua)

	Cenário
	UE
	Vazão Demandada (m³/s)

	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Otimista - 4 anos
	AMPe
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	AMPi
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016

	
	An
	0,273
	0,154
	0,028
	0,027
	0,027
	0,026
	0,026
	0,026
	0,026
	0,027
	0,220
	0,273

	
	APb
	0,014
	0,010
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,012
	0,014

	
	APe
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	APi
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	APo
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,029
	0,029
	0,029

	
	BPb
	0,861
	0,450
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,681
	0,861

	
	BPi
	1,241
	0,827
	0,388
	0,371
	0,371
	0,353
	0,353
	0,353
	0,353
	0,371
	1,122
	1,241

	
	BPo
	1,848
	0,966
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	1,396
	1,848

	
	MPi
	0,189
	0,103
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,157
	0,189

	
	MPo
	0,169
	0,111
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,137
	0,169

	
	SMPo
	7,421
	3,892
	0,075
	0,073
	0,073
	0,071
	0,071
	0,071
	0,071
	0,073
	5,499
	7,421

	
	Bacia
	12,078
	6,575
	0,649
	0,628
	0,628
	0,607
	0,607
	0,607
	0,607
	0,628
	9,285
	12,078

	Otimista - 12 anos
	AMPe
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	AMPi
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	An
	0,305
	0,172
	0,033
	0,032
	0,032
	0,030
	0,030
	0,030
	0,030
	0,032
	0,232
	0,305

	
	APb
	0,014
	0,011
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,012
	0,014

	
	APe
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	APi
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	APo
	0,036
	0,036
	0,036
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,036

	
	BPb
	0,953
	0,494
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,707
	0,953

	
	BPi
	1,366
	0,905
	0,424
	0,405
	0,405
	0,386
	0,386
	0,386
	0,386
	0,405
	1,209
	1,366

	
	BPo
	2,009
	1,039
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	1,443
	2,009

	
	MPi
	0,213
	0,115
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,164
	0,213

	
	MPo
	0,193
	0,125
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,152
	0,193

	
	SMPo
	8,043
	4,176
	0,085
	0,083
	0,083
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,083
	5,706
	8,043

	
	Bacia
	13,171
	7,112
	0,718
	0,694
	0,694
	0,671
	0,671
	0,671
	0,671
	0,694
	9,698
	13,171


Dos quadros anteriores, observa-se que as demandas máximas anuais – referentes ao mês de janeiro –, sofreram acréscimos de 4,6% e 16,4%, em relação à situação atual, respectivamente para os horizontes de 4 e 12 anos, no cenário tendencial. Já para o cenário otimista, estes percentuais são de 3,2% e 12,6%, respectivamente. Observa-se, assim, que o cenário otimista indica uma demanda menor, relativamente ao cenário tendencial, de 2% para o horizonte de 4 anos e de 3,5% para o de 12 anos. Importante destacar que essa diferença (-3,5% ou 0,45 m3/s), aparentemente pequena, representa mais da metade da demanda nos meses de inverno ou quase a totalidade da demanda para abastecimento humano.

Com relação às demandas de inverno – mês de junho, por exemplo – o crescimento em relação à situação atual é de 8,2% e 19,4%, para os horizontes de 4 e 12 anos, respectivamente. Esses percentuais indicam que os usos relativos ao abastecimento humano, animal e industrial crescerão em taxas maiores que o relativo à irrigação de arroz (definidor das tendências nos meses de verão). Vale lembrar, ainda, que segundo o cenário otimista, a demanda para a irrigação de arroz deverá praticamente se estabilizar no horizonte de 12 anos, mesmo com o aumento das áreas cultivadas, por conta da utilização de práticas agrícolas que demandam menores quantidades específicas de água.
O Quadro 3.42 apresenta as vazões de consumo mensais por Unidade de Estudo. Estas vazões representam o percentual da demanda efetivamente utilizado, que se torna indisponível para usos a jusante. O comportamento sazonal (mensal) dos consumos segue a tendência do comportamento das demandas. A diferença entre a vazão demandada e a vazão consumida é chamada de vazão de retorno; a vazão de retorno deve ser incorporada ao volume de oferta na realização dos balanços hídricos quando as disponibilidades forem confrontadas com os consumos. 

Quadro 3.42 - Vazão Consumida Mensalmente (m³/s) pelos Usos Consuntivos por Unidade de Estudo nos Cenários Estabelecidos
	Cenário
	UE
	Vazão Consumida (m³/s)

	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Tendencial - 4 anos
	AMPe
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	AMPi
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012

	
	An
	0,191
	0,101
	0,008
	0,008
	0,008
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,031
	0,166
	0,191

	
	APb
	0,009
	0,006
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,008
	0,009

	
	APe
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	APi
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002

	
	APo
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015

	
	BPb
	0,645
	0,328
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,088
	0,554
	0,645

	
	BPi
	0,678
	0,385
	0,087
	0,083
	0,083
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,204
	0,599
	0,678

	
	BPo
	1,312
	0,662
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,137
	1,093
	1,312

	
	MPi
	0,151
	0,079
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,030
	0,132
	0,151

	
	MPo
	0,112
	0,068
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,034
	0,097
	0,112

	
	SMPo
	5,188
	2,622
	0,032
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,491
	4,270
	5,188

	
	Bacia
	8,141
	4,198
	0,224
	0,220
	0,220
	0,215
	0,215
	0,215
	0,215
	1,035
	6,799
	8,141

	Tendencial - 12 anos
	AMPe
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	AMPi
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013

	
	An
	0,215
	0,113
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,023
	0,177
	0,215

	
	APb
	0,010
	0,007
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,008
	0,010

	
	APe
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	APi
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	APo
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	BPb
	0,722
	0,366
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,057
	0,589
	0,722

	
	BPi
	0,787
	0,444
	0,094
	0,090
	0,090
	0,087
	0,087
	0,087
	0,087
	0,189
	0,702
	0,787

	
	BPo
	0,722
	0,366
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,057
	0,589
	0,722

	
	MPi
	0,171
	0,090
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,027
	0,144
	0,171

	
	MPo
	0,130
	0,078
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,034
	0,110
	0,130

	
	SMPo
	5,732
	2,880
	0,034
	0,034
	0,034
	0,033
	0,033
	0,033
	0,033
	0,308
	4,520
	5,732

	
	Bacia
	9,061
	4,648
	0,245
	0,241
	0,241
	0,236
	0,236
	0,236
	0,236
	0,760
	7,283
	9,061

	Otimista - 4 anos
	AMPe
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	AMPi
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012

	
	An
	0,188
	0,099
	0,008
	0,008
	0,008
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,008
	0,151
	0,188

	
	APb
	0,009
	0,006
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,007
	0,009

	
	APe
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	APi
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002

	
	APo
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015

	
	BPb
	0,634
	0,322
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,504
	0,634

	
	BPi
	0,708
	0,400
	0,087
	0,083
	0,083
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,083
	0,627
	0,708

	
	BPo
	1,286
	0,647
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,969
	1,286

	
	MPi
	0,149
	0,078
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,124
	0,149

	
	MPo
	0,110
	0,068
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,089
	0,110

	
	SMPo
	5,090
	2,563
	0,032
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	3,756
	5,090

	
	Bacia
	8,033
	4,130
	0,224
	0,220
	0,220
	0,215
	0,215
	0,215
	0,215
	0,220
	6,121
	8,033


(continua)

	


	Cenário
	UE
	Vazão Consumida (m³/s)

	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	Otimista - 12 anos
	AMPe
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	AMPi
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013

	
	An
	0,209
	0,109
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,158
	0,209

	
	APb
	0,010
	0,007
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,008
	0,010

	
	APe
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	APi
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	APo
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	BPb
	0,701
	0,353
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,522
	0,701

	
	BPi
	0,780
	0,437
	0,094
	0,090
	0,090
	0,087
	0,087
	0,087
	0,087
	0,090
	0,673
	0,780

	
	BPo
	1,398
	0,696
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	1,002
	1,398

	
	MPi
	0,168
	0,088
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,130
	0,168

	
	MPo
	0,126
	0,076
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,099
	0,126

	
	SMPo
	5,514
	2,746
	0,034
	0,034
	0,034
	0,033
	0,033
	0,033
	0,033
	0,034
	3,893
	5,514

	
	Bacia
	8,753
	4,458
	0,245
	0,241
	0,241
	0,236
	0,236
	0,236
	0,236
	0,241
	6,380
	8,753


3.3. BALANÇOS HÍDRICOS FUTUROS

Os balanços hídricos quantitativos apresentados neste item objetivam basicamente configurar a situação futura do confronto entre as disponibilidades hídricas e as demandas e consumos de água para a Bacia do Rio Pardo. Tais balanços são apresentados para cada uma das Unidades de Estudo, possibilitando uma avaliação compartimentada das situações quantitativas na Bacia.

Para a elaboração dos balanços hídricos dos cenários futuros da Bacia foi utilizado o modelo matemático distribuído aplicado na Etapa A (Diagnóstico), considerando as Unidades de Estudo como as ‘macro-células’ do modelo. É importante comentar que as situações configuradas pelos balanços hídricos (excesso ou déficit) referem-se ao exutório de cada Unidade de Estudo considerada, visto que as macro-células são consideradas como unidades de cálculo.

O modelo matemático realiza, basicamente, duas operações: balanço hídrico das disponibilidades versus demandas/consumos e transferência do resultado do balanço da macro-célula de montante para a de jusante. Na primeira operação, é efetuada a subtração entre disponibilidade e demanda/consumo considerando os valores definidos para a Unidade de Estudo. Na segunda operação, transfere-se para jusante o resultado do balanço hídrico da Unidade de Estudo em questão. Este processo de transferência ocorre apenas quando o resultado for positivo (excesso) visto que não há sentido físico em transferir os déficits das Unidades de montante para as de jusante. Portanto, nas situações de déficit, a transferência para a Unidade de jusante é zerada.

O modelo lógico de transferência considerado no balanço hídrico futuro da Bacia é apresentado na Figura 3.4, a seguir. Esse modelo lógico orienta-se conforme a ocorrência das afluências hídricas na Bacia, respeitando, assim, a rede hidrográfica existente.
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Figura 3.4 - Modelo Lógico de Transferência Montante-Jusante
Em cada macro-célula (Unidade de Estudo) é realizada a seguinte operação:

Macro-Célulai: 

Balanço = Disponibilidade - Demanda/Consumo 

Macro-Célulai+1: 

Balanço = (Balanços[Macro-Célulasi] + Disponibilidade[Macro-Célulai+1] - Demanda/Consumo [Macro-Célulai+1] 

Condicional (no Balanço da Macro-Célulai+1): 

Se Balanço[Macro-Célulai] < 0, então considera-se que Balanço[Macro-Célulai] = 0

sendo que, no cálculo do balanço hídrico da célula i+1, o somatório das disponibilidades das células i refere-se às Unidades de Estudo de montante, que afluem para a célula i+1, conforme o modelo lógico de transferência.

Como a última Unidade do modelo lógico de transferência (Figura 3.4) é a Baixo Pardo (BPo), então, nesta Unidade estará o resultado do balanço hídrico da Bacia como um todo, pois aí estarão acumulados todos os efeitos das Unidades de montante.

Os balanços hídricos para a Bacia do Rio Pardo e para cada uma das suas Unidades de Estudo foram efetuados para os quatros cenários futuros estabelecidos (‘tendencial’ de 4 e 12 anos e ‘otimista’ de 4 e 12 anos), considerando duas situações de usos de água (demanda e consumo) e uma situação de disponibilidade hídrica (Q90%), totalizando oito balanços: quatro considerando as demandas hídricas e quatro considerando os consumos.

Salienta-se que, no estudo do diagnóstico (Etapa A), foram realizados balanços considerando-se também as disponibilidades médias. Esta situação, no entanto, revelou um quadro de extremo conforto, com excessos hídricos em todos os meses do ano, tanto no confronto com as demandas como com os consumos. Portanto, nesta etapa do trabalho, optou-se por realizar os balanços considerando-se como disponibilidade, a vazão mensal afluente em 90% do tempo, justamente para analisar uma situação limitada de oferta hídrica, pois esta vazão mensal tem magnitude muito menor do que a vazão mensal média. Como disponibilidade hídrica, foram acrescidos também, nos meses de verão, os volumes acumulados nos açudes existentes na Bacia. 

Em síntese, as situações de disponibilidade e uso de água consideradas foram as seguintes:

· Situação de disponibilidade hídrica: disponibilidades referenciais de ‘mínimas afluências’ (com base na vazão mensal com permanência de 90% no tempo), indicativa de situações de menor disponibilidade e, possivelmente, referencial para a outorga de uso da água, acrescidas, nos meses de verão, das disponibilidades advindas dos açudes existentes. 

· Situações de uso da água: 

· considerando as demandas de água dos usos consuntivos identificados na Bacia, conforme apresentado nos itens anteriores desse relatório; e

· considerando os consumos de água dos mesmos usos consuntivos referidos acima e também apresentados anteriormente.

A diferença básica entre essas duas situações de uso da água consiste em que nos balanços que consideram os consumos de água, as parcelas das demandas não efetivamente consumidas e que retornam aos cursos d’água são adicionadas às disponibilidades. Portanto, os balanços hídricos ‘disponibilidades versus consumos’ representam situações mais próximas da realidade para as Unidades de Estudo. Já os balanços considerando as demandas retratam com maior fidelidade as situações localizadas e instantâneas quanto a déficits. Para cada modalidade de uso (demanda ou consumo), foram utilizados dois cenários futuros (tendencial e otimista) e dois horizontes de projeção (4 e 12 anos).

Os balanços hídricos abrangem os doze meses do ano, permitindo incorporar a forte variação sazonal que ocorre na Bacia, tanto para as disponibilidades, quanto para as demandas hídricas. Da forma como foram estruturados os balanços hídricos, os quadros permitem identificar situações específicas, tanto no espaço (Unidades de Estudo), quanto no tempo (ao longo dos doze meses do ano). 

Quanto à análise dos resultados, cabe comentar o modo como a vazão a ser mantida nos cursos de água (vazão que deve permanecer nos cursos de água para a manutenção dos ecossistemas aquáticos) foi considerada nos balanços. Assim, para cada Unidade e para cada mês, foi determinada a vazão com 98% de permanência temporal (apresentada no capítulo 7 - Anexos), que foi escolhida e adotada como a vazão necessária e a ser garantida nas calhas fluviais para o caso da Bacia do Rio Pardo, com vistas a manutenção dos ecossistemas aquáticos. Cada balanço – que é fornecido por mês e por Unidade pelo modelo – é comparado com esta vazão, sendo então, o resultado classificado da seguinte maneira:

	
	Excesso hídrico (a oferta hídrica atende a 100% dos usos consuntivos e a vazão remanescente é superior à mínima necessária a ser garantida nos cursos de água – Q98%)

	
	Déficit hídrico ambiental (a oferta hídrica atende a 100% dos usos consuntivos, porém a vazão remanescente é inferior à mínima necessária a ser garantida – Q98%)

	
	Déficit hídrico operacional (a oferta hídrica é suficiente para atender uma parte dos usos consuntivos e o déficit é de até 20% do total dos usos). Não há vazão remanescente nos leitos.

	
	Déficit hídrico severo (a oferta hídrica é suficiente para atender uma parte dos usos consuntivos e o déficit é superior a 20% do total dos usos). Não há vazão remanescente nos leitos.


Nos subitens a seguir são apresentados os resultados dos balanços hídricos efetuados com base nas demandas e nos consumos de água, ambos confrontados com a disponibilidade hídrica com permanência de 90% (Q90%).

3.3.1. Balanços Hídricos com Base nas Demandas

Os Quadros 3.43 a 3.46, nas páginas a seguir, apresentam os balanços hídricos para cada Unidade de Estudo da Bacia do Rio Pardo, com base nas demandas de água nos cenários ‘tendencial’ e ‘otimista’ estabelecidos para os horizontes de 4 e 12 anos. 

Quadro 3.43 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e demandas (m³/s) – cenário tendencial – 4 anos
	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,034
	1,352
	0,901
	0,881
	1,214
	1,567
	3,472
	2,786
	2,320
	3,589
	1,802
	0,809

	
	
	demanda
	0,029
	0,029
	0,029
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,029

	
	
	Balanço
	1,006
	1,323
	0,872
	0,852
	1,185
	1,539
	3,444
	2,758
	2,292
	3,561
	1,774
	0,780

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,563
	2,042
	1,361
	1,330
	1,833
	2,367
	5,245
	4,208
	3,504
	5,423
	2,723
	1,222

	
	
	demanda
	0,171
	0,112
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,058
	0,149
	0,171

	
	
	Balanço[1]
	2,397
	3,253
	2,186
	2,135
	2,971
	3,858
	8,641
	6,918
	5,748
	8,926
	4,348
	1,832

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,222
	0,290
	0,194
	0,189
	0,261
	0,337
	0,746
	0,599
	0,498
	0,771
	0,387
	0,174

	
	
	demanda
	0,014
	0,010
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,008
	0,013
	0,014

	
	
	Balanço
	0,209
	0,281
	0,187
	0,183
	0,254
	0,330
	0,739
	0,592
	0,492
	0,764
	0,375
	0,160

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,479
	0,625
	0,417
	0,408
	0,562
	0,725
	1,606
	1,289
	1,073
	1,661
	0,834
	0,374

	
	
	demanda
	0,876
	0,459
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,108
	0,749
	0,876

	
	
	Balanço[1]
	-0,189
	0,447
	0,590
	0,576
	0,801
	1,041
	2,331
	1,867
	1,551
	2,316
	0,459
	-0,342

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,471
	1,922
	1,281
	1,252
	1,725
	2,228
	4,936
	3,961
	3,298
	5,104
	2,563
	1,150

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	demanda
	7,565
	3,982
	0,076
	0,074
	0,074
	0,072
	0,072
	0,072
	0,072
	0,667
	6,249
	7,565

	
	
	Balanço[1]
	-1,577
	3,761
	3,981
	3,889
	5,424
	7,055
	15,836
	12,673
	10,525
	15,679
	1,121
	-2,463

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,384
	0,502
	0,334
	0,327
	0,450
	0,581
	1,288
	1,034
	0,861
	1,332
	0,669
	0,300

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	demanda
	1,885
	0,989
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,177
	1,574
	1,885

	
	
	Balanço[1]
	-0,931
	3,944
	4,730
	4,628
	6,438
	10,826
	23,594
	15,799
	17,150
	22,137
	0,652
	-1,014

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,038
	0,055
	0,053
	0,052
	0,061
	0,216
	0,411
	0,151
	0,369
	0,353
	0,110
	0,077

	
	
	demanda
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	
	Balanço
	0,035
	0,051
	0,049
	0,048
	0,057
	0,212
	0,407
	0,147
	0,365
	0,350
	0,107
	0,073

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,181
	0,261
	0,251
	0,245
	0,288
	1,024
	1,951
	0,715
	1,751
	1,678
	0,524
	0,365

	
	
	demanda
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016

	
	
	Balanço[1]
	0,199
	0,296
	0,285
	0,277
	0,329
	1,220
	2,342
	0,845
	2,100
	2,011
	0,615
	0,422

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,055
	0,079
	0,076
	0,074
	0,087
	0,310
	0,591
	0,216
	0,530
	0,508
	0,159
	0,111

	
	
	demanda
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	
	Balanço
	0,050
	0,074
	0,071
	0,069
	0,082
	0,305
	0,586
	0,211
	0,525
	0,503
	0,154
	0,105

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,079
	0,115
	0,110
	0,108
	0,127
	0,450
	0,857
	0,314
	0,769
	0,737
	0,230
	0,160

	
	
	demanda
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	
	Balanço[1]
	0,120
	0,180
	0,173
	0,168
	0,200
	0,746
	1,434
	0,516
	1,286
	1,231
	0,375
	0,257

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,111
	0,159
	0,154
	0,150
	0,176
	0,627
	1,193
	0,437
	1,071
	1,026
	0,321
	0,223

	
	
	demanda
	0,191
	0,104
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,037
	0,168
	0,191

	
	
	Balanço[1]
	0,239
	0,531
	0,597
	0,582
	0,692
	2,579
	4,955
	1,785
	4,443
	4,232
	1,143
	0,711

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,047
	0,068
	0,066
	0,064
	0,075
	0,268
	0,510
	0,187
	0,458
	0,439
	0,137
	0,095

	
	
	demanda
	0,276
	0,156
	0,027
	0,026
	0,026
	0,025
	0,025
	0,025
	0,025
	0,053
	0,239
	0,276

	
	
	Balanço
	-0,229
	-0,088
	0,038
	0,038
	0,049
	0,243
	0,485
	0,162
	0,433
	0,385
	-0,102
	-0,181

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,129
	0,187
	0,180
	0,176
	0,206
	0,733
	1,396
	0,511
	1,253
	1,200
	0,375
	0,261

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	demanda
	1,200
	0,807
	0,388
	0,371
	0,371
	0,353
	0,353
	0,353
	0,353
	0,515
	1,084
	1,200

	
	
	Balanço[1]
	-0,641
	0,100
	0,427
	0,424
	0,576
	3,202
	6,482
	2,105
	5,776
	5,303
	0,435
	-0,038

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Quadro 3.44 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e demandas (m³/s) – cenário tendencial – 12 anos

	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,034
	1,352
	0,901
	0,881
	1,214
	1,567
	3,472
	2,786
	2,320
	3,589
	1,802
	0,809

	
	
	demanda
	0,036
	0,036
	0,036
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,036

	
	
	Balanço
	0,999
	1,316
	0,865
	0,846
	1,178
	1,532
	3,437
	2,751
	2,285
	3,554
	1,767
	0,773

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,563
	2,042
	1,361
	1,330
	1,833
	2,367
	5,245
	4,208
	3,504
	5,423
	2,723
	1,222

	
	
	demanda
	0,199
	0,128
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,059
	0,168
	0,199

	
	
	Balanço[1]
	2,362
	3,230
	2,175
	2,124
	2,959
	3,847
	8,629
	6,907
	5,737
	8,918
	4,322
	1,796

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,222
	0,290
	0,194
	0,189
	0,261
	0,337
	0,746
	0,599
	0,498
	0,771
	0,387
	0,174

	
	
	demanda
	0,014
	0,011
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,013
	0,014

	
	
	Balanço
	0,208
	0,280
	0,187
	0,183
	0,254
	0,330
	0,739
	0,592
	0,492
	0,764
	0,374
	0,160

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,479
	0,625
	0,417
	0,408
	0,562
	0,725
	1,606
	1,289
	1,073
	1,661
	0,834
	0,374

	
	
	demanda
	0,981
	0,512
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,072
	0,797
	0,981

	
	
	Balanço[1]
	-0,295
	0,393
	0,589
	0,575
	0,801
	1,040
	2,331
	1,866
	1,550
	2,353
	0,412
	-0,448

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,471
	1,922
	1,281
	1,252
	1,725
	2,228
	4,936
	3,961
	3,298
	5,104
	2,563
	1,150

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	demanda
	8,359
	4,377
	0,085
	0,082
	0,082
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,436
	6,618
	8,359

	
	
	Balanço[1]
	-2,406
	3,289
	3,960
	3,869
	5,403
	7,035
	15,816
	12,653
	10,505
	15,939
	0,678
	-3,292

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,384
	0,502
	0,334
	0,327
	0,450
	0,581
	1,288
	1,034
	0,861
	1,332
	0,669
	0,300

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	Demanda
	2,088
	1,089
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,112
	1,666
	2,088

	
	
	Balanço[1]
	-1,134
	3,247
	4,663
	4,563
	6,373
	10,763
	23,531
	15,736
	17,087
	22,459
	-0,068
	-1,218

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,038
	0,055
	0,053
	0,052
	0,061
	0,216
	0,411
	0,151
	0,369
	0,353
	0,110
	0,077

	
	
	demanda
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	
	Balanço
	0,033
	0,050
	0,048
	0,047
	0,056
	0,211
	0,406
	0,146
	0,364
	0,349
	0,106
	0,072

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,181
	0,261
	0,251
	0,245
	0,288
	1,024
	1,951
	0,715
	1,751
	1,678
	0,524
	0,365

	
	
	demanda
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	
	Balanço[1]
	0,196
	0,292
	0,281
	0,274
	0,326
	1,217
	2,338
	0,842
	2,097
	2,008
	0,612
	0,419

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,055
	0,079
	0,076
	0,074
	0,087
	0,310
	0,591
	0,216
	0,530
	0,508
	0,159
	0,111

	
	
	demanda
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	
	Balanço
	0,049
	0,074
	0,071
	0,069
	0,082
	0,305
	0,585
	0,211
	0,525
	0,503
	0,153
	0,105

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,079
	0,115
	0,110
	0,108
	0,127
	0,450
	0,857
	0,314
	0,769
	0,737
	0,230
	0,160

	
	
	demanda
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	
	Balanço[1]
	0,120
	0,179
	0,172
	0,168
	0,200
	0,746
	1,433
	0,516
	1,285
	1,231
	0,375
	0,257

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,111
	0,159
	0,154
	0,150
	0,176
	0,627
	1,193
	0,437
	1,071
	1,026
	0,321
	0,223

	
	
	demanda
	0,217
	0,117
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,033
	0,183
	0,217

	
	
	Balanço[1]
	0,210
	0,514
	0,593
	0,577
	0,688
	2,575
	4,951
	1,781
	4,439
	4,232
	1,125
	0,682

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,047
	0,068
	0,066
	0,064
	0,075
	0,268
	0,510
	0,187
	0,458
	0,439
	0,137
	0,095

	
	
	demanda
	0,313
	0,177
	0,033
	0,032
	0,032
	0,030
	0,030
	0,030
	0,030
	0,048
	0,258
	0,313

	
	
	Balanço
	-0,266
	-0,109
	0,033
	0,032
	0,044
	0,237
	0,480
	0,156
	0,427
	0,390
	-0,121
	-0,218

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,129
	0,187
	0,180
	0,176
	0,206
	0,733
	1,396
	0,511
	1,253
	1,200
	0,375
	0,261

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	demanda
	1,376
	0,914
	0,424
	0,405
	0,405
	0,385
	0,385
	0,385
	0,385
	0,523
	1,250
	1,376

	
	
	Balanço[1]
	-0,847
	-0,024
	0,382
	0,381
	0,533
	3,160
	6,440
	2,063
	5,734
	5,300
	0,250
	-0,243

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Quadro 3.45 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e demandas (m³/s) – cenário otimista – 4 anos

	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,034
	1,352
	0,901
	0,881
	1,214
	1,567
	3,472
	2,786
	2,320
	3,589
	1,802
	0,809

	
	
	demanda
	0,029
	0,029
	0,029
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,028
	0,029

	
	
	Balanço
	1,006
	1,323
	0,872
	0,852
	1,185
	1,539
	3,444
	2,758
	2,292
	3,561
	1,774
	0,780

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,563
	2,042
	1,361
	1,330
	1,833
	2,367
	5,245
	4,208
	3,504
	5,423
	2,723
	1,222

	
	
	demanda
	0,169
	0,111
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,048
	0,137
	0,169

	
	
	Balanço[1]
	2,399
	3,254
	2,186
	2,135
	2,971
	3,858
	8,641
	6,918
	5,748
	8,936
	4,360
	1,834

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,222
	0,290
	0,194
	0,189
	0,261
	0,337
	0,746
	0,599
	0,498
	0,771
	0,387
	0,174

	
	
	demanda
	0,014
	0,010
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,012
	0,014

	
	
	Balanço
	0,209
	0,281
	0,187
	0,183
	0,254
	0,330
	0,739
	0,592
	0,492
	0,765
	0,376
	0,160

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,479
	0,625
	0,417
	0,408
	0,562
	0,725
	1,606
	1,289
	1,073
	1,661
	0,834
	0,374

	
	
	demanda
	0,861
	0,450
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,681
	0,861

	
	
	Balanço[1]
	-0,174
	0,456
	0,590
	0,576
	0,801
	1,041
	2,331
	1,867
	1,551
	2,411
	0,528
	-0,327

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,471
	1,922
	1,281
	1,252
	1,725
	2,228
	4,936
	3,961
	3,298
	5,104
	2,563
	1,150

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	demanda
	7,422
	3,893
	0,076
	0,074
	0,074
	0,072
	0,072
	0,072
	0,072
	0,074
	5,500
	7,422

	
	
	Balanço[1]
	-1,432
	3,860
	3,981
	3,889
	5,424
	7,055
	15,836
	12,673
	10,525
	16,377
	1,951
	-2,318

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,384
	0,502
	0,334
	0,327
	0,450
	0,581
	1,288
	1,034
	0,861
	1,332
	0,669
	0,300

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	demanda
	1,848
	0,966
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	1,396
	1,848

	
	
	Balanço[1]
	-0,894
	4,047
	4,730
	4,628
	6,438
	10,826
	23,594
	15,799
	17,150
	23,193
	1,633
	-0,977

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,038
	0,055
	0,053
	0,052
	0,061
	0,216
	0,411
	0,151
	0,369
	0,353
	0,110
	0,077

	
	
	demanda
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	
	Balanço
	0,035
	0,051
	0,049
	0,048
	0,057
	0,212
	0,407
	0,147
	0,365
	0,350
	0,107
	0,073

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,181
	0,261
	0,251
	0,245
	0,288
	1,024
	1,951
	0,715
	1,751
	1,678
	0,524
	0,365

	
	
	demanda
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016
	0,016

	
	
	Balanço[1]
	0,199
	0,296
	0,285
	0,277
	0,329
	1,220
	2,342
	0,845
	2,100
	2,011
	0,615
	0,422

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,055
	0,079
	0,076
	0,074
	0,087
	0,310
	0,591
	0,216
	0,530
	0,508
	0,159
	0,111

	
	
	demanda
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	
	Balanço
	0,050
	0,074
	0,071
	0,069
	0,082
	0,305
	0,586
	0,211
	0,525
	0,503
	0,154
	0,105

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,079
	0,115
	0,110
	0,108
	0,127
	0,450
	0,857
	0,314
	0,769
	0,737
	0,230
	0,160

	
	
	demanda
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	
	Balanço[1]
	0,120
	0,180
	0,173
	0,168
	0,200
	0,746
	1,434
	0,516
	1,286
	1,231
	0,375
	0,257

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,111
	0,159
	0,154
	0,150
	0,176
	0,627
	1,193
	0,437
	1,071
	1,026
	0,321
	0,223

	
	
	demanda
	0,189
	0,103
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,157
	0,189

	
	
	Balanço[1]
	0,241
	0,532
	0,597
	0,582
	0,692
	2,579
	4,955
	1,785
	4,443
	4,255
	1,154
	0,713

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,047
	0,068
	0,066
	0,064
	0,075
	0,268
	0,510
	0,187
	0,458
	0,439
	0,137
	0,095

	
	
	demanda
	0,272
	0,153
	0,027
	0,026
	0,026
	0,025
	0,025
	0,025
	0,025
	0,026
	0,219
	0,272

	
	
	Balanço
	-0,225
	-0,085
	0,038
	0,038
	0,049
	0,243
	0,485
	0,162
	0,433
	0,412
	-0,082
	-0,177

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,129
	0,187
	0,180
	0,176
	0,206
	0,733
	1,396
	0,511
	1,253
	1,200
	0,375
	0,261

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	demanda
	1,241
	0,827
	0,388
	0,371
	0,371
	0,353
	0,353
	0,353
	0,353
	0,371
	1,122
	1,241

	
	
	Balanço[1]
	-0,680
	0,081
	0,427
	0,424
	0,576
	3,202
	6,482
	2,105
	5,776
	5,497
	0,408
	-0,077

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Quadro 3.46 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e demandas (m³/s) – cenário otimista – 12 anos

	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,034
	1,352
	0,901
	0,881
	1,214
	1,567
	3,472
	2,786
	2,320
	3,589
	1,802
	0,809

	
	
	demanda
	0,036
	0,036
	0,036
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,035
	0,036

	
	
	Balanço
	0,999
	1,316
	0,865
	0,846
	1,178
	1,532
	3,437
	2,751
	2,285
	3,554
	1,767
	0,773

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,563
	2,042
	1,361
	1,330
	1,833
	2,367
	5,245
	4,208
	3,504
	5,423
	2,723
	1,222

	
	
	demanda
	0,193
	0,125
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,052
	0,152
	0,193

	
	
	Balanço[1]
	2,368
	3,233
	2,175
	2,124
	2,959
	3,847
	8,629
	6,907
	5,737
	8,924
	4,338
	1,802

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,222
	0,290
	0,194
	0,189
	0,261
	0,337
	0,746
	0,599
	0,498
	0,771
	0,387
	0,174

	
	
	demanda
	0,014
	0,010
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,012
	0,014

	
	
	Balanço
	0,208
	0,280
	0,187
	0,183
	0,254
	0,330
	0,739
	0,592
	0,492
	0,765
	0,375
	0,160

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,479
	0,625
	0,417
	0,408
	0,562
	0,725
	1,606
	1,289
	1,073
	1,661
	0,834
	0,374

	
	
	demanda
	0,953
	0,494
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,706
	0,953

	
	
	Balanço[1]
	-0,266
	0,412
	0,589
	0,575
	0,801
	1,040
	2,331
	1,866
	1,550
	2,411
	0,503
	-0,419

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,471
	1,922
	1,281
	1,252
	1,725
	2,228
	4,936
	3,961
	3,298
	5,104
	2,563
	1,150

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	demanda
	8,043
	4,175
	0,085
	0,082
	0,082
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,082
	5,706
	8,043

	
	
	Balanço[1]
	-2,085
	3,511
	3,960
	3,869
	5,403
	7,035
	15,816
	12,653
	10,505
	16,356
	1,698
	-2,971

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,384
	0,502
	0,334
	0,327
	0,450
	0,581
	1,288
	1,034
	0,861
	1,332
	0,669
	0,300

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	demanda
	2,010
	1,039
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	1,443
	2,010

	
	
	Balanço[1]
	-1,056
	3,531
	4,663
	4,563
	6,373
	10,763
	23,531
	15,736
	17,087
	23,128
	1,232
	-1,139

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,038
	0,055
	0,053
	0,052
	0,061
	0,216
	0,411
	0,151
	0,369
	0,353
	0,110
	0,077

	
	
	demanda
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	
	Balanço
	0,033
	0,050
	0,048
	0,047
	0,056
	0,211
	0,406
	0,146
	0,364
	0,349
	0,106
	0,072

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,181
	0,261
	0,251
	0,245
	0,288
	1,024
	1,951
	0,715
	1,751
	1,678
	0,524
	0,365

	
	
	demanda
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	
	Balanço[1]
	0,196
	0,292
	0,281
	0,274
	0,326
	1,217
	2,338
	0,842
	2,097
	2,008
	0,612
	0,419

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,055
	0,079
	0,076
	0,074
	0,087
	0,310
	0,591
	0,216
	0,530
	0,508
	0,159
	0,111

	
	
	demanda
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005

	
	
	Balanço
	0,049
	0,074
	0,071
	0,069
	0,082
	0,305
	0,585
	0,211
	0,525
	0,503
	0,153
	0,105

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,079
	0,115
	0,110
	0,108
	0,127
	0,450
	0,857
	0,314
	0,769
	0,737
	0,230
	0,160

	
	
	demanda
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009

	
	
	Balanço[1]
	0,120
	0,179
	0,172
	0,168
	0,200
	0,746
	1,433
	0,516
	1,285
	1,231
	0,375
	0,257

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,111
	0,159
	0,154
	0,150
	0,176
	0,627
	1,193
	0,437
	1,071
	1,026
	0,321
	0,223

	
	
	demanda
	0,213
	0,115
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,014
	0,165
	0,213

	
	
	Balanço[1]
	0,213
	0,516
	0,593
	0,577
	0,688
	2,575
	4,951
	1,781
	4,439
	4,251
	1,143
	0,685

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,047
	0,068
	0,066
	0,064
	0,075
	0,268
	0,510
	0,187
	0,458
	0,439
	0,137
	0,095

	
	
	demanda
	0,305
	0,172
	0,033
	0,032
	0,032
	0,030
	0,030
	0,030
	0,030
	0,032
	0,232
	0,305

	
	
	Balanço
	-0,257
	-0,104
	0,033
	0,032
	0,044
	0,237
	0,480
	0,156
	0,427
	0,407
	-0,095
	-0,209

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,129
	0,187
	0,180
	0,176
	0,206
	0,733
	1,396
	0,511
	1,253
	1,200
	0,375
	0,261

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	demanda
	1,366
	0,905
	0,424
	0,405
	0,405
	0,385
	0,385
	0,385
	0,385
	0,405
	1,209
	1,366

	
	
	Balanço[1]
	-0,834
	-0,013
	0,382
	0,381
	0,533
	3,160
	6,440
	2,063
	5,734
	5,453
	0,309
	-0,230

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Com relação aos quadros anteriores, as seguintes observações podem ser relacionadas:

· As piores situações (déficits hídricos severos) ocorrem principalmente nos meses de janeiro e dezembro, em todos os cenários estabelecidos, e, especialmente, nas Unidades Baixo Plumbs, Sub-Médio Pardo, Andréas, Baixo Pardinho e Baixo Pardo, visto que nestes meses e nestas Unidades ocorre expressiva atividade de irrigação de arroz. Na Unidade Andréas também ocorrem déficits superiores a 20% da demanda nos meses de fevereiro e novembro.
· Em termos absolutos, os maiores déficits ocorrem no Sub-Médio Pardo, decorrentes da expressiva presença de áreas com arroz irrigado nesta Unidade.
· Os cenários ‘otimistas’, como era de se esperar, apresentaram menores déficits hídricos, relativamente aos cenários ‘tendenciais’. Mas em termos de classificação de déficits foram identificadas alterações apenas em janeiro no Sub-Médio Pardo (que passou de déficit hídrico severo para operacional) no horizonte de 4 anos; e em novembro no Baixo Pardo (que passou de déficit hídrico operacional para ambiental) no horizonte de 12 anos.

·  Cabe lembrar, novamente, que os balanços com base nas demandas hídricas servem para retratar situações pontuais que ocorrem junto às captações de água e que, para fins de identificação do comportamento geral das Unidades de Estudo, os resultados com base nos consumos hídricos caracterizam melhor as situações reais.

O Quadro 3.47, a seguir, apresenta, resumidamente, os resultados dos balanços hídricos ‘disponibilidade versus demanda’, para todos os cenários estabelecidos. Através dele, pode-se realizar a comparação com o cenário atual (apresentado na Etapa A - Diagnóstico). Uma atenção especial deve ser dada aos meses de janeiro e dezembro, os quais detêm os maiores percentuais de déficits. Estes déficits são atribuídos, principalmente, à irrigação de arroz, cuja demanda é concentrada neste período. 

Quadro 3.47 - Déficits hídricos constatados na Bacia do Rio Pardo nos diferentes cenários – confronto disponibilidades ‘mínimas’ (Q90%) versus demandas

	Mês
	Cenário[1]
	Déficit nas Unidades de Estudo (m³/s)
	Déficit Total nas 5 UE
	Demanda Total nas 5 UE Unidades
	Déficit (%)

	
	
	BPb
	SMPo
	BPo
	An
	BPi
	
	
	

	Janeiro
	4 -T
	-0,19
	-1,58
	-0,93
	-0,23
	-0,64
	3,567
	11,802
	30,22%

	
	4 - O
	-0,17
	-1,43
	-0,89
	-0,22
	-0,68
	3,405
	11,644
	29,24%

	
	12 - T
	-0,29
	-2,41
	-1,13
	-0,27
	-0,85
	4,948
	13,118
	37,72%

	
	12 - O
	-0,27
	-2,08
	-1,06
	-0,26
	-0,83
	4,498
	12,676
	35,48%

	Fevereiro
	4 - T
	0
	0
	0
	-0,09
	0
	0,088
	6,393
	1,38%

	
	4 - O
	0
	0
	0
	-0,08
	0
	0,085
	6,289
	1,35%

	
	12 - T
	0
	0
	0
	-0,11
	-0,02
	0,133
	7,069
	1,88%

	
	12 - O
	0
	0
	0
	-0,10
	-0,01
	0,117
	6,786
	1,72%

	Março
	4 - T
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,518
	0

	
	4 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,518
	0

	
	12 - T
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,570
	0

	
	12 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,570
	0

	Abril
	4 - T
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,498
	0

	
	4 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,498
	0

	
	12 - T
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,547
	0

	
	12 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,547
	0

	Maio
	4 - T
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,498
	0

	
	4 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,498
	0

	
	12 - T
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,547
	0

	
	12 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	0,547
	0

	Novembro
	4 - T
	0
	0
	0
	-0,10
	0
	0,102
	9,895
	1,03%

	
	4 - O
	0
	0
	0
	-0,08
	0
	0,082
	8,918
	0,92%

	
	12 - T
	0
	0
	-0,07
	-0,12
	0
	0,189
	10,589
	1,78%

	
	12 - O
	0
	0
	0
	-0,09
	0
	0,095
	9,297
	1,02%

	Dezembro
	4 - T
	-0,34
	-2,46
	-1,01
	-0,18
	-0,04
	4,038
	11,802
	34,21%

	
	4 - O
	-0,33
	-2,32
	-0,98
	-0,18
	-0,08
	3,876
	11,644
	33,29%

	
	12 - T
	-0,45
	-3,29
	-1,22
	-0,22
	-0,24
	5,419
	13,118
	41,31%

	
	12 - O
	-0,42
	-2,97
	-1,14
	-0,21
	-0,23
	4,968
	12,676
	39,19%


[1] 4 - T: cenário tendencial – 4 anos; 4 - O: cenário otimista – 4 anos; 12 - T: cenário tendencial – 12 anos;
  12 - O: cenário otimista – 12 anos

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Em termos gerais, a situação mais confortável pode ser atribuída ao cenário ‘otimista’ de 4 anos, que se caracteriza pela melhor eficiência de uso da água nas lavouras, com maior percentagem de áreas sistematizadas e cultivares de ciclo mais curto e menor área cultivada (em relação aos cenários projetados para 12 anos), características que, em conjunto, representam menor demanda hídrica por safra. Entre os cenários há uma pequena redução nos déficits percentuais (última coluna do quadro anterior) na situação ‘otimista’, relativamente à ‘tendencial’. A Figura 3.5, a seguir, apresenta, em forma de mapa, as situações das Unidades de Estudo para o mês de dezembro.
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	Cenário Tendencial - 4 anos
	Cenário Otimista – 4 anos
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	Cenário Tendencial – 12 anos
	

Cenário Otimista – 12 anos

	
	
	
	

	
	Excesso hídrico
	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico ambiental
	
	Déficit hídrico severo


Figura 3.5 - Balanços Hídricos Futuros: Disponibilidades versus Demandas 

3.3.2. Balanços Hídricos com Base nos Consumos

Os Quadros 3.48 a 3.51, nas páginas a seguir, apresentam os balanços hídricos para cada Unidade de Estudo da Bacia do Rio Pardo, com base nos consumos de água. A diferença em relação à situação configurada no subitem anterior consiste em que os consumos consideram que uma parcela da demanda (não efetivamente utilizada) retorna aos cursos de água; assim, nessa situação, há um incremento nas disponibilidades hídricas para as Unidades de jusante. Os balanços efetuados com base nos consumos estão, desta forma, mais próximos da realidade. 

Para fins de simplificação de cálculo, os retornos – parcelas das demandas não consumidas – foram descontados das demandas anteriormente apresentadas (significando que o retorno ocorre na mesma Unidade de onde foi retirada a demanda). Também com o objetivo de aproximar os balanços hídricos da situação real, foram considerados os retornos provenientes das águas subterrâneas utilizadas para o abastecimento humano e industrial, os quais foram acrescidos às disponibilidades hídricas superficiais (e não subtraídos da demanda, como ocorre com o retorno da demanda de água superficial), em cada macro-célula. 

Quadro 3.48 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e consumos (m³/s) – cenário tendencial – 4 anos

	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,040
	1,357
	0,907
	0,886
	1,219
	1,572
	3,477
	2,791
	2,325
	3,595
	1,808
	0,815

	
	
	Consumo
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015

	
	
	Balanço
	1,025
	1,342
	0,892
	0,871
	1,204
	1,557
	3,462
	2,776
	2,310
	3,580
	1,793
	0,800

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,575
	2,055
	1,374
	1,343
	1,845
	2,379
	5,256
	4,220
	3,516
	5,435
	2,735
	1,235

	
	
	Consumo
	0,112
	0,068
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,034
	0,097
	0,112

	
	
	Balanço[1]
	2,489
	3,329
	2,239
	2,187
	3,022
	3,908
	8,691
	6,968
	5,798
	8,981
	4,431
	1,923

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,225
	0,293
	0,196
	0,192
	0,263
	0,339
	0,748
	0,601
	0,501
	0,774
	0,390
	0,176

	
	
	Consumo
	0,009
	0,006
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,008
	0,009

	
	
	Balanço
	0,215
	0,286
	0,191
	0,187
	0,258
	0,334
	0,744
	0,596
	0,496
	0,768
	0,382
	0,167

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,486
	0,633
	0,424
	0,414
	0,568
	0,731
	1,613
	1,295
	1,080
	1,668
	0,841
	0,382

	
	
	Consumo
	0,645
	0,328
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,088
	0,554
	0,645

	
	
	Balanço[1]
	0,056
	0,591
	0,606
	0,591
	0,817
	1,056
	2,346
	1,882
	1,566
	2,348
	0,669
	-0,097

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,478
	1,929
	1,289
	1,259
	1,733
	2,234
	4,943
	3,967
	3,305
	5,111
	2,570
	1,158

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	Consumo
	5,188
	2,622
	0,032
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,491
	4,270
	5,188

	
	
	Balanço[1]
	0,954
	5,348
	4,101
	4,006
	5,540
	7,168
	15,949
	12,786
	10,638
	15,948
	3,399
	0,012

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,385
	0,503
	0,336
	0,328
	0,452
	0,583
	1,290
	1,035
	0,862
	1,334
	0,670
	0,302

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	Consumo
	1,312
	0,662
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,137
	1,093
	1,312

	
	
	Balanço[1]
	0,598
	6,381
	5,273
	5,150
	6,960
	11,328
	24,097
	16,302
	17,652
	22,877
	4,007
	0,173

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,039
	0,056
	0,054
	0,053
	0,062
	0,217
	0,412
	0,151
	0,370
	0,354
	0,111
	0,078

	
	
	Consumo
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002

	
	
	Balanço
	0,037
	0,054
	0,052
	0,050
	0,059
	0,214
	0,409
	0,149
	0,367
	0,352
	0,109
	0,075

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,186
	0,266
	0,257
	0,250
	0,293
	1,029
	1,955
	0,719
	1,756
	1,683
	0,530
	0,370

	
	
	Consumo
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012

	
	
	Balanço[1]
	0,211
	0,308
	0,297
	0,289
	0,341
	1,232
	2,353
	0,857
	2,112
	2,023
	0,627
	0,434

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,059
	0,083
	0,080
	0,078
	0,091
	0,314
	0,594
	0,220
	0,534
	0,512
	0,162
	0,114

	
	
	Consumo
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	
	Balanço
	0,055
	0,079
	0,076
	0,074
	0,087
	0,310
	0,591
	0,216
	0,530
	0,508
	0,159
	0,111

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,081
	0,116
	0,112
	0,109
	0,128
	0,451
	0,858
	0,315
	0,771
	0,738
	0,232
	0,162

	
	
	Consumo
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	
	Balanço[1]
	0,130
	0,189
	0,182
	0,178
	0,209
	0,755
	1,443
	0,526
	1,295
	1,241
	0,385
	0,267

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,115
	0,164
	0,158
	0,154
	0,180
	0,631
	1,197
	0,441
	1,075
	1,030
	0,325
	0,228

	
	
	Consumo
	0,151
	0,079
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,030
	0,132
	0,151

	
	
	Balanço[1]
	0,306
	0,582
	0,628
	0,611
	0,721
	2,608
	4,984
	1,814
	4,472
	4,264
	1,204
	0,778

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,062
	0,083
	0,080
	0,079
	0,090
	0,282
	0,524
	0,201
	0,472
	0,453
	0,151
	0,110

	
	
	Consumo
	0,191
	0,101
	0,008
	0,008
	0,008
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,031
	0,166
	0,191

	
	
	Balanço
	-0,129
	-0,018
	0,073
	0,071
	0,082
	0,274
	0,517
	0,193
	0,465
	0,422
	-0,015
	-0,081

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,179
	0,236
	0,229
	0,225
	0,256
	0,782
	1,445
	0,560
	1,302
	1,250
	0,424
	0,311

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	Consumo
	0,678
	0,385
	0,087
	0,083
	0,083
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,204
	0,599
	0,678

	
	
	Balanço[1]
	-0,003
	0,622
	0,843
	0,824
	0,976
	3,585
	6,865
	2,488
	6,159
	5,732
	1,030
	0,600

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Quadro 3.49 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e consumos (m³/s) – cenário tendencial – 12 anos

	Unidade
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,040
	1,358
	0,907
	0,886
	1,219
	1,572
	3,477
	2,791
	2,325
	3,595
	1,808
	0,815

	
	
	Consumo
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	
	Balanço
	1,021
	1,339
	0,888
	0,867
	1,200
	1,553
	3,458
	2,772
	2,306
	3,576
	1,789
	0,796

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,576
	2,056
	1,375
	1,344
	1,846
	2,379
	5,257
	4,220
	3,517
	5,436
	2,736
	1,236

	
	
	Consumo
	0,130
	0,078
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,034
	0,110
	0,130

	
	
	Balanço[1]
	2,467
	3,316
	2,234
	2,182
	3,017
	3,903
	8,686
	6,963
	5,793
	8,978
	4,415
	1,902

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,225
	0,293
	0,196
	0,192
	0,263
	0,339
	0,748
	0,601
	0,501
	0,774
	0,390
	0,176

	
	
	Consumo
	0,010
	0,007
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,008
	0,010

	
	
	Balanço
	0,215
	0,286
	0,192
	0,187
	0,259
	0,334
	0,744
	0,596
	0,496
	0,769
	0,382
	0,167

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,486
	0,633
	0,425
	0,415
	0,569
	0,732
	1,613
	1,296
	1,080
	1,668
	0,841
	0,382

	
	
	Consumo
	0,722
	0,366
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,057
	0,589
	0,722

	
	
	Balanço[1]
	-0,021
	0,554
	0,606
	0,592
	0,817
	1,056
	2,347
	1,882
	1,566
	2,380
	0,634
	-0,174

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,478
	1,929
	1,288
	1,259
	1,732
	2,234
	4,942
	3,967
	3,304
	5,110
	2,569
	1,157

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	Consumo
	5,732
	2,880
	0,034
	0,034
	0,034
	0,033
	0,033
	0,033
	0,033
	0,308
	4,520
	5,732

	
	
	Balanço[1]
	0,333
	5,039
	4,094
	3,998
	5,532
	7,160
	15,941
	12,778
	10,630
	16,160
	3,099
	-0,553

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,385
	0,503
	0,336
	0,328
	0,452
	0,583
	1,290
	1,035
	0,862
	1,334
	0,670
	0,302

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	Consumo
	1,453
	0,729
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,085
	1,156
	1,453

	
	
	Balanço[1]
	-0,165
	5,941
	5,263
	5,140
	6,950
	11,318
	24,087
	16,292
	17,642
	23,172
	3,533
	-0,659

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,039
	0,056
	0,054
	0,053
	0,062
	0,217
	0,412
	0,152
	0,370
	0,354
	0,112
	0,078

	
	
	Consumo
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	
	Balanço
	0,036
	0,053
	0,051
	0,049
	0,059
	0,213
	0,409
	0,148
	0,367
	0,351
	0,108
	0,075

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,187
	0,267
	0,257
	0,251
	0,294
	1,030
	1,956
	0,720
	1,757
	1,683
	0,530
	0,371

	
	
	Consumo
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013

	
	
	Balanço[1]
	0,210
	0,306
	0,295
	0,287
	0,339
	1,230
	2,352
	0,855
	2,110
	2,021
	0,625
	0,433

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,059
	0,084
	0,081
	0,079
	0,092
	0,314
	0,595
	0,221
	0,535
	0,512
	0,163
	0,115

	
	
	Consumo
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	
	Balanço
	0,056
	0,080
	0,077
	0,075
	0,088
	0,311
	0,591
	0,217
	0,531
	0,509
	0,159
	0,111

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,081
	0,116
	0,112
	0,109
	0,128
	0,451
	0,858
	0,315
	0,771
	0,738
	0,232
	0,162

	
	
	Consumo
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	
	Balanço[1]
	0,131
	0,190
	0,183
	0,178
	0,210
	0,756
	1,443
	0,526
	1,295
	1,241
	0,385
	0,267

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,115
	0,164
	0,159
	0,155
	0,181
	0,631
	1,198
	0,441
	1,076
	1,031
	0,325
	0,228

	
	
	Consumo
	0,171
	0,090
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,027
	0,144
	0,171

	
	
	Balanço[1]
	0,284
	0,571
	0,627
	0,610
	0,720
	2,607
	4,982
	1,813
	4,471
	4,267
	1,192
	0,756

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,064
	0,085
	0,083
	0,081
	0,092
	0,284
	0,526
	0,203
	0,474
	0,455
	0,153
	0,112

	
	
	Consumo
	0,215
	0,113
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,023
	0,177
	0,215

	
	
	Balanço
	-0,151
	-0,028
	0,073
	0,072
	0,083
	0,275
	0,517
	0,194
	0,465
	0,432
	-0,024
	-0,103

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,185
	0,242
	0,235
	0,230
	0,261
	0,788
	1,450
	0,566
	1,308
	1,255
	0,430
	0,316

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	Consumo
	0,787
	0,444
	0,094
	0,090
	0,090
	0,087
	0,087
	0,087
	0,087
	0,189
	0,702
	0,787

	
	
	Balanço[1]
	-0,128
	0,559
	0,841
	0,822
	0,974
	3,583
	6,864
	2,486
	6,158
	5,765
	0,920
	0,475

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Quadro 3.50 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e consumos (m³/s) – cenário otimista – 4 anos

	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,040
	1,357
	0,907
	0,886
	1,219
	1,572
	3,477
	2,791
	2,325
	3,595
	1,808
	0,815

	
	
	Consumo
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015
	0,015

	
	
	Balanço
	1,025
	1,342
	0,892
	0,871
	1,204
	1,557
	3,462
	2,776
	2,310
	3,580
	1,793
	0,800

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,575
	2,055
	1,374
	1,343
	1,845
	2,379
	5,256
	4,220
	3,516
	5,435
	2,735
	1,235

	
	
	Consumo
	0,110
	0,068
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,027
	0,089
	0,110

	
	
	Balanço[1]
	2,490
	3,330
	2,239
	2,187
	3,022
	3,908
	8,691
	6,968
	5,798
	8,987
	4,439
	1,924

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,225
	0,293
	0,196
	0,192
	0,263
	0,339
	0,748
	0,601
	0,501
	0,774
	0,390
	0,176

	
	
	Consumo
	0,009
	0,006
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,007
	0,009

	
	
	Balanço
	0,215
	0,286
	0,191
	0,187
	0,258
	0,334
	0,744
	0,596
	0,496
	0,769
	0,382
	0,167

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,486
	0,633
	0,424
	0,414
	0,568
	0,731
	1,613
	1,295
	1,080
	1,668
	0,841
	0,382

	
	
	Consumo
	0,634
	0,322
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,504
	0,634

	
	
	Balanço[1]
	0,067
	0,598
	0,606
	0,591
	0,817
	1,056
	2,346
	1,882
	1,566
	2,427
	0,719
	-0,085

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,478
	1,929
	1,289
	1,259
	1,733
	2,234
	4,943
	3,967
	3,305
	5,111
	2,570
	1,158

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	Consumo
	5,090
	2,563
	0,032
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	0,031
	3,756
	5,090

	
	
	Balanço[1]
	1,065
	5,414
	4,101
	4,006
	5,540
	7,168
	15,949
	12,786
	10,638
	16,493
	3,973
	0,112

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,385
	0,503
	0,336
	0,328
	0,452
	0,583
	1,290
	1,035
	0,862
	1,334
	0,670
	0,302

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	Consumo
	1,286
	0,647
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,969
	1,286

	
	
	Balanço[1]
	0,735
	6,449
	5,273
	5,150
	6,960
	11,328
	24,097
	16,302
	17,652
	23,716
	4,685
	0,270

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,039
	0,056
	0,054
	0,053
	0,062
	0,217
	0,412
	0,151
	0,370
	0,354
	0,111
	0,078

	
	
	Consumo
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002
	0,002

	
	
	Balanço
	0,037
	0,054
	0,052
	0,050
	0,059
	0,214
	0,409
	0,149
	0,367
	0,352
	0,109
	0,075

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,186
	0,266
	0,257
	0,250
	0,293
	1,029
	1,955
	0,719
	1,756
	1,683
	0,530
	0,370

	
	
	Consumo
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012
	0,012

	
	
	Balanço[1]
	0,211
	0,308
	0,297
	0,289
	0,341
	1,232
	2,353
	0,857
	2,112
	2,023
	0,627
	0,434

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,059
	0,083
	0,080
	0,078
	0,091
	0,314
	0,594
	0,220
	0,534
	0,512
	0,162
	0,114

	
	
	Consumo
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	
	Balanço
	0,055
	0,079
	0,076
	0,074
	0,087
	0,310
	0,591
	0,216
	0,530
	0,508
	0,159
	0,111

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,081
	0,116
	0,112
	0,109
	0,128
	0,451
	0,858
	0,315
	0,771
	0,738
	0,232
	0,162

	
	
	Consumo
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	
	Balanço[1]
	0,130
	0,189
	0,182
	0,178
	0,209
	0,755
	1,443
	0,526
	1,295
	1,241
	0,385
	0,267

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,115
	0,164
	0,158
	0,154
	0,180
	0,631
	1,197
	0,441
	1,075
	1,030
	0,325
	0,228

	
	
	Consumo
	0,149
	0,078
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,124
	0,149

	
	
	Balanço[1]
	0,307
	0,583
	0,628
	0,611
	0,721
	2,608
	4,984
	1,814
	4,472
	4,284
	1,213
	0,779

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,062
	0,083
	0,080
	0,079
	0,090
	0,282
	0,524
	0,201
	0,472
	0,453
	0,151
	0,110

	
	
	Consumo
	0,188
	0,099
	0,008
	0,008
	0,008
	0,007
	0,007
	0,007
	0,007
	0,008
	0,151
	0,188

	
	
	Balanço
	-0,126
	-0,016
	0,073
	0,071
	0,082
	0,274
	0,517
	0,193
	0,465
	0,445
	0,000
	-0,078

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,179
	0,236
	0,229
	0,225
	0,256
	0,782
	1,445
	0,560
	1,302
	1,250
	0,424
	0,311

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	Consumo
	0,708
	0,400
	0,087
	0,083
	0,083
	0,080
	0,080
	0,080
	0,080
	0,083
	0,627
	0,708

	
	
	Balanço[1]
	-0,032
	0,609
	0,843
	0,824
	0,976
	3,585
	6,865
	2,488
	6,159
	5,896
	1,011
	0,572

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


Quadro 3.51 - Balanço hídrico superficial com base nas disponibilidades mínimas (Q90%, em m³/s) e consumos (m³/s) – cenário otimista – 12 anos
	UE
	Sub-Bacia
	Item do Balanço
	Ano

	
	
	
	JAN
	FEV
	MAR
	ABR
	MAI
	JUN
	JUL
	AGO
	SET
	OUT
	NOV
	DEZ

	APo
	Pardo
	Q90%
	1,040
	1,358
	0,907
	0,886
	1,219
	1,572
	3,477
	2,791
	2,325
	3,595
	1,808
	0,815

	
	
	Consumo
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019
	0,019

	
	
	Balanço
	1,021
	1,339
	0,888
	0,867
	1,200
	1,553
	3,458
	2,772
	2,306
	3,576
	1,789
	0,796

	MPo
	Pardo
	Q90%
	1,576
	2,056
	1,375
	1,344
	1,846
	2,379
	5,257
	4,220
	3,517
	5,436
	2,736
	1,236

	
	
	Consumo
	0,126
	0,076
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,029
	0,099
	0,126

	
	
	Balanço[1]
	2,471
	3,318
	2,234
	2,182
	3,017
	3,903
	8,686
	6,963
	5,793
	8,982
	4,426
	1,905

	APb
	Pardo
	Q90%
	0,225
	0,293
	0,196
	0,192
	0,263
	0,339
	0,748
	0,601
	0,501
	0,774
	0,390
	0,176

	
	
	Consumo
	0,010
	0,007
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,005
	0,008
	0,010

	
	
	Balanço
	0,215
	0,286
	0,192
	0,187
	0,259
	0,334
	0,744
	0,596
	0,496
	0,769
	0,382
	0,167

	BPb
	Pardo
	Q90%
	0,486
	0,633
	0,425
	0,415
	0,569
	0,732
	1,613
	1,296
	1,080
	1,668
	0,841
	0,382

	
	
	Consumo
	0,701
	0,353
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,522
	0,701

	
	
	Balanço[1]
	0,000
	0,567
	0,606
	0,592
	0,817
	1,056
	2,347
	1,882
	1,566
	2,427
	0,701
	-0,152

	SMPo
	Pardo
	Q90%
	1,478
	1,929
	1,288
	1,259
	1,732
	2,234
	4,942
	3,967
	3,304
	5,110
	2,569
	1,157

	
	
	Açudagem
	2,120
	2,120
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	2,120

	
	
	Consumo
	5,514
	2,746
	0,034
	0,034
	0,034
	0,033
	0,033
	0,033
	0,033
	0,034
	3,893
	5,514

	
	
	Balanço[1]
	0,555
	5,187
	4,094
	3,998
	5,532
	7,160
	15,941
	12,778
	10,630
	16,486
	3,804
	-0,331

	BPo
	Pardo
	Q90%
	0,385
	0,503
	0,336
	0,328
	0,452
	0,583
	1,290
	1,035
	0,862
	1,334
	0,670
	0,302

	
	
	Açudagem
	0,570
	0,570
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,570

	
	
	Consumo
	1,398
	0,696
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	0,008
	1,002
	1,398

	
	
	Balanço[1]
	0,112
	6,131
	5,263
	5,140
	6,950
	11,318
	24,087
	16,292
	17,642
	23,705
	4,436
	-0,373

	APi
	Pardinho
	Q90%
	0,039
	0,056
	0,054
	0,053
	0,062
	0,217
	0,412
	0,152
	0,370
	0,354
	0,112
	0,078

	
	
	Consumo
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003
	0,003

	
	
	Balanço
	0,036
	0,053
	0,051
	0,049
	0,059
	0,213
	0,409
	0,148
	0,367
	0,351
	0,108
	0,075

	AMPi
	Pardinho
	Q90%
	0,187
	0,267
	0,257
	0,251
	0,294
	1,030
	1,956
	0,720
	1,757
	1,683
	0,530
	0,371

	
	
	Consumo
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013
	0,013

	
	
	Balanço[1]
	0,210
	0,306
	0,295
	0,287
	0,339
	1,230
	2,352
	0,855
	2,110
	2,021
	0,625
	0,433

	APe
	Pardinho
	Q90%
	0,059
	0,084
	0,081
	0,079
	0,092
	0,314
	0,595
	0,221
	0,535
	0,512
	0,163
	0,115

	
	
	Consumo
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004
	0,004

	
	
	Balanço
	0,056
	0,080
	0,077
	0,075
	0,088
	0,311
	0,591
	0,217
	0,531
	0,509
	0,159
	0,111

	AMPe
	Pardinho
	Q90%
	0,081
	0,116
	0,112
	0,109
	0,128
	0,451
	0,858
	0,315
	0,771
	0,738
	0,232
	0,162

	
	
	Consumo
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006
	0,006

	
	
	Balanço[1]
	0,131
	0,190
	0,183
	0,178
	0,210
	0,756
	1,443
	0,526
	1,295
	1,241
	0,385
	0,267

	MPi
	Pardinho
	Q90%
	0,115
	0,164
	0,159
	0,155
	0,181
	0,631
	1,198
	0,441
	1,076
	1,031
	0,325
	0,228

	
	
	Consumo
	0,168
	0,088
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,010
	0,130
	0,168

	
	
	Balanço[1]
	0,287
	0,572
	0,627
	0,610
	0,720
	2,607
	4,982
	1,813
	4,471
	4,283
	1,206
	0,759

	An
	Pardinho
	Q90%
	0,064
	0,085
	0,083
	0,081
	0,092
	0,284
	0,526
	0,203
	0,474
	0,455
	0,153
	0,112

	
	
	Consumo
	0,209
	0,109
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,009
	0,158
	0,209

	
	
	Balanço
	-0,145
	-0,024
	0,073
	0,072
	0,083
	0,275
	0,517
	0,194
	0,465
	0,446
	-0,004
	-0,097

	BPi
	Pardinho
	Q90%
	0,185
	0,242
	0,235
	0,230
	0,261
	0,788
	1,450
	0,566
	1,308
	1,255
	0,430
	0,316

	
	
	Açudagem
	0,190
	0,190
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,000
	0,190

	
	
	Consumo
	0,780
	0,437
	0,094
	0,090
	0,090
	0,087
	0,087
	0,087
	0,087
	0,090
	0,673
	0,780

	
	
	Balanço[1]
	-0,119
	0,567
	0,841
	0,822
	0,974
	3,583
	6,864
	2,486
	6,158
	5,894
	0,964
	0,485

	[1] balanço acumulado; considerando as células de montante, conforme Modelo Lógico de Cálculo
	
	
	
	

	
	Unidade final do Modelo Lógico de Transferência, onde está o resultado final do Balanço Hídrico da Bacia do Rio Pardo.

	
	Excesso hídrico 

	
	Déficit hídrico ambiental

	
	Déficit hídrico operacional

	
	Déficit hídrico severo


No cenário ‘tendencial’ de 4 anos, ocorrem déficits hídricos severos apenas na Unidade de Estudo Andréas, nos meses de dezembro e janeiro. Nesse cenário, mas para o horizonte de 12 anos, piora a situação no Andréas (agora também ocorre déficit hídrico severo em fevereiro) e surgem situações severas no Baixo Plumbs e Baixo Pardo, no mês de dezembro. No cenário ‘otimista’ (horizontes de 4 e 12 anos) repetem-se as situações anteriores quanto há ocorrência de déficits hídricos severos, embora em menor magnitude (mas não suficiente para alterar a classificação dos déficits hídricos verificados).

A situação crítica em termos ambientais, que engloba os déficits hídricos ambientais, operacionais e severos, ocorre de forma persistente em todos os cenários e horizontes de projeção, nos meses de dezembro e janeiro, para as Unidades Baixo Plumbs, Sub-Médio Pardo, Baixo Pardo, Andréas e Baixo Pardinho.

O Quadro 3.52, a seguir, apresenta, de forma resumida, os resultados dos balanços hídricos entre disponibilidades ‘mínimas’ e consumos. A partir da última coluna, que representa a relação entre déficit e consumo total nas Unidades com problema quantitativo, pode-se concluir que o percentual de déficit (ao considerarem-se os consumos), em todos os cenários, é bastante baixo. O problema é maior nos cenário 12 anos (‘tendencial’ e ‘otimista’), com cerca de 17% de falha, o que pode ser justificado pela maior área irrigada neste cenário.

É importante relatar também que o déficit constatado em janeiro na Unidade Baixo Pardinho (cenário atual) pode ser considerado não significativo, visto que, nesta Unidade, tem-se a suplementação hídrica proporcionada pelo Lago Dourado, que atende o abastecimento urbano de Santa Cruz do Sul.

Com relação aos déficits hídricos severos na Unidade Andréas, observa-se que uma pequena redução na área irrigada futura, da ordem de 100 hectares, pode alterar essa situação, passando-se para déficit hídrico operacional (mais aceitável em termos de sistema de produção agrícola). Situação similar ocorre no Baixo Plumbs. 

Por outro lado, os volumes hídricos deficitários para o atendimento aos consumos, podem ser obtidos a partir da reservação de água em meses de maior disponibilidade, visto que o valor total do déficit não é excessivo: cerca de 5, 3 milhões de m3 para o cenário ‘tendencial’ com 12 anos e 3,3 milhões de m3 para o cenário ‘otimista’ com 12 anos. Esses volumes eliminam os déficits dos consumos, mas não são suficientes para atender à vazão a ser garantida no leito dos cursos de água. Para tanto, é necessário um volume adicional de água da ordem de 28,4 milhões de m3, o que garantiria a não ocorrência de déficits hídricos ambientais, entre novembro e fevereiro, em todas as Unidades de Estudo da Bacia. 
Observa-se uma nítida melhora dos balanços hídricos futuros que consideram os consumos em relação aos balanços com base nas demandas. Conforme já comentado anteriormente, a situação real das Unidades de Estudo, com um todo, é mais bem retratada através dos balanços hídricos que consideram os consumos (visto que incorporam as denominadas vazões de retorno, que efetivamente existem).

Quadro 3.52 - Déficits hídricos constatados na Bacia do Rio Pardo nos diferentes cenários – confronto disponibilidades mínimas versus consumo
	Mês
	Cenário[1]
	Déficit nas Unidades de Estudo (m³/s)
	Déficit Total nas 5 Unidades
	Consumo Total nas 5 Unidades
	Déficit (%)

	
	
	BPb
	SMPo
	BPo
	An
	BPi
	
	
	

	Janeiro
	4 -T
	0
	0
	0
	-0,13
	-0,01
	0,132
	8,014
	1,65%

	
	4 - O
	0
	0
	0
	-0,13
	-0,03
	0,158
	7,905
	2,00%

	
	12 - T
	-0,02
	0
	-0,16
	-0,15
	-0,13
	0,465
	8,909
	5,22%

	
	12 - O
	0
	0
	0
	-0,14
	-0,12
	0,264
	8,603
	3,07%

	Fevereiro
	4 - T
	0
	0
	0
	-0,02
	0
	0,018
	4,098
	0,44%

	
	4 - O
	0
	0
	0
	-0,02
	0
	0,016
	4,029
	0,40%

	
	12 - T
	0
	0
	0
	-0,03
	0
	0,028
	4,532
	0,62%

	
	12 - O
	0
	0
	0
	-0,02
	0
	0,024
	4,342
	0,55%

	Novembro
	4 - T
	0
	0
	0
	-0,02
	0
	0,015
	6,681
	0,22%

	
	4 - O
	0
	0
	0
	0
	0
	0
	6,006
	0,00%

	
	12 - T
	0
	0
	0
	-0,02
	0
	0,024
	7,144
	0,34%

	
	12 - O
	0
	0
	0
	-0,01
	0
	0,004
	6,248
	0,06%

	Dezembro
	4 - T
	-0,10
	0
	0
	-0,08
	0
	0,178
	8,014
	2,22%

	
	4 - O
	-0,08
	0
	0
	-0,08
	0
	0,163
	7,905
	2,06%

	
	12 - T
	-0,17
	-0,55
	-0,66
	-0,10
	0
	1,489
	8,909
	16,71%

	
	12 - O
	-0,15
	-0,33
	-0,37
	-0,10
	0
	0,953
	8,603
	11,08%


[1] 4 - T: cenário tendencial – 4 anos; 4 - O: cenário otimista – 4 anos; 12 - T: cenário tendencial – 12 anos;
  12 - O: cenário otimista – 12 anos
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A Figura 3.6 apresenta, em forma de mapa, as situações resultantes dos balanços hídricos (disponibilidades ‘mínimas’ versus consumos hídricos) das Unidades de Estudo, para o mês de dezembro.
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	Figura 3.6 - Balanços Hídricos Futuros: Disponibilidades versus Consumos


3.4. PROJEÇÃO DAS CONDIÇÕES HÍDRICAS NA BACIA

O presente item, relativo à projeção das condições hídricas na Bacia do Rio Pardo, abrange uma descrição detalhada dos impactos das atividades antrópicas, tanto rurais quanto urbanas, sobre a qualidade das águas (4.3.1) e os resultados da simulação da qualidade das águas superficiais para a situação atual (4.3.2). Trata, portanto, das condições hídricas relativas à qualidade, diferentemente dos itens anteriores (4.1 e 4.2) que se concentraram nos aspectos vinculados à quantidade dos recursos hídricos.

3.4.1. Impactos das Atividades Antrópicas Sobre a Qualidade das Águas

A poluição das águas tem origem em diversas fontes, dentre as quais, destacam-se os efluentes domésticos, os efluentes industriais e os deflúvios superficiais urbano e agrícola, estando, portanto, associada ao tipo de uso e ocupação do solo. Cada uma destas fontes possui características próprias quanto aos poluentes que carreiam, sendo que os esgotos domésticos apresentam contaminantes orgânicos biodegradáveis, nutrientes e bactérias. Já a grande diversidade de indústrias faz com que haja uma variabilidade mais intensa nos contaminantes lançados nos corpos de água, incluindo os já citados e muitos outros oriundos das matérias-primas e dos processos industriais utilizados (metais pesados, por exemplo). O deflúvio superficial agrícola tem características diferentes. Sua intensidade depende das condições edafoclimáticas, dos sistemas de produção adotados, das práticas agrícolas utilizadas em cada região, da época do ano em que se realizam o preparo do solo e a colheita, e da intensidade das chuvas.

Neste item, serão relacionadas as atividades antrópicas, de origem rural e urbana, desenvolvidas na Bacia do Rio Pardo e seus impactos sobre a qualidade dos recursos hídricos.
3.4.1.1. Impacto das Atividades Rurais

As atividades agropecuárias desenvolvidas nos 13 municípios da Bacia do Rio Pardo divergem em seus múltiplos aspectos quanto a:
· culturas produzidas;

· sistemas de cultivo utilizados;

· tamanho de propriedade;

· mão-de-obra; e

· nível tecnológico empregado.

O tipo de ocupação antrópica e o relevo da Bacia são os principais condicionantes das diferenças agrícolas observadas. Nas zonas média e alta predominam pequenas propriedades rurais, caracterizadas pela mão-de-obra familiar e pelo cultivo de milho e fumo – principais culturas da Bacia. Estas propriedades, em sua maioria, complementam sua atividade com a criação de aves, suínos e vacas de leite. Já na zona baixa, caracterizada pelo relevo plano, são encontradas, além de pequenas propriedades, áreas agrícolas com maiores extensões e com nível tecnológico mais elevado, que cultivam, especialmente, arroz e soja. A criação de gado nestas áreas também é diferente, caracterizando-se por pecuária extensiva em campos naturais.

As diversas atividades agrícolas também implicam em diversos impactos sobre os recursos naturais, em especial, os recursos hídricos. Mesmo atividades similares, se conduzidas sob diferentes manejos, podem causar níveis de impactos diferenciados. Da mesma forma, ações antrópicas conduzidas inadequadamente na Bacia também têm acarretado degradação ambiental. A conversão de áreas de floresta e campo nativo em lavouras, por exemplo, tem fragilizado os ecossistemas e conduzido a desequilíbrios ecológicos. Esses desequilíbrios são agravados pela retirada da vegetação ciliar, responsável pela redução de fontes de poluição não pontuais de rios e lagos. 

Os modelos agrícolas adotados na Bacia do Rio Pardo nos cultivos de fumo, milho, arroz e soja são baseados no uso intensivo dos recursos naturais com a dependência total de agroquímicos, que de uma forma ou de outra, acabam atingindo os mananciais de água, tornando-se fonte de poluição difusa. Da mesma forma, os sistemas de criação de aves e de suínos contribuem maciçamente para a contaminação das águas. Dentre os contaminantes, os que merecem mais atenção são os agrotóxicos, o nitrato, o fosfato e os dejetos orgânicos, que causam direta ou indiretamente alterações no ambiente aquático e na saúde humana. Os resultados das coletas e amostragens de água realizados em outubro de 2004 e janeiro de 2005 em 12 pontos ao longo da rede hidrográfica da Bacia do Rio Pardo comprovam essa assertiva.
Em síntese, podem-se relacionar os seguintes fatores como causadores ou agravantes da poluição das águas na Bacia do Rio Pardo, relacionados com as atividades agrícolas:

· Supressão da mata ciliar;
· Utilização de pesticidas e fertilizantes;
· Práticas não conservacionistas de preparo e manejo do solo;
· Suinocultura.

A seguir serão abordados, separadamente, cada um destes fatores de poluição das águas. Nas reuniões do Comitê Pardo surgiram alguns questionamentos sobre o impacto da lavoura orizícola na qualidade dos recursos hídricos da Bacia.  Muitos produtores de arroz defendem a questão alegando que a orizicultura realiza um ‘tratamento’ da água de irrigação, devolvendo-a ao manancial com qualidade superior ao estado na captação. Por isso, sempre que possível, será dado um enfoque especial ao impacto da orizicultura na qualidade de água e serão indicadas algumas sugestões a fim de disciplinar esta prática agrícola em relação aos recursos ambientais, sem que haja interferência na viabilidade da atividade.

Supressão da Mata Ciliar

A manutenção da vegetação ciliar junto aos cursos d’água é importante para a preservação das margens, bem como para a manutenção da biodiversidade no ambiente. A faixa de preservação varia de acordo com a largura do curso de água, o que é estabelecido pela legislação. A manutenção da vegetação ciliar exerce o papel de um “filtro”, impedindo que grande parte dos sedimentos (contendo contaminantes adsorvidos) e outros materiais cheguem até as águas. A preservação da vegetação junto às nascentes dos rios e encostas ajuda a manter e aumentar a disponibilidade de água na bacia hidrográfica. A instalação de lavoura junto aos rios favorece o desbarrancamento das margens e o assoreamento dos leitos. 

Na Bacia do Rio Pardo esse tema adquire especial relevância, uma vez que, principalmente nas porções baixas da Bacia, verifica-se a intensa utilização das margens para a agricultura e a construção de estradas, mesmo nas áreas definidas como de preservação permanente, nos termos da legislação.

Quadro 3.53 - Remanescente de mata ciliar e Áreas de Preservação Permanente (considerando a faixa de 30 m)

	Unidade de Estudo
	Área Total
	Área APP (ha)
	Mata Remanescente
	% Déficit

	
	(ha)
	% Bacia
	
	(ha)
	% Bacia
	

	APo
	51.412
	14,14
	3.842
	1.624
	12,83
	57,73

	MPo
	77.109
	21,20
	6.178
	3.763
	29,73
	39,10

	SMPo
	72.787
	20,01
	5.381
	1.122
	8,86
	79,14

	BPo
	19.114
	5,26
	1.163
	301
	2,38
	74,07

	APb
	10.935
	3,01
	853
	597
	4,72
	29,97

	BPb
	23.627
	6,50
	1.537
	535
	4,23
	65,19

	APi
	6.619
	1,82
	500
	307
	2,42
	38,69

	AMPi
	30.948
	8,51
	2.370
	1712
	13,53
	27,74

	APe
	8.976
	2,47
	660
	403,65
	3,19
	38,85

	AMPe
	13.321
	3,66
	973
	777,33
	6,14
	20,12

	MPi
	18.434
	5,07
	1.318
	778,86
	6,15
	40,93

	An
	8.234
	2,26
	619
	265,05
	2,09
	57,20

	BPi
	22.165
	6,09
	1.578
	472
	3,73
	70,11

	TOTAL
	363.681
	100,00
	26.972
	12.658
	100,00%
	53,07


O Quadro 3.53, acima, permite verificar que a Bacia do Rio Pardo apresenta um déficit de mata ciliar de 53%, ou aproximadamente metade do esperado, o que significa dizer que, na média, para cada hectare de área de preservação permanente em que se mantém a vegetação arbórea existe um outro desprovido dela.

Analisando-se a situação das Unidades de Estudo, é possível agrupá-las de acordo com a intensidade com que se distribuem os déficits de mata ciliar. Assim sendo, as Unidades Alto-Médio Pequeno, Alto-Médio Pardinho e Alto Plumbs apresentam déficits inferiores a 30%, representando as Unidades com melhores condições de manutenção da vegetação arbórea na Bacia. Entre essas, a melhor situação corresponde à Unidade Alto-Médio Pequeno, com um déficit de mata ciliar de apenas 20% do esperado na faixa de área de preservação permanente. Em uma situação intermediária, encontram-se as Unidades Alto Pardinho, Alto Pequeno, Médio Pardo e Médio Pardinho, que apresentam déficits que variam entre 30 e 50%. Na faixa de déficits superiores a 50% do esperado na área de preservação permanente, encontram-se as Unidades Andréas, Alto Pardo, Baixo Plumbs, Baixo Pardinho, Baixo Pardo e Sub-Médio Pardo. Esta última Unidade apresenta um déficit de 74%, o pior calculado na Bacia.

O grupo de Unidades de Estudo que apresentam os maiores déficits encontram-se, principalmente, nas áreas mais planas da Bacia, e que conseqüentemente são mais intensivamente modificadas por atividades agrícolas e econômicas e onde, não por acaso, verificam-se os maiores problemas associados à ausência de mata ciliar, como o entulhamento da calha dos rios, o assoreamento e o desbarrancamento de margens.

Pesticidas e Fertilizantes

As atividades agrícolas desenvolvidas na Bacia do Rio Pardo são fortemente dependentes do uso de agroquímicos (pesticidas e fertilizantes). A eficiência de aproveitamento destes produtos na lavoura está diretamente relacionada ao tipo de cultura, taxa de aplicação, métodos de preparo do solo, características estruturais e texturais do solo, etc. Dependendo da natureza química dos produtos aplicados nas lavouras, a porção que não permanece no solo acaba atingindo as águas naturais. Os impactos do uso de pesticidas (herbicidas, inseticidas, fungicidas) nos recursos hídricos são pouco conhecidos no mundo, e muito menos nos países em desenvolvimento, como o Brasil, onde os recursos para o monitoramento são escassos. Os impactos dos fertilizantes (adubos), no entanto, já são mais bem compreendidos devido a sua abordagem mais freqüente em trabalhos e estudos científicos.

Fertilizantes

Dentre os fertilizantes utilizados pela agricultura, os nitratos (que tem sua origem, principalmente, na aplicação de fertilizantes nitrogenados como a uréia, o nitrato de amônio e o salitre do Chile e na decomposição da matéria orgânica) constituem-se um importante grupo de contaminantes dos recursos hídricos, especialmente das águas subterrâneas. Entre os problemas relacionados com a ingestão de nitrato, pode-se citar a metemoglobinemia, que ocorre especialmente em crianças. Além disso, o nitrato, junto com o fósforo, é responsável por acelerar o processo de eutrofização de águas superficiais, quando presente em quantidades excessivas.

Uma atenção especial é dada a este composto devido à forte ocorrência de poços para abastecimento humano e industrial na Bacia do Rio Pardo, cuja água subterrânea corre risco de contaminação, através do aporte de nitrato no processo de lixiviação de fertilizantes. Devido à sua carga negativa, a molécula de nitrato não se adere às argilas do solo, permanecendo na solução, o que lhe confere grande mobilidade (lixiviação) para as camadas mais profundas. Esta é uma das causas da recomendação da adubação nitrogenada em parcelas nas lavouras, diferente do fósforo e potássio – que são aplicados apenas na adubação de base – menos susceptíveis às perdas por lixiviação. O problema com contaminação por nitrato é ainda mais grave em locais onde o nível do lençol freático é elevado (mais próximo à superfície).

O movimento vertical de nutrientes no perfil do solo é um processo lento e é difícil prever uma associação direta entre o uso de fertilizantes e a contaminação da água. Desta maneira, mesmo que seja interrompido o uso de fertilizantes na região, a contaminação das águas subterrâneas mais profundas apresentarão entradas por um período muito longo. No caso das águas superficiais, o movimento de nitrogênio ocorre também na forma orgânica, associado aos processos erosivos de transporte de partículas de sedimentos e de matéria orgânica.

Na Bacia do Rio Pardo, a aplicação de nitrogênio nas lavouras é realizada principalmente na forma de salitre do Chile, na cultura do fumo e uréia no arroz irrigado. A soja, por ser uma leguminosa, dispensa este nutriente. O milho, geralmente plantado após a colheita do fumo, aproveita a adubação residual desta última lavoura, recebendo apenas uma pequena dose de cobertura.
Embora contendo menor concentração de nitrogênio do que outras fontes de adubação nitrogenada, o salitre do Chile, utilizado na cultura do fumo, apresenta um comportamento bastante agressivo ao meio ambiente, pois o nitrogênio é rapidamente disponibilizado, solubilizado e lixiviado, atingindo em poucos dias as camadas mais profundas do solo. A indústria fumageira, predominante na região de Santa Cruz do Sul, recomenda aos produtores de fumo a utilização de salitre do Chile na cultura, em aplicações parceladas, o que garante a qualidade das folhas (cor e teor de nicotina adequados) devido aos picos de concentração do nutriente no solo. A aplicação de uréia na lavoura de fumo, em uma ou duas parcelas, não é mais recomendada, pois sua disponibilização lenta mantém o solo com uma concentração constante de nitrogênio durante todo o ciclo da cultura (sem picos), o que faz com que as folhas de fumo adquiram coloração escura e nicotina acima do teor ideal.

Nas lavouras de arroz o nitrogênio é aplicado na forma de uréia (cerca de 10 kg de N por hectare na adubação de base e uma ou duas aplicações de cobertura de cerca de 50 kg de N por hectare). A condição de encharcamento da lavoura de arroz acelera o processo de hidrólise da uréia, o que faz com que haja significativas perdas de nitrogênio por volatilização na forma de amônia. Devido à baixa condutividade hidráulica dos solos de várzea, a lixiviação do nitrato não é a forma principal de perda de nitrogênio, como acontece nas lavouras de sequeiro. Geralmente as culturas de sequeiro têm maior influência do que a orizicultura irrigada na contaminação dos mananciais hídricos por nitrato, devido às perdas por lixiviação, principalmente no caso de águas subterrâneas.

As concentrações de nitrato nas águas de drenagem da lavoura de arroz variam conforme o estágio da lavoura, a dose de aplicação de adubação de base, o pH e a qualidade inicial da água. Com relação a orizicultura, buscaram-se os resultados de alguns trabalhos desenvolvidos nesta linha em outras bacias hidrográficas, onde existe monitoramento da qualidade das águas de irrigação. Na Bacia do Rio Gravataí, por exemplo, uma equipe do IRGA que monitora a qualidade das águas do rio a montante e a jusante da área que concentra a atividade orizícola, constatou que a concentração de nutrientes (nitrato, fósforo e potássio) nas águas do rio a montante das lavouras (antes de ser utilizada para irrigação) é maior do que nas águas de jusante, confirmando a assertiva dos produtores da Bacia do Pardo. A possível explicação estaria no fato de que a lavoura de arroz pode aproveitar os nutrientes presentes na água de irrigação provenientes de fontes que recebem grande aporte de resíduos químicos (como o Rio Gravataí) por estarem solubilizados. No entanto, este efeito não ocorre quando a fonte possui baixos teores de nutrientes, que é a situação que melhor se adequa aos rios Pardo e Pardinho, cujos níveis de contaminações urbana e industrial não se equiparam ao Rio Gravataí. Vale ressaltar que nenhum estudo no Gravataí monitorou a presença de agrotóxicos (herbicidas, inseticidas e fungicidas), tendo sido os estudos realizados apenas para fertilizantes. 

A Agência de Proteção Ambiental dos Estados Unidos estabelece um nível de contaminação máxima de 10 mg/L de nitrato como o nível máximo de segurança para a água de consumo. A Resolução Nº 357 de 2005 do CONAMA estabelece a concentração máxima de 10 mg/L de nitrato em cursos de água para as Classes I, II e III. Na simulação de qualidade de água realizada na presente etapa do Plano Pardo (item 3.4.2), foi considerado o aporte de 10 mg/L de nitrogênio total (incluindo nitrato, e outras fontes nitrogenadas, como o nitrogênio amoniacal e o nitrito) pela lavoura de arroz na água de drenagem (vazão de retorno) dos meses de dezembro, janeiro e fevereiro. Este valor representa uma média dos resultados dos poucos trabalhos que se têm disponíveis sobre qualidade das águas de irrigação de arroz. É interessante ressaltar que o impacto ambiental dos nutrientes que saem de uma lavoura é dependente da vazão do curso de água onde eles serão despejados, caracterizando a capacidade de diluição do rio. Assim, um corpo receptor de baixa vazão tem sua qualidade altamente influenciada pela descarga da drenagem, diferente de um corpo d’água de alta vazão, como um rio de grande porte, que tem alta capacidade de diluição dos poluentes e cuja qualidade muito pouco é influenciada pela descarga.

Ao contrário do nitrato, o fósforo é transportado para os recursos hídricos principalmente pelo escoamento superficial, e especialmente, na forma particulada, ou seja, adsorvido aos colóides do solo. Embora não apresente risco direto para a saúde humana, o fósforo apresenta um papel essencial na eutrofização de rios e lagos, uma vez que o acréscimo deste nutriente favorece a proliferação de algas e acúmulo de matéria orgânica, com conseqüências diretas para outros parâmetros de qualidade de água, tais como o aumento da produtividade primária e diminuição do oxigênio dissolvido. Além disso, a presença de fosfatos acima dos padrões ambientais pode causar efeitos tóxicos a organismos aquáticos, especialmente peixes, e prejudicar o tratamento da água, interferindo na coagulação e floculação.

O fósforo tem sua nocividade aumentada com a presença de nitrogênio na água. Assim, quando quantidades suficientes de compostos nitrogenados estiverem presentes, concentrações de fósforo em ambientes lóticos (águas correntes) acima de 0,1 mg/L são suficientes para caracterizar uma condição de eutrofização das águas. Ambientes lênticos (lagos) com concentrações de fósforo total e nitrogênio total acima de 0,02 mg/L e 0,3 mg/L, respectivamente, são considerados eutrofizados.

Os sistemas de produção agrícola influenciam na carga de fósforo transportada para os rios, devido à adubação fosfatada aplicada via superfosfato triplo ou outros veículos fertilizantes. A maior parte do fósforo transportado está associada aos sedimentos provenientes das áreas agrícolas e, uma vez depositados no fundo de rios e lagos, este nutriente passa a ser liberado para a água através de processos bioquímicos. Em áreas de agricultura intensiva, a incorporação de fertilizantes e adubos orgânicos ricos em fósforo no solo freqüentemente excede a capacidade de saída deste elemento através dos produtos colhidos. Estas condições resultam num aumento da perda de fósforo através das enxurradas para os recursos hídricos, contribuindo assim para a eutrofização dos rios e lagos e os demais problemas mencionados. 

A porção solúvel do fósforo é geralmente menor que a particulada (porção adsorvida às argilas do solo). No entanto, sistemas de manejo que visam combater erosão dos solos, como o plantio direto, apresentam um incremento relativamente maior da porção solúvel de fósforo do que as práticas agrícolas convencionais. Tal incremento favorece diretamente o processo de eutrofização, uma vez que o fósforo solúvel é prontamente assimilado pela comunidade fitoplanctônica. O fósforo particulado não é menos danoso que o solúvel, pois se caracteriza por uma fonte de contaminação de longo prazo.

A Resolução 357/2005 do CONAMA estabelece limites máximos permitidos de fósforo total para cada classe de qualidade de água. Para as Classes I, II e III, estes limites são, respectivamente, de 0,10, 0,10 e 0,15 mg/L em ambientes lóticos (águas correntes) e de 0,02, 0,03 e 0,05 mg/L em ambientes lênticos (águas paradas). 
Na vertente do Rio Pardo, as análises realizadas pela UNISC detectaram algumas amostras (retiradas na parte baixa da sub-bacia) com concentração de fósforo acima de 0,10 mg/L, porém nenhuma com concentração acima de 0,15 mg/L. Estas concentrações foram verificadas especialmente na campanha de coleta de amostras de outubro. Na sub-bacia do Pardinho, foram constatados alguns locais com concentração de fósforo superior a 0,15 mg/L, também na campanha de outubro. Na campanha de fevereiro, as concentrações se apresentaram bastante baixas nas duas sub-bacias, não passando de 0,06 mg/L, função do período de estiagem verificado.
Altas concentrações de fósforo nas águas, muitas vezes, podem decorrer das características naturais dos solos da bacia hidrográfica. Assim, na Bacia do Rio Pardo, bem como no restante do Estado, os solos são ricos em fosfatos naturais, contribuindo de forma significante para o aporte do nutriente às águas da Bacia.

A utilização intensiva de herbicidas que utilizam como ingrediente ativo o glifosato também é um fator de agravamento da concentração de fósforo nas águas. Embora a molécula de glifosato seja rapidamente degradada pelos microorganismos do solo, os compostos secundários que se formam neste processo constituem-se, entre outros, em tipos diferenciados de fosfatos. Se não é a degradação microbiana a causa da liberação do fósforo da molécula do glifosato, a forte adsorção deste nas partículas do solo torna-se fonte de contaminação de longo prazo. O uso de glifosato como herbicida de ação total tem aumentado enormemente, pois este agrotóxico é o insumo básico do sistema plantio direto, técnica caracterizada, especialmente, pela dessecação de gramíneas para a formação de cobertura vegetal morta (palha). O plantio direto, na Bacia do Rio Pardo, difundiu-se entre os fumicultores da região através de campanhas de preservação do solo e da água realizadas pelas indústrias do tabaco. No cultivo da soja, o glifosato, além de ter seu papel na formação da palha do plantio direto, também é aplicado durante o desenvolvimento da cultura, no controle de plantas daninhas. A soja transgênica, principal variedade de soja cultivada na Bacia do Rio Pardo, é geneticamente resistente ao glifosato, permitindo que se façam sucessivas aplicações do herbicida na lavoura.

Quanto à lavoura orizícola, pode-se considerar que esta colabora com cerca de 0,1 mg/L de fósforo total dissolvido na água de drenagem (vazão de retorno). No entanto, a maior parte do aporte de fósforo se dá na forma particulada, como já mencionado. Assim, é muito importante considerar o sistema de cultivo utilizado. O pré-germinado, por exemplo, devido ao intenso grau de mobilização do solo no momento do preparo, suspende muitas partículas na água, que são transportadas aos mananciais hídricos. Este sistema, que predomina na Bacia do Rio Pardo, tem uma grande influência tanto no aporte de sedimentos quanto no aporte de fósforo adsorvido nestes sedimentos. Uma recomendação para os usuários deste sistema é não realizar a drenagem da lavoura na finalização do preparo. Como o preparo é realizado com certa antecedência, é possível esperar alguns dias para proceder a retirada da água. Em alguns casos, inclusive, a drenagem não é necessária devido às perdas da água por evaporação. 

Pesticidas

Nos últimos anos, a agricultura em geral obteve progressos consideráveis no uso racional de agrotóxicos. Reduziu-se a quantidade de produtos por área e o número de pulverizações. Também foram substituídos os produtos de alto risco por produtos de baixa toxidez e baixo risco ambiental. Entretanto, ainda não se pode garantir as safras com elevadas produtividades sem recorrer ao uso de pesticidas. O seu uso correto requer cuidados especiais a fim de reduzir ao máximo os riscos de intoxicação e contaminação ambiental.

A Bacia do Rio Pardo possui cerca de 80 mil hectares cultivados com culturas anuais, entre as quais se destacam o milho (35 mil hectares), o fumo (30 mil), a soja (8 mil) e o arroz irrigado (7,5 mil). Análises químicas das águas dos principais rios da Bacia mostraram, recentemente, a ocorrência significativa de alguns princípios ativos de pesticidas utilizados em lavouras. Entre esses princípios ativos, pode-se citar o Clomazone (herbicida de pré-emergência), o Imidacloprido (inseticida), o 2,4-D (herbicida de pré e pós-emergência) e a Flumetralina (inibidor meristemático). Embora suas concentrações estivessem abaixo do máximo permitido pela Resolução 357/2005, sua simples presença e constatação nas águas causou preocupações nos membros do Comitê Pardo e técnicos da FEPAM. Uma das prováveis causas da presença destes poluentes nas águas dos rios da Bacia é, sem dúvida, o manejo inadequado das áreas agrícolas. É importante ressaltar que existem outros pesticidas utilizados nas lavouras da Bacia em quantidades consideráveis cuja análise laboratorial para detecção não foi realizada, seja por restrições de ordem técnica ou financeira.

Poucos estudos existem sobre os impactos dos agrotóxicos no meio ambiente. Esta avaliação é dificultada pela soma de fatores envolvidos no ciclo das moléculas no solo. Fatores como pH, umidade, tipo de solo, sistema de cultivo, radiação solar, temperatura, microorganismos, salinidade, potencial redox, etc. modificam drasticamente a dinâmica dos pesticidas no meio ambiente e, conseqüentemente, seu aporte aos mananciais hídricos. A natureza dos impactos depende da estrutura química dos compostos, suas concentrações, sensibilidade dos organismos e das condições ambientais prevalecentes. Os diversos fatores envolvidos modificam a velocidade de degradação das moléculas dos agrotóxicos (persistência) e, em alguns casos, os metabólitos secundários podem ser mais agressivos do que a própria molécula original.

A classificação dos pesticidas com relação ao risco ambiental está unicamente relacionada com a persistência do produto no meio ambiente. Este critério é utilizado pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária devido à carência de estudos sobre toxicidade aos ecossistemas. Os herbicidas persistentes (Classe ‘muito perigosos’) possuem as seguintes características: baixa solubilidade em água, moderado ou alto grau de adsorção ao solo, baixa volatilidade, baixa susceptibilidade à decomposição pela luz e baixa susceptibilidade à degradação química e microbiana. 

O Quadro 3.54 resume as informações sobre os agrotóxicos utilizados com maior freqüência na Bacia do Rio Pardo. A descrição detalhada de cada um deles consta no RT-4, item 4.3.1. A seguir, foram citados apenas seus principais riscos.
Quadro 3.54 - Pesticidas utilizados com maior intensidade e freqüência nas lavouras da Bacia do Rio Pardo

	Lavoura
	Nome comercial
	Ingrediente ativo
	Ação
	Classe de risco ambiental do produto
	Classse de toxicicade do produto
	Classe de toxicidade do ingrediente ativo

	Fumo
	Confidor S
	Imidacloprido
	Inseticida
	II – muito perigoso
	IV – pouco tóxico
	III - medianamente tóxico

	
	Prime Plus
	Flumetralina
	Inibidor meristemático
	II – muito perigoso
	IV – pouco tóxico
	IV - pouco tóxico

	
	Round up
	Glifosato
	Herbicida
	III – perigoso
	IV – pouco tóxico
	IV - pouco tóxico

	
	Gamit
	Clomazone
	Herbicida
	II - muito perigoso
	II - altamente tóxico
	III - medianamente tóxico

	
	Rovral
	Iprodiona
	Fungicida
	II - muito perigoso
	IV - pouco tóxico
	IV - pouco tóxico

	
	Orthene
	Acefato
	Inseticida
	III - perigoso
	IV - pouco tóxico
	III - medianamente tóxico

	Milho
	Decis
	Deltametrina
	Inseticida
	III - perigoso
	IV - pouco tóxico
	III - medianamente tóxico

	
	Round up
	Glifosato
	Herbicida
	III - perigoso
	IV - pouco tóxico
	IV - pouco tóxico

	
	Futur
	Carbofuran
	Inseticida
	III - perigoso
	III - medianamente tóxico
	I - extremamente tóxico

	
	Atrazina Selectis
	Atrazina
	Herbicida
	II – muito perigoso
	III - medianamente tóxico
	III - medianamente tóxico

	Arroz
	Futur
	Carbofuran
	Inseticida
	III - perigoso
	III - medianamente tóxico
	I - extremamente tóxico

	
	Facet
	Quinclorac
	Herbicida
	II - muito perigoso
	III - medianamente tóxico
	III - medianamente tóxico

	
	Ally
	Metsulfurom metilico
	Herbicida
	III - perigoso
	III - medianamente tóxico
	III - medianamente tóxico

	
	Gamit
	Clomazone
	Herbicida
	II - muito perigoso
	II - altamente tóxico
	III - medianamente tóxico

	
	Round up
	Glifosato
	Herbicida
	III - perigoso
	IV - pouco tóxico
	IV - pouco tóxico

	
	Only
	Imazetapir
	Herbicida
	III - perigoso
	I - extremamente tóxico
	III - medianamente tóxico

	Soja
	Round up
	Glifosato
	Herbicida
	III - perigoso
	IV - pouco tóxico
	IV - pouco tóxico

	
	Decis
	Deltametrina
	Inseticida
	III - perigoso
	IV - pouco tóxico
	III - medianamente tóxico


GAMIT (clomazone) e FACET (quinclorac) - herbicidas
Os ingredientes ativos do GAMIT – clomazone – e do FACET – quinclorac – não apresentam riscos elevados à saúde humana. Seus metabólitos são rapidamente absorvidos e excretados quando ingeridos, não apresentando riscos neurotóxicos, mutagênicos, teratogênicos ou carcinogênicos. Na verdade, quaisquer efeitos tóxicos agudos significativos são mais prováveis de ocorrer devido ao solvente do GAMIT (adjuvante do produto). Por esta razão, se ingerido em quantidades elevadas, deve-se recorrer a um médico para a realização de lavagem gástrica.
Com relação ao meio ambiente, os produtos são classificados como ‘muito perigosos’, devido à alta persistência a aos possíveis efeitos herbicida sobre a vegetação, devendo-se ter o cuidado de aplicar somente as doses recomendadas nas lavouras. As embalagens e equipamentos de proteção utilizados não devem ser lavados próximos de lagos, fontes, rios e demais corpos de água, devendo-se sempre recorrer à tríplice lavagem. Conforme a ANVISA (Agência Nacional de Vigilância Sanitária) deve ser respeitada uma faixa de 500 metros longe de mananciais hídricos para a utilização destes produtos. 

Na orizicultura, o clomazone (GAMIT) é utilizado nos sistemas de plantio direto e mix, para a dessecação da vegetação e o quinclorac (FACET) no controle de algumas daninhas em pós-emergência. Estudos indicam que tanto o clomazone como o quinclorac, na formulação comercial, necessitam de cerca de 24 dias para serem degradados após a aplicação na água de irrigação. Desta forma, deve ser respeitado um intervalo para que se proceda à drenagem da água e para evitar uma possível contaminação das águas. Este efeito é menos importante no caso do GAMIT que é utilizado antes do início da irrigação.  

Estudos sobre o efeito tóxico do clomazone e quinclorac sobre microcrustáceos aquáticos mostraram alta toxicidade do clomazone, sendo o herbicida que exerce maior influência na morte destes animais, entre todos os utilizados na lavoura orizícola. No entanto, quando aplicado na condição de campo, e nas doses recomendadas, nenhum dos herbicidas mostrou toxicidade a este bioindicador, nem mesmo sobre a taxa de crescimento do fitoplâncton.
Nas campanhas de “fumo limpo” – lançadas pelas empresas fumageiras presentes na Bacia do Pardo – os fumicultores são incentivados a aplicarem doses exageradas de GAMIT para promover a exclusão total de daninhas das lavouras de fumo. Assim, são recomendadas aplicações sucessivas e em vários momentos – no preparo da lavoura, após o estabelecimento da lavoura para limpeza das entrelinhas e nos canteiros de muda.
CONFIDOR (imidacloprido) – inseticida
Por ser aplicado apenas no fumo – um produto não alimentar – não existem grandes problemas de ingestão deste produto por animais e seres humanos. Mesmo assim, os problemas que podem estar associados à ingestão do imidacloprido (grupo dos piretróides) são a parestesia (fumigamento), irritação da mucosa ocular e tosse. 

Quanto ao meio ambiente, este produto é considerado como ‘muito perigoso’, por ser altamente móvel e persistente no meio ambiente. Por ser do grupo dos inseticidas, é altamente tóxico para organismos do solo (minhocas), microcrustáceos e peixes. Por isso, a dose deve ser a mínima possível e apenas em caso de infestação das pragas, não devendo ser aplicado por simples precaução. 

Algumas formas de evitar a ocorrência de pragas, e, conseqüentemente, a aplicação de inseticidas (e isso é válido também para fungicidas), é a rotação com culturas não hospedeiras e o uso de variedades resistentes às pragas mais comuns. Em casos de infestação, existe a alternativa do controle biológico de pragas, feito através da introdução de predadores naturais. 

PRIME PLUS (flumetralina) – anti-brotante
A flumetralina, produto anti-maristemático utilizado na cultura do sumo, é classificada como ‘muito pouco tóxico’ aos seres humanos e animais, não sendo constatado nenhum problema relacionado com este agrotóxico. Por outro lado, ao meio ambiente é classificado como ‘muito perigoso’, por ser altamente persistente, podendo causar alguns danos ao crescimento de plantas (anti-meristemático). É importante ressaltar que a classificação como produto muito perigoso ao meio ambiente está relacionado unicamente à persistência do produto no meio (resistência à degradação). 

ROUND UP (glifosato) - herbicida
A principal utilização deste herbicida está associada ao plantio direto, pois ele é o insumo básico para a dessecação da vegetação para a formação de palha. Por isso, todos os produtores que utilizam o sistema de plantio direto, seja para fumo, arroz, soja ou milho, fazem uso deste produto. 

O ROUND UP é classificado como ‘pouco tóxico’ a seres humanos e animais. A alta solubilidade em água e baixa solubilidade em gorduras (lipídios) sugerem que o glifosato não se bioacumula, o que é confirmado por estudos científicos. Os estudos efetuados mostram claramente que o glifosato é muito lentamente absorvido através da membrana gastrointestinal e que há um mínimo de retenção nos tecidos e uma rápida eliminação de resíduos em várias espécies animais. A não retenção e a rápida eliminação do glifosato indicam que, mesmo no caso de exposição repetida, o produto não se acumula no corpo. 

Com relação ao meio ambiente, o produto é classificado como ‘perigoso’ (Classe III), sendo seu possível dano associado à alta adsorção em partículas do solo. Por outro lado, o glifosato possui rápida degradação por microrganismos. Com relação à sua persistência, experimentos procurando avaliar a estabilidade da molécula indicaram que o glifosato mostrou-se estável à fotodegradação e que a sua meia-vida (tempo necessário para a degradação de 50% do produto) por hidrólise foi maior que 35 dias, indicando pequena propensão à decomposição por hidrólise. Por esta razão, a degradação do glifosato em arroz irrigado é menor do que em culturas de sequeiro. Além disso, em ambientes encharcados, as condições anaeróbicas condicionam a uma menor população de microorganismos, e, conseqüentemente, maior persistência dos pesticidas cuja forma principal de degradação é a microbiana. Em condições aeróbicas, no entanto, a meia-vida do produto varia de 5 a 10 dias. 

É importante considerar que a aplicação de glifosato, vinculada ao sistema de plantio direto, diminui a necessidade de aplicação de outros insumos, pois o sistema é altamente eficiente no controle de plantas daninhas, além de promover a boa estruturação do solo, com o desenvolvimento da atividade microbiana, que é útil na degradação de outros agrotóxicos. Por outro lado, a aplicação de glifosato vinculada ao cultivo da soja transgênica causa outros tipos de impactos como a redução da biodiversidade genética. A perda da diversidade de uma lavoura, devido ao plantio subseqüente do mesmo genótipo, pode causar impactos indiretos como o superdesenvolvimento de uma certa população de insetos ou de um certo patógeno. A artificialização exacerbada do meio ambiente e a homogeneização dos processos produtivos promovem a eliminação de cultivares de grande variedade genética, mais resistentes, adaptadas a diversidades dos ecossistemas. A soja transgênica é cultivada na porção baixa da Bacia, nos municípios de Santa Cruz do Sul e Rio Pardo, principalmente.

ROVRAL (iprodiona) - fungicida
O ROVRAL é recomendado para aplicações sucessivas durante o desenvolvimento do fumo, por questões de precaução. Poucas informações foram encontradas sobre este produto, no entanto, sua importância é grande na Bacia devido à recomendação de aplicações nas lavouras de fumo pelos técnicos das fumageiras, mesmo sem a ocorrência do fungo.
ORTHENE (acefato) - inseticida
Este inseticida faz parte do grupo dos organofosforados e é de baixa toxicidade a animais e ao homem. Estudos de absorção e excreção realizados com animais de laboratório demonstraram que o produto, após a sua administração oral, é rapidamente absorvido pelo trato gastrointestinal, sendo rapidamente excretado e pouco acumulado nos tecidos. Os principais sintomas de intoxicação aguda apresentados por animais são taquipnéia, tremores, prostração, salivação e diarréia.

FUTUR (carbofuran) - inseticida
No ambiente, a permanência do carbofuran é controlada principalmente por processos de degradação química ou biológica. O produto é ‘altamente tóxico’ para peixes, pássaros e humanos, sendo a sua ingestão diária aceitável de 0 a 0,002 mg/kg/dia, o que estabelece o seu limite para um padrão de qualidade de água potável em 7 mg/L. 
Embora possa ser facilmente degradado, pode induzir efeitos deletérios a espécies não alvo, antes que ocorra uma dissipação ambiental. 
A aplicação do herbicida na água de irrigação de arroz modifica completamente a molécula, resultando em metabólitos secundários, cuja meia vida depende do pH da água. Estudos indicam que a água é muito importante no processo de degradação do carbofuran, não sendo a lavoura de arroz preocupante com relação a este agrotóxico (degradação hidrolítica). O seu uso, no entanto, deve ser evitado nos casos de utilização de rizipiscicultura. 

ATRAZINA (atrazina) - herbicida
Em todo o Brasil, a atrazina é considerada o principal herbicida da cultura do milho. Além disso, alguns produtores de arroz no Rio Grande do Sul que possuem um sistema de drenagem eficiente, realizam a técnica de rotação de culturas com a alternância de cultivos de arroz-milho-milho-arroz, com o objetivo principal de diminuir a infestação de arroz vermelho, com a aplicação de atrazina durante a cultura do milho. 

Existem algumas evidências de que a atrazina possa ser um químico agressor do sistema endócrino animal. Níveis traços de resíduos de atrazina são freqüentemente detectados em amostras de águas superficiais e poços artesianos. Apesar de não ter sido realizada a análise para este elemento nas amostras retiradas na Bacia do Pardo, a probabilidade da presença de atrazina nos mananciais da Bacia é bastante grande, devido à presença expressiva da cultura do milho.

A principal forma de degradação da atrazina é através da atividade microbiana. Por isso, técnicas de manejo que promovam o aumento da atividade do solo (aumento de matéria orgânica, oxigenação, etc.) são benéficas na diminuição da sua persistência no meio ambiente.

No caso do arroz, a atrazina tem gerado muitos questionamentos sobre sua utilização nos sistemas de rotação de cultura com milho para o controle do arroz vermelho. Estudos revelam que a meia-vida da molécula é de cerca de 300 dias em condições de encharcamento. Assim, há necessidade urgente de um melhor entendimento do comportamento ambiental da atrazina em solos de terras baixas. Por outro lado, o sistema Clearfield de produção de arroz, que utiliza cultivares resistentes ao herbicida imazetapir, é a mais nova alternativa de controle de arroz vermelho, o que provavelmente vá diminuir ou dispensar o uso da atrazina. 

ONLY (imazetapir) - herbicida
Este herbicida é utilizado no sistema Clearfield de produção orizícola, um sistema de controle do arroz vermelho que utiliza cultivares de arroz resistentes ao imazetapir (combate o arroz vermelho sem atingir a cultivar IRGA 422 CL). É a mais nova tecnologia disponível para o controle desta daninha. 
No IV Congresso Brasileiro de Arroz Irrigado, que ocorreu em agosto de 2005 em Santa Maria - RS, muitos trabalhos foram apresentados com os primeiros resultados de pesquisas sobre os impactos ambientais do imazetapir (ingrediente ativo da formulação do Only).

A molécula do imazetapir é pouco móvel, tendo pouca importância na contaminação de águas subterrâneas. Essa imobilidade está relacionada com sua forte adsorção às partículas do solo, sendo esta característica, no entanto, dependente da textura do solo. Solos arenosos têm menor tendência à adsorção. Nesta textura, a molécula tende a permanecer em maior quantidade na solução do solo.Vale lembrar, por outro lado, que dificilmente o arroz é cultivado em solos de textura arenosa. Solos argilosos, por sua vez, têm grande capacidade de adsorver a molécula em suas partículas, tanto que uma quantidade muito pequena da parcela aplicada fica diluída na lâmina de irrigação. Estudos sobre a mobilidade do herbicida mostraram que a profundidade máxima em que podem ser encontradas partículas de argila com imazetapir adsorvido é 30 centímetros.

Um dos maiores problemas apontados pelas recentes pesquisas sobre o imazetapir é a sua grande persistência no ambiente, o que pode trazer conseqüências ao meio ambiente e ao produtor, limitando a utilização de um sistema de rotação de culturas. A meia-vida (tempo necessário para a degradação de 50% do produto) da molécula imazetapir quando adsorvida ao solo é de 53 dias em condições aeróbicas (solos drenados) e 122 dias em solos anaeróbicos (encharcados). Em condições aeróbicas (após drenagem da lavoura) a degradação do imazetapir é mais rápida porque, além da fotólise (principal forma de degradação em condições de encharcamento), ocorre também a degradação microbiana em maior intensidade. Quando dissolvido na água, a meia vida do imazetapir é de cerca de 30 dias (condições anaeróbicas). Por esta razão, recomenda-se que a água de irrigação não seja drenada antes de passados 30 dias da aplicação do produto na lavoura. A degradação na solução é mais rápida do que no solo porque existe também a degradação hidrolítica; a fotólise, neste caso, também é mais expressiva.

Um dos principais agravantes do aumento da concentração de herbicidas nas águas é a forma como estes são aplicados nas lavouras de arroz. O método conhecido como ‘benzedura’ consiste na aplicação dos pesticidas diretamente na água de irrigação (sem contato com o dossel), e é ainda bastante utilizado nas lavouras do Rio Grande do Sul, devido à facilidade de aplicação, mesmo com campanhas promovidas para evitar esta técnica. O método convencional (aplicação sobre a parte aérea da lavoura, através de equipamentos apropriados) é menos agressivo devido à interceptação do produto pelo dossel da vegetação, o que colabora com a degradação fotolítica das moléculas nocivas. Apesar disso, a maioria dos estudos sobre qualidade de água relacionada com a aplicação de herbicidas na lavoura de arroz, conclui que os pesticidas usados não representam uma ameaça ambiental. Contudo, impactos de pesticidas ao longo do tempo, particularmente resíduos em camadas mais profundas do solo e nos mananciais hídricos requerem investigações. Provavelmente existe um aumento da persistência de pesticidas nas camadas mais profundas do solo devido à diminuição da atividade de microorganismos e do efeito da radiação solar, ocorrendo, conseqüentemente, menor degradação microbiana e fotolítica. A assertiva de que a lavoura de arroz realiza a função de um filtro, diminuindo a concentração de moléculas de pesticidas na água, é válida para aqueles compostos cuja degradação hidrolítica é a de maior importância, o que não é o caso da maioria dos agrotóxicos da lavoura orizícola. 
A baixa condutividade hidráulica dos solos de várzea supõe um menor risco de contaminação por parte desta atividade agrícola. Uma questão importante sobre a orizicultura é que certos sistemas de preparo, como o pré-germinado e o mix, por serem caracterizados pelo preparo do solo em condições de encharcamento, colaboram muito mais com problemas de sólidos em suspensão (sedimentos) do que com a contaminação química. O problema repercute nas águas dos rios através de assoreamento, turbidez, alterações na DBO, etc.

Como a degradação microbiana (ou biodegradação) é a principal forma de degradação da maioria dos pesticidas que são utilizados nas lavouras (com exceção do imazetapir, cuja forma principal de degradação é pela fotólise), práticas de manejo que promovam o desenvolvimento de microorganismos no solo podem diminuir os possíveis riscos ambientais. Assim, indiretamente, a população microbiana pode ser estimulada pela adição de matéria orgânica no solo, aumento da aeração e da estruturação do solo. A adubação verde nas culturas de sequeiro como o milho e o fumo e o plantio direto são formas de promover a estruturação do solo e aumento desta atividade. 
Mesmo com estas informações generalizadas, vale destacar as seguintes considerações:

· Poucos estudos foram realizados e disponibilizados até o momento sobre os impactos ambientais de pesticidas;

· As dificuldades de se determinar estes impactos está, principalmente, no fato de a dinâmica das moléculas estar relacionada a vários fatores;

· Os principais fatores que alteram a velocidade de degradação de uma molécula, a sua mobilidade e sua adsorção às partículas do solo são: o pH do solo, forma de degradação da molécula (volatilização, hidrólise, microbiana, fotolítica), textura do solo, clima (temperatura e radiação), manejo do solo, profundidade da lâmina de irrigação, qualidade da água (turbidez), condições de anaerobiose ou aerobiose (drenagem-encharcamento);

· A degradação da molécula principal do pesticida (ingrediente ativo) implica na formação de novas moléculas (secundárias) que podem ser tão ou até mais prejudiciais ao meio ambiente do que a molécula original; e
· No caso de herbicida, vale ressaltar que estes compostos atuam em metabolismos vegetais, não sendo, portanto, tão danosos à saúde humana e de animais.

Com relação à orizicultura, em termos de licenciamento ambiental, a lavoura é considerada causadora de impacto. Entretanto, não se pode classificar este impacto como grande ou pequeno, sem o subsídio de dados concretos. Neste sentido, instituições de pesquisa como o IRGA, Epagri, Embrapa e Universidades estão trabalhando para quantificar os impactos da lavoura de arroz no ambiente e obter informações que, repassadas aos agricultores, permitirão reduzir os custos ambientais sem prejuízo para a produção e qualidade do alimento. 

Vale ressaltar que o impacto aos recursos hídricos depende do local em que se encontra a lavoura e da vazão do curso de água onde será despejada a água de drenagem, como mencionado anteriormente.
Algumas sugestões são relacionadas a seguir, para evitar os possíveis danos de agrotóxicos e fertilizantes na qualidade de água:

· Aplicar sempre a dosagem recomendada e no estágio de desenvolvimento indicado, evitando a necessidade de repetição de aplicação.
· Utilizar, sempre que possível, sementes tratadas e certificadas (livres de invasoras).
· Realizar a rotação de culturas para evitar infestação de pragas, invasoras e, desta forma, evitar também a aplicação exagerada de agrotóxicos.
· Melhorar as práticas de manejo do solo para manter uma boa estrutura e promover o desenvolvimento microbiano do solo, auxiliando o processo de degradação de pesticidas.
· Utilizar a técnica de Manejo Integrado de Pragas (MIP); o MIP integra um conjunto de técnicas disponíveis para o controle de pragas, como o limite de dano econômico e o monitoramento de pragas para determinar o tempo e a dose apropriados de pesticidas.
· Evitar fontes pontuais de poluição por pesticidas, como a instalação de lavouras próximas a mananciais hídricos e o abandono de embalagens sem o correto manejo (tríplice lavagem); A Lei da Tríplice Lavagem responsabiliza os produtores da lavagem das embalagens e armazenamento em local seguro, até o seu destino adequado nos locais indicados nas notas fiscais. O produtor tem o prazo de um ano para destinar as embalagens. Dependendo do dano causado pelo descarte da embalagem em local indevido, poderá responder a processo de crime ambiental. No momento da devolução, o produtor recebe um certificado comprovando a entrega que, junto com a nota fiscal, deve ser guardado, para que a qualquer momento o produtor possa comprovar que devolveu as embalagens dos produtos que adquiriu; nenhuma embalagem de agrotóxico deve ser descartada em lixo comum nem tampouco enterrada, queimada ou jogada na lavoura e nos rios.
· Utilizar fertilizantes de liberação lenta de nitrogênio como a uréia, em detrimento de fertilizantes de rápida disponibilização de nitrogênio, como o salitre, evitando a lixiviação para as águas subterrâneas.
· Dar preferência, sempre que possível, à utilização de adubação organomineral nas lavouras; esta categoria de fertilizantes apresenta diversas vantagens sobre o fertilizante químico: menor lixiviação devido à maior fixação às partículas do solo e menor custo. Este adubo está disponível para a cultura do fumo e é indicado e incentivado por algumas fumageiras para os fumicultores.
· Evitar o uso repetitivo de salitre do Chile nas lavouras de fumo e aplicá-lo na dose mínima possível. Muitas vezes, após uma chuva forte, os agricultores recorrem à reposição do adubo, o que não deveria ocorrer. Por isso, deve haver um cuidado no momento de aplicação, observando as condições climáticas para evitar que chuvas fortes transportem o adubo da lavoura para os mananciais hídricos.
· No caso do fósforo, que é perdido especialmente na forma particulada, ou seja, adsorvido a sedimentos, sugere-se a adoção de práticas de controle de erosão, como a diminuição da movimentação do solo, o uso do plantio direto, o uso de terraços em áreas declivosas e de cobertura vegetal no inverno. Estas práticas evitam também os problemas de assoreamento de cursos de água, e a concentração de sólidos em suspensão e turbidez das águas.
· Os agricultores devem sempre utilizar o Equipamento de Proteção Individual (EPI) na aplicação de agrotóxicos, o que evita, em grande parte, problemas de contaminação direta.
· As fumageiras devem incentivar os agricultores da Bacia a adotarem estas recomendações, especialmente porque a cultura do fumo geralmente é sucedida pela cultura do milho, promovendo uma exploração intensiva da lavoura, o que gera maiores riscos de degradação.
No caso específico da lavoura de arroz, podem ser indicadas as seguintes recomendações:

· Preparo do solo: o preparo adequado do solo no sistema pré-germinado, principalmente com um bom nivelamento e alisamento, reduz a incidência de plantas daninhas e de pragas como a bicheira-da-raiz. Isto reduz a necessidade de utilização de agrotóxicos, como herbicidas e inseticidas, viabilizando o manejo de irrigação com lâmina permanente, sem retirar a água após a semeadura. O preparo da área no seco e/ou o trabalho final da área, realizado em época que permita a sedimentação dos sólidos que ficam em suspensão devido à movimentação do solo dentro da área, minimiza as perdas de sedimentos, caso seja recomendada a retirada da água da lavoura.
· Drenagem da área no período de inverno: a correção da superfície do solo, permitindo a saída da água da área que será cultivada, possibilita a implantação da lavoura na época recomendada, bem como reduz a presença de algumas pragas e plantas daninhas. A drenagem da área no inverno também favorece e dá condições ao desenvolvimento da população microbiana, importante na degradação de pesticidas. A drenagem pode ser feita de forma simples e barata, através da abertura de sulcos com o auxílio de escarificadores.
· Rotação de sistemas de cultivo: priorizar, sempre que possível, os sistemas que promovem menor impacto ambiental, de acordo com a condição de cada propriedade. A alternância de sistemas de cultivo é outra prática que melhora a sustentabilidade do processo produtivo, pela manutenção de níveis baixos de ocorrência de plantas daninhas, de insetos e de doenças, com conseqüente redução do custo de controle.
· Rotação de culturas: é uma prática recomendada, desde que haja condições de drenagem da área e preparo adequado da mesma para implantação de culturas alternativas ao arroz.
· Época de semeadura: Na Bacia do Rio Pardo, a semeadura até início de novembro possibilita maior produtividade, em função do melhor aproveitamento da radiação solar, da disponibilidade de água nos mananciais e das condições favoráveis de umidade do solo. Dessa forma, além de proporcionar economia de água e melhorar a eficiência de uso desse insumo, cria-se condições para atingir um alto vigor das plantas de arroz, diminuindo a necessidade de aplicação de agrotóxicos.
· Manejo de água da irrigação: no sistema pré-germinado, a manutenção da água na lavoura após a semeadura do arroz reduz a necessidade hídrica total, as perdas de solo e de nutrientes e a infestação de plantas daninhas, especialmente do arroz-vermelho. O perfeito nivelamento da área é condição indispensável para realizar esse manejo de irrigação. Esta prática deve ser executada com cuidado nas áreas sujeitas a vento, pois pode acarretar amontoa de sementes após a semeadura das sementes pré-germinadas. Recomenda-se que, nos demais sistemas de cultivo, a irrigação inicie o mais cedo possível e que a lâmina de água seja mantida baixa. A manutenção da lâmina de água na lavoura por um período mínimo de 30 dias após a aplicação de agrotóxicos é de fundamental importância para minimizar os riscos de contaminação dos mananciais hídricos. Durante esse período, o produtor deve manter as saídas de água fechadas e efetuar apenas a reposição para a manutenção da lâmina de água (repor as perdas da evapotranspiração).
· Manejo da resteva: a queima da resteva após a colheita aumenta a poluição do ar e reduz a adição de resíduos vegetais ao solo. Esses resíduos são importantes para a manutenção e aumento dos níveis de matéria orgânica no solo. Recomenda-se que a resteva seja mantida na superfície do solo, em áreas de plantio direto, e incorporada, quando o solo for preparado. Salienta-se atenção especial para a época de incorporação, pois em áreas infestadas por arroz-vermelho esta prática pode ocasionar problemas. Sugere-se também o uso de colhedoras com espalhador de palha.
· Marrecos nas lavouras: a utilização de marrecos nas áreas de arroz no período de entressafra é uma prática usual para muitos produtores de Santa Catarina e do Rio Grande do Sul. Estudos realizados na Epagri e IRGA têm comprovado a eficiência dos marrecos no controle de algumas plantas daninhas, especialmente do arroz-vermelho, e na redução da infestação de algumas pragas. Os marrecos também podem ser utilizados durante a safra do arroz para o controle do percevejo-do-colmo, também conhecido como tibraca ou fede-fede. Estas práticas de controle biológico, embora não muito eficientes, são alternativas aos controles químicos, além de não causarem danos ao meio ambiente.
· Rizipiscicultura: a rizipiscicultura consiste no cultivo associado de arroz com peixes. Trata-se de uma prática eficiente para reduzir as infestações de plantas daninhas, especialmente de arroz-vermelho e capim-arroz. Reduz também a infestação de algumas pragas. No entanto, a utilização desta prática exige uma infra-estrutura mínima como a construção de refúgio e reforço nas taipas e está na dependência da disponibilidade de água de boa qualidade e de local livre de inundações periódicas e enxurradas. Alguns predadores também podem dificultar esta atividade. Outra desvantagem está no fato desta atividade aumentar enormemente a turbidez das águas e manter grande quantidade de sólidos em suspensão, devolvendo a água aos mananciais com estas características indesejáveis.
· Uso adequado dos agrotóxicos: não aplicar herbicida em benzedura em pré-semeadura, pois isso implica na necessidade de troca de água da lavoura para a semeadura do arroz; em pós-emergência, a aplicação em benzedura aumenta a concentração das moléculas do herbicida na água porque não ocorre a interceptação do dossel. Para evitar a contaminação da água com resíduos de agrotóxicos, recomenda-se que este método de controle de plantas daninhas não seja mais utilizado.
· Pulverizadores: estes equipamentos devem apresentar condições adequadas para a regulagem da vazão e a manutenção desta durante a aplicação. Os pulverizadores devem apresentar bom estado de conservação, sem vazamentos e devem ser utilizados bicos adequados ao produto a ser aplicado.
· Entaipamento: no sistema pré-germinado, as taipas devem ter altura de 30 a 50 cm. Isto facilita a manutenção da lâmina de água na lavoura e reduz os riscos de perdas (transbordamento) na fase de preparo do solo e após a aplicação de agrotóxicos e adubos. Assim, o investimento a ser feito na melhoria do entaipamento irá diminuir a probabilidade de contaminação dos mananciais hídricos. Nos demais sistemas, as taipas devem ser mais baixas, mas as rondas que circulam a área devem ter também 30 a 50 cm de altura.

Práticas Não Conservacionistas de Preparo e Manejo do Solo 
Como citado anteriormente, o fósforo não apresenta riscos diretos à saúde humana. No entanto, indiretamente, o fósforo pode desencadear problemas muito graves, como a eutrofização das águas. Estes efeitos negativos advêm de uma cadeia interligada de ações que tem início no manejo inadequado do solo. Práticas agrícolas não conservacionistas, como, por exemplo, o preparo convencional do solo, quando associadas a chuvas intensas, desencadeiam ou agravam o processo de erosão do solo. 
A erosão consiste basicamente no transporte de sedimentos pelas águas de enxurrada. Estes sedimentos, por sua vez, carregam consigo algumas substâncias indesejadas, em grandes concentrações, pelo ambiente aquático. O fósforo pode ser considerado o mais importante. Sua origem nos sedimentos está relacionada com a adubação fosfatada exagerada das lavouras, a aplicação de glifosato ou até mesmo com as próprias características naturais do solo. Em ambientes lóticos (águas movimentadas, como rios e arroios) a presença de fósforo tem importância menor do que em ambientes lênticos (águas paradas, como lagos e açudes). Nestes últimos, as condições de temperatura, intensidade de corrente, turbidez e aeração, quando associadas à presença de nutrientes, condicionam a eutrofização das águas, desencadeando o desenvolvimento desenfreado dos produtores primários (fitoplânctons). 

A presença de algas acima da concentração máxima permitida caracteriza a floração de um corpo d’água. Quando as algas são do grupo das cianobactérias, a situação é ainda mais grave, pois estas algas liberam certas toxinas que são altamente solúveis e, por isso, passam despercebidas pelo sistema de tratamento convencional. Como conseqüência das florações pode-se mencionar a morte de peixes, as intoxicações e mortes de animais que utilizam as águas contaminadas para dessedentação, doença de fígado em seres humanos (hepatite tóxica), etc.
Além das florações, os sedimentos transportados das lavouras colaboram com outros índices de qualidade de água, como os sólidos dissolvidos totais, aumentando a turbidez, e afetando de forma significativa a vida no ambiente aquático.
Entre as principais práticas de manejo das lavouras que intensificam estes problemas, pode-se citar:

Preparo convencional do solo: trata-se do revolvimento intensivo do solo antes da implantação de uma lavoura, deixando a superfície descoberta e sem proteção contra as águas das chuvas. Este manejo é ainda muito utilizado nas lavouras da Bacia do Pardo, especialmente no cultivo de fumo e milho. Na maioria dos casos, as lavouras de fumo são cultivadas seqüencialmente no mesmo local, sem haver uma rotação cultural na área, realizando dois cultivos por safra (fumo seguido de milho). 
Os impactos do preparo convencional são visíveis, tanto na porção superficial quanto na subsuperficial do solo. Na superfície, as chuvas intensas, caindo diretamente na camada superior do solo, causam o encrostamento, o que diminui a infiltração do solo, conseqüentemente aumentando a quantidade de água que alimentará o escoamento superficial. O impacto direto das gotas da chuva desagrega as partículas do solo, deixando-as livres para o transporte pela enxurrada, que carrega consigo também os nutrientes e a matéria orgânica. Na subsuperfície, o cultivo com implementos, mesmo os de tração animal, causa compactação e o chamado ‘pé-de-arado’ – compactação do solo a uma profundidade de cerca de 30 cm – diminuindo a infiltração e causando impedimentos ao desenvolvimento de raízes e absorção de nutrientes. Além disso, o revolvimento interno promove a desagregação do solo, diminuindo propriedades desejáveis como a porosidade, a capacidade de retenção de água, a concentração de matéria orgânica, a aeração, etc. Uma conseqüência indireta é que, sem a devida aeração e presença de matéria orgânica, impede-se e inviabiliza-se o desenvolvimento da microbiota do solo. Como se sabe, bactérias, fungos, insetos e minhocas desempenham, dentre outras funções, um papel fundamental na reciclagem de nutrientes para as plantas. O resultado de todos esses fatores pode ser uma sensível diminuição da produtividade, a perda de solo e o uso ainda maior de fertilizantes químicos.

Uso agrícola em áreas de relevo acentuado: a Bacia do Pardo apresenta uma região com relevo bastante movimentado, principalmente na porção média, onde ainda prevalece a vegetação natural (matas nativas). No entanto, em várias regiões já são observadas implantações de lavouras em áreas de declividade inadequada e sem as devidas práticas de manejo. A declividade acentuada em conjunto com as chuvas intensas é condicionante do processo de erosão, pois quanto mais elevada, mais velocidade ela promove ao escoamento superficial, e, conseqüentemente, mais sedimentos são transportados aos corpos de água. A vegetação natural deveria permanecer em regiões declivosas, pois ela garante a rápida capacidade de infiltração das águas da chuva no solo, diminuindo a velocidade e o volume do escoamento. No mínimo, o que se pode fazer em lavouras implantadas nestas condições é a adoção do plantio direto para que haja aumento da estruturação do solo (aumento da porosidade, da capacidade de armazenamento e infiltração da água). O uso de terraços nas lavouras ou de cordões de vegetação também atenua a velocidade da enxurrada, diminuindo os danos do transporte de sedimentos.
Cultivo morro-acima, morro-abaixo: trata-se de uma prática de cultivo cuja linha de semeadura é implantada perpendicularmente às curvas de nível do terreno. A técnica ambientalmente correta seria com as linhas estabelecidas paralelamente às curvas de nível. Em culturas estabelecidas sobre camalhões, como o fumo, este problema se agrava ainda mais, pois as entrelinhas, neste caso, exercem uma função de canal de escoamento, favorecendo o processo de erosão e a abertura de voçorocas. Por isso, aconselha-se sempre que os camalhões sejam paralelos às curvas de nível. 

No Lago Dourado, reservatório para abastecimento humano da cidade de Santa Cruz do Sul, já foram constatadas condições eutróficas e florações algais tóxicas. O problema pode estar associado ao aporte de fósforo às águas do Lago, proveniente dos sedimentos ou dissolvido nas águas de enxurrada da sub-bacia do Rio Pardinho. Problemas como estes preocupam a população e os usuários de água, especialmente a CORSAN. A solução pode estar na melhoria do manejo das lavouras, adotando-se práticas que minimizem o rápido escoamento hídrico superficial que ocorre na sub-bacia do Rio Pardinho, como terraceamentos, cordões vegetativos e cultivos em curvas de nível. O uso de vegetação de cobertura no inverno também é uma prática que contribui com a diminuição de perda de solo. Esta técnica pode ser associada ao cultivo de espécies melhoradoras do solo (adubação verde) no inverno, diminuindo a necessidade de aplicação de fertilizantes nas lavouras de verão e melhorando as condições estruturais do solo.

A seguir relacionam-se algumas recomendações para a diminuição dos riscos de contaminação devido ao processo de erosão e à alta velocidade da água de enxurrada:

· Rotação de culturas em propriedades de fumo de grandes extensões ou naquelas em que há viabilidade de manter uma área em descanso anualmente para melhorar a estrutura do solo, renovar as suas qualidades e promover maiores taxas de infiltração;

· Diversificação das atividades nas pequenas propriedades rurais, como a inclusão de reflorestamento em áreas declivosas e encostas, e lavouras anuais em terrenos planos;

· Utilização de adubação verde em lavouras de fumo, soja e milho. Esta prática de manejo promove a descompactação e estruturação do solo, além de mantê-lo protegido da energia das águas das chuvas e incrementar sua fertilidade, permitindo a aplicação de doses menores de fertilizantes minerais nas lavouras de verão. Além disso, a cobertura do inverno pode ser usada para a formação da palha para a adoção do plantio direto;
· Estabelecimento dos camalhões (lavoura de fumo) paralelos às curvas de nível;
· Preservação da vegetação ciliar;

· Utilização do sistema de semeadura direta;
· Realizar o adequado manejo da água de preparo do solo no sistema pré-germinado e da água de drenagem da rizipiscicultura, agravantes do transporte de sedimentos aos mananciais.
Suinocultura
O volume de dejetos líquidos (fezes e urina) produzido por suíno é de cerca de 8,6 L/dia. Este volume, no entanto, depende do manejo, do tipo de bebedouro, do sistema de higienização adotado, freqüência e volume de água utilizada, bem como da categoria animal. Estudos revelam que, com um bom manejo da água, é possível que se reduza para 3,5 L/dia a produção de dejetos líquidos. Assim, a quantidade varia de cerca de 27 L/dia para matrizes a 2 L/dia para leitões desmamados. Porcos em fase de terminação (maior parte do rebanho) geram em torno de 7,0 L/dia.

O nitrogênio e o fósforo, como já mencionado anteriormente, estão entre os principais poluentes dos recursos hídricos. Devido à suplementação mineral oferecida aos suínos, por meio de rações, doses elevadas destes nutrientes são eliminadas junto com as fezes e urina. A dieta destes animais é rica em fitato, cuja digestibilidade é muito baixa, sendo o fósforo excretado com as fezes em grandes quantidades. Por isso os suínos recebem suplementação de fósforo, advindas de formas mais assimiláveis. Os dejetos líquidos, desta forma, são fontes de contaminação das águas, especialmente por nitratos, amônio e fosfatos. Estima-se que um litro de dejeto de suíno líquido (fezes e urina) contenha 2.400 mg de nitrogênio total e 580 mg de fósforo total. Além da qualidade da água, a atividade suinícola gera outros problemas para a população como o desenvolvimento de vetores de doenças (ratos, borrachudos, mosquitos e moscas), o mal-cheiro, etc.

Para compreender melhor o potencial poluidor de recursos hídricos pela atividade suinícola, uma comparação é feita com a irrigação de arroz. Considerando-se que a demanda hídrica de um suíno em terminação seja de 100 litros por dia (dessedentação + perdas + higienização), e que o consumo para dessedentação seja de 10 litros por dia (consumo médio de um suíno em fase de terminação), a quantidade de água que retorna diariamente aos mananciais é de cerca de 90 litros. Se a quantidade de nitrogênio e fósforo excretada por um animal for diluída no volume de retorno, chegar-se-á a uma concentração de 230 mg de N/L e de 55 mg de P/L de água de retorno. A água da irrigação de arroz que retorna aos mananciais apresenta, por sua vez, uma concentração média de 10 mg de N/L e 0,1 mg de P/L, o que depende, obviamente, da quantidade de adubo mineral aplicado e do estádio de desenvolvimento da lavoura. 

A capacidade poluidora dos dejetos de suínos, em termos comparativos com outras espécies animais, pode ser medida pela DBO. Assim, a DBO per capita de um suíno, com 85 kg de peso vivo varia de 190 a 210 g/animal/dia, enquanto que a doméstica (humana) é de apenas 45 a 75 g/habitante/dia.

Pelos exemplos anteriores, percebe-se claramente a alta concentração de poluentes nos resíduos da atividade suinícola, necessitando de elevada vazão nos rios para que haja a diluição adequada e se atinjam os níveis de concentração exigidos. É claro que, na suinocultura, quando são utilizadas esterqueiras para o armazenamento dos dejetos para uso posterior como adubação em lavouras, este potencial poluidor decai consideravelmente. Neste caso, grande parte dos elementos, depois de aplicado o adubo, permanece no solo ou é absorvida pelas culturas. Porém, na maioria dos casos, os produtores lançam os resíduos diretamente nos córregos e arroios que passam pela propriedade, tanto é que, na maioria dos casos, observa-se que as pocilgas são construídas às margens dos cursos de água.
Mesmo quando utilizados como adubação orgânica, o esterco dos suínos apresenta alguns problemas para os mananciais hídricos. O fósforo, presente em altas concentrações, se difunde com maior rapidez do que nas formas encontradas nos fertilizantes minerais, pois a matéria orgânica favorece a solubilização do fosfato, mantendo-o menos adsorvido às partículas do solo. Esse problema é ainda mais grave em solos arenosos. Os teores de nitrato detectados no lençol freático de solos adubados com dejetos suínos são cerca de dez vezes maiores do que em solos não tratados, de acordo com diversos estudos. É importante ressaltar que a aplicação dos dejetos como adubação deve ser feita após a fermentação em esterqueira, para diminuir a DBO (os níveis podem ser reduzidos em 50%). Além disso, as dejeções animais possuem uma importante quantidade de germes, larvas, vírus, etc., que, com uma adequada retenção, podem ser eliminados em parte.

O tratamento dos dejetos refere-se à fermentação biológica do esterco líquido. Os dejetos, antes de serem aplicados como adubos, devem passar por um processo de estabilização em esterqueiras de fermentação aeróbica durante 90 a 120 dias (o que varia com a temperatura – menor período de tempo no período quente). Para a aplicação dos dejetos nas lavouras, quanto mais intensa for a atividade microbiana do solo, mais eficiente será a degradação dos mesmos e a disponibilização dos seus nutrientes orgânicos e minerais às plantas.

Para se evitar a adição de nutrientes em quantidades superiores às exigidas por determinada cultura e, muitas vezes, até superiores à capacidade de retenção do solo, recomenda-se aplicar a dose de resíduo orgânico tomando-se por base o nutriente cuja quantidade será satisfeita com a menor dose. Deve-se considerar também, além da disponibilidade de nutrientes do solo (determinada pela análise de solo), a exigência da cultura e a concentração de nutrientes nos resíduos, fazendo, sempre que necessário, a suplementação com adubos minerais solúveis de acordo com as recomendações técnicas.

Na Bacia do Rio Pardo, o rebanho suíno é estimado em 85.400 cabeças. Considerando a porção interna à Bacia do Rio Pardo, a maior concentração do rebanho encontra-se em Santa Cruz do Sul, Sinimbu e Vale do Sol, com 65, 37 e 36 suínos/km², respectivamente. Em termos de Unidades de Estudo, a Unidade BPi é a que possui a maior densidade de suínos (48 suínos/km²), seguida da MPi (45 suínos/km²), da AMPe (40 suínos/km²) e da APb (35 suínos/km²), justamente porque são compostas, em sua maior parte, por aqueles municípios (Quadro 3.55). A situação, apesar de longe do quadro crítico indicado pela Agência Nacional de Águas (insustentabilidade acima de 2.000 suínos/km²), sugere estudos e planos de ações para minimizar os impactos causados nos recursos hídricos por esta atividade, mesmo porque, a maior parte dos criadores da Bacia do Rio Pardo não realiza o correto manejo dos dejetos. A redução do poder poluente a níveis aceitáveis de 40 mg/DBO/L de dejetos, 15% de sólidos voláteis e redução da taxa de coliformes a 1,0 % requer investimentos significativos e muitas vezes superior à capacidade financeira do produtor, restando, pois, a alternativa do lançamento em cursos naturais de água sem o devido tratamento.

Na avaliação da qualidade de água da Bacia do Rio Pardo, um ponto de amostragem situado no Rio Pardinho (Pi 3), a montante do município de Sinimbu, na Unidade AMPi, revelou altas concentrações de fósforo total, acima do permitido pela Resolução 357/05 para a Classe II. A concentração constatada (0,19 mg/L) enquadra o trecho do rio em Classe IV, a pior em termos de qualidade. A concentração de fósforo total à jusante de Santa Cruz do Sul, também no Rio Pardinho (Pi 5), na Unidade BPi, também apresentou-se acima do máximo permitido para a Classe II, ficando enquadrada em Classe III. Neste caso a concentração foi de 0,11 mg/L. O mesmo ocorreu no ponto de amostragem Po 7, situado no Arroio Plumbs, à jusante de Vale do Sol, na Unidade BPb, também com a concentração de 0,11 mg de fósforo total por litro. No caso do ponto Pi 5, a concentração de nitrogênio total também apresentou-se elevada, com cerca de 1,4 mg/L, o que enquadra o curso de água em Classe III. 

Provavelmente, a alta concentração de fósforo e nitrogênio no ponto Pi 5 está vinculada aos esgotos domésticos e também aos dejetos suínos de Santa Cruz do Sul. O problema em Sinimbu, por sua vez, deve estar muito mais associado à suinocultura do que à população. O problema nesta localidade se agrava devido à presença de solos Neossolos, caracterizados pela profundidade baixa, baixo grau de intemperismo, com pouca capacidade de armazenamento de água e que, por isso, geram grande quantidade de escoamento superficial. Além disso, geralmente se encontram sobre áreas declivosas, piorando ainda mais a situação. Estes fatores, em conjunto, intensificam o aporte dos dejetos suínos aos mananciais, principalmente quando aplicados nas lavouras (fumo, milho e feijão, em sua maioria) sem o devido manejo para a contenção das enxurradas (terraços, cordões vegetativos, etc.). Devido a isso, em declividades superiores a 15%, não se recomenda a adubação do solo com a aplicação de dejetos da suinocultura. 

Considerando a aplicação de cerca de 150 m³/ha/safra de dejetos suínos tratados, a população de suínos da Bacia tem potencial para adubar cerca de 1.800 hectares anualmente.

Quadro 3.55 - Concentração populacional de suínos e resíduos gerados pela suinocultura na Bacia do Rio Pardo por Unidade de Estudo

	Unidade de Estudo
	Suínos/km²
	Produção diária total de dejetos líquidos (m³/dia)
	Produção diária de dejetos líquidos (m³/km²/dia)
	Nitrogênio Total (kg/km²/dia)
	Fósforo Total (kg/km²/dia)

	BPi
	48
	90
	0,411
	0,988
	0,239

	MPi
	45
	73
	0,391
	0,938
	0,227

	AMPe
	40
	47
	0,346
	0,831
	0,201

	APb
	35
	33
	0,302
	0,724
	0,175

	AMPi
	31
	81
	0,264
	0,634
	0,153

	APe
	30
	24
	0,256
	0,614
	0,148

	BPb
	30
	60
	0,256
	0,613
	0,148

	An
	22
	15
	0,188
	0,452
	0,109

	MPo
	21
	143
	0,185
	0,443
	0,107

	APi
	21
	11
	0,178
	0,426
	0,103

	BPo
	14
	23
	0,123
	0,295
	0,071

	SMPo
	14
	89
	0,122
	0,293
	0,071

	APo
	10
	44
	0,086
	0,208
	0,050


Os principais problemas relacionados com a suinocultura na Bacia do Rio Pardo são os investimentos insuficientes pelos criadores em estruturas de contenção e de tratamento dos dejetos produzidos nas pocilgas, uma vez que, apesar da alta rentabilidade por área construída na propriedade, aos produtores sobra uma pequena margem de receita líquida. Desta forma, as esterqueiras, quando existem, costumam apresentar problemas de infiltração ou de subdimensionamento, além de servirem apenas de estocagem de dejetos e água, sem realizar um efetivo tratamento dos mesmos. 

3.4.1.2. Impacto das Atividades Urbanas
As fontes de poluição podem atingir os cursos d’água de duas formas, através: da poluição pontual, quando os poluentes atingem o corpo d’água de forma concentrada no espaço (um exemplo é a descarga, em um rio, de um emissário transportando os esgotos de uma comunidade); e da poluição difusa, quando os poluentes afluem ao corpo d’água distribuídos ao longo de parte de sua extensão (é o caso típico da poluição veiculada pela drenagem natural de determinada lavoura). 

A poluição difusa foi objeto do item anterior, que tratou dos impactos de origem rural. Os impactos urbanos, tema do presente item, constituem, tipicamente, formas pontuais de poluição lançadas em cursos de água e tem sua importância vinculada à necessidade de controle da poluição originária dos centros urbanos – principalmente decorrente de esgotos domésticos – e industriais.

Assim, as principais atividades urbanas potencialmente impactantes dos recursos hídricos na Bacia do Rio Pardo são de origem doméstica e industrial, seja pelas características intrínsecas desses usos, como a quantidade e qualidade de água que exigem, seja pelo lançamento de seus efluentes, ocasionando a poluição dos cursos de água. Os efluentes líquidos urbanos são divididos em três tipos:

· esgotos domésticos: contêm matéria fecal e águas resultantes de banho, preparação de alimentos, lavagem de roupas e louças;

· efluentes industriais: compreendem resíduos orgânicos (por exemplo, de indústrias alimentícias ou matadouros) ou inorgânicos, podendo conter materiais tóxicos; e

· águas pluviais: provenientes dos sistemas de drenagem urbana.

Adicionalmente, é abordada a questão dos resíduos sólidos urbanos, muito mais por possíveis dúvidas que possam surgir da eventual ausência desta questão do que pela importância do tema no âmbito da Bacia. Ademais, está-se tratando aqui de poluição de origem urbana dentro do contexto dos cenários futuros – ou seja, impactos potenciais – o que torna relevante a abordagem do assunto, ainda que seja para comprovar o seu baixo potencial de impacto na Bacia, mesmo numa tendência futura.

Partindo da premissa de que o estudo da qualidade da água é fundamental, tanto para caracterizar as conseqüências de uma determinada atividade poluidora, quanto para se estabelecer os meios para que se satisfaça determinado uso da água, o presente item trata dos impactos na qualidade da água ocasionados pela poluição de origem urbana. Pretende-se aqui caracterizar estes impactos de forma a possibilitar a interpretação das causas e conseqüências deste tipo de poluição, bem como subsidiar as decisões da Etapa C do trabalho, quando serão identificadas as ações necessárias para se alcançar a qualidade almejada para as águas da Bacia. 

A definição de tais ações deve estar baseada, então, no conhecimento da origem do problema, ou seja, da fonte de poluição. Para facilitar tal entendimento, o Quadro 3.56 apresenta as origens – natural e antropogênica – dos parâmetros de qualidade de água que se mostram interessantes no âmbito proposto para os estudos, visto estarem vinculados às potenciais fontes de impactos nos recursos hídricos. Para a seleção destes parâmetros também foram considerados os resultados dos ensaios de qualidade de água realizados na Bacia do Rio Pardo, em outubro de 2004 e fevereiro de 2005, e que indicaram valores fora dos limites previstos na legislação (Resolução CONAMA 357/05) para estes parâmetros, denotando a importância de se pesquisar suas causas.

Quadro 3.56 - Origem antropogênica de alguns parâmetros de qualidade de água
	Parâmetro
	Origem natural
	Origem antropogênica

	Turbidez
	Partículas de rocha, argila e silte; algas e outros microorganismos
	Despejos domésticos; despejos industriais; microorganismos; erosão

	Nitrogênio
	Constituinte de proteínas, clorofila e outros compostos biológicos
	Despejos domésticos; despejos industriais; excrementos de animais; fertilizantes.

	Fósforo
	Dissolução de compostos do solo; decomposição de matéria orgânica
	Despejos domésticos; despejos industriais; detergentes; excremento de animais; fertilizantes

	Oxigênio Dissolvido
	Dissolução do oxigênio atmosférico; produção pelos organismos fotossintéticos
	Introdução de aeração artificial

	Matéria orgânica (DBO)
	Matéria orgânica vegetal e animal
	Despejos domésticos, despejos industriais, dejetos de rebanhos (principalmente suínos)

	Micropoluentes inorgânicos (metais pesados e outros)
	--
	Despejos industriais; atividades mineradoras; atividades de garimpo; agricultura

	Micropoluentes orgânicos
	Vegetais com madeira
	Despejos industriais; detergentes; processamento e refinamento do petróleo; defensivos agrícolas

	Coliformes
	--
	Esgotos domésticos


Fonte: Adaptado de “Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos”. Marcos von Sperling, 1995.
As principais características no que se refere ao impacto na qualidade das águas e a importância de cada parâmetro estão descritas mais detalhadamente no Relatório RT-4.

Esgotos Domésticos, Efluentes Industriais e Resíduos Sólidos
As modalidades de efluências que ocorrem junto às áreas urbanas são: 

· esgotos domésticos; 

· esgotos pluviais, resultantes das drenagens urbanas; 

· despejos industriais, compreendido pelos efluentes orgânicos e inorgânicos das diferentes indústrias existentes na Bacia; e
· lançamento de resíduos sólidos e seus efluentes diretamente nos corpos hídricos.

Os efluentes de origem urbana ocorrem de forma concentrada, e localizados juntos aos principais núcleos urbanos da Bacia do Rio Pardo, onde, além de uma maior concentração populacional, ocorrem, também, atividades industriais de maior porte e intensidade. Desta forma, essa classe de efluentes ocorre com maior destaque junto às cidades de Santa Cruz do Sul, Candelária, Rio Pardo e Vera Cruz, que em conjunto são responsáveis por aproximadamente 95% da população urbana da Bacia. Neste contexto, destaca-se a cidade de Santa Cruz do Sul, principal pólo urbano-industrial da Bacia. 

As classes de origem dos efluentes urbanos, definidas anteriormente, são comentadas a seguir, sendo que os esgotos pluviais foram incorporadas ao tópico que trata dos esgotos domésticos. A questão dos resíduos sólidos urbanos, conforme será explicado, tem uma abordagem distinta dos demais tópicos, tendo em vista o encaminhamento peculiar que recebe no contexto da Bacia. As demais modalidades serão tratadas de forma mais genérica, e particularizadas quando conveniente.

Esgotos Domésticos

Os efluentes domésticos, para fins do presente estudo, englobam os despejos oriundos de residências, estabelecimentos comerciais, áreas de lazer, saúde e pequenas indústrias, sendo que a principal origem encontra-se nos esgotos das residências. Os sistemas de abastecimento de água produzem efluentes que podem ser conduzidos a seus destinos finais por sistemas de esgotamento sanitário. Esses sistemas podem ser simples, como as fossas sépticas, que apresentam risco de contaminação do aqüífero subterrâneo, quando há disposição inadequada de seus efluentes no solo, como aqueles mais complexos, que exigem a coleta e transporte dos efluentes em redes de esgoto até estações de tratamento de esgotos, para finalmente, serem lançados nos corpos hídricos.

Qualitativamente, os esgotos urbanos domésticos são formados por aproximadamente 99,9% de água e 0,1% de impurezas, que podem ser de ordem química, física e biológica. Classicamente, as impurezas de ordem física consistem em partículas sólidas (ou insolúveis) suspensas na água; as de natureza química integram as substâncias inorgânicas, como o nitrogênio, o fósforo, o enxofre, os metais pesados, etc., e orgânicas, como as gorduras, os fenóis, hidratos, etc.; e as de ordem biológica resumem-se em protozoários, bactérias, vermes e outros organismos vivos. Esta composição é praticamente uniforme resumindo-se em: água com matéria orgânica biodegradável, microorganismos, nutrientes, óleos, graxas e detergentes. 

Os efluentes assim compostos atingem diretamente os mananciais, sejam superficiais ou subterrâneos, quando não há qualquer tipo de tratamento, por exemplo, através de rede de coleta ou através de fossa rudimentar ou lançamento direto em valas. No caso de haver tratamento primário (através de fossas sépticas) a carga poluidora é reduzida, principalmente em termos de Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO), contribuindo para diminuir o impacto sobre os recursos hídricos. 

Dois parâmetros são bastante utilizados como indicadores de poluição de origem doméstica em cursos de água: a DBO, indicador de contaminação por substâncias orgânicas degradáveis por bactérias e os coliformes fecais, indicador de contaminação por organismos patogênicos, embora outros parâmetros possam indicar tal origem, ainda que não estejam vinculados apenas ao usuário doméstico, como é o caso do Fosfato Total e do Nitrogênio Total. A DBO, por sua vez, também pode ter sua origem nos dejetos de atividades pecuárias – notadamente de criação de suínos. 

Assim, dentro do enfoque de esgotos domésticos, maior atenção deve ser dada ao consumo de oxigênio dissolvido (OD e DBO), sendo focados também os outros poluentes típicos de esgotos domésticos, ou seja, patogênicos e nutrientes. O Quadro 3.57, a seguir, indica os valores típicos para esgotos brutos de origem doméstica de alguns destes parâmetros.

Quadro 3.57 - Principais características químicas dos esgotos domésticos brutos

	Parâmetro
	Contribuição per capita (g/hab.dia)

	
	Faixa
	Típico

	DBO
	40-60
	50

	DQO
	80-130
	100

	Nitrogênio Total
	6,0-12,0
	8,0

	Nitrogênio orgânico
	2,5-5,0
	3,5

	Amônia
	3,5-7,0
	4,5

	Nitrito
	≈ 0
	≈ 0

	Nitrato
	0,0-0,05
	≈ 0

	Fósforo
	1,0-4,5
	2,5

	Fósforo orgânico
	0,3-1,5
	0,8

	Fósforo orgânico
	0,7-3,0
	1,7


Fonte: “Introdução à qualidade das águas e ao tratamento de esgotos”. Marcos von Sperling, 1995.
Observa-se, no âmbito da Bacia do Rio Pardo, a utilização do sistema de fossas sépticas associado à rede geral, normalmente mista. Assim, se por um lado o lançamento por rede sem o tratamento causa impacto localizado e concentrado, a associação com o tratamento primário, ainda junto às residências, auxilia na redução da carga poluidora.

A situação dos sistemas de esgotos sanitários na Bacia do Rio Pardo é similar à verificada no restante do Estado, com baixo índice de tratamento dos esgotos domésticos. Conforme Atualização do Diagnóstico da Região Hidrográfica do Guaíba (Pró-Guaíba, 2003), 61,5% da população total da Bacia contava com sistemas de decantação/infiltração (fossas sépticas), 36,2% com canalização mista (rede pluvial e cloacal), 2% com rede coletora associada a sistema de tratamento e 0,3% apenas por rede coletora cloacal. Assim, da população urbana total da Bacia, apenas 3% conta com sistema de coleta e tratamento de esgotos (esse pequeno percentual, concentrado na cidade de Santa Cruz do Sul). 

Nos demais municípios os esgotos domésticos têm como destino final o subsolo – fossas sépticas ou sumidouros – ou, naqueles onde há rede de coleta, os efluentes domésticos, após coletados, são lançados diretamente nos corpos hídricos sem qualquer tratamento. A intensidade do impacto desse lançamento direto nos corpos hídricos é proporcional à população urbana, portanto, as maiores alterações de qualidade nos cursos d’água são observadas a jusante das cidades de Santa Cruz do Sul, Rio Pardo, Candelária e Vera Cruz. Também há maior impacto nos cursos d’água quando ocorrem lançamentos diretos (redes coletoras sem tratamento), relativamente ao caso em que há uso das fossas sépticas. 

O Quadro 3.58, a seguir, apresenta os percentuais de domicílios urbanos, para cada município da Bacia, com atendimento conforme os tipos de esgotamento sanitário considerados pela Base de Dados do Ministério da Saúde – DATASUS (2000).

Quadro 3.58 - Percentual de domicílios urbanos conforme tipo de esgotamento sanitário

	Municípios
	Rede Geral
	Fossa Séptica
	Fossa Rudimentar
	Vala / Rio, Lago ou Outro Escoadouro
	Sem Instalação Sanitária

	Barros Cassal
	34,18
	12,17
	33,44
	6,98
	13,23

	Boqueirão do Leão
	0,22
	21,34
	73,71
	3,45
	1,29

	Candelária
	20,79
	66,39
	6,51
	4,28
	2,03

	Gramado Xavier
	0,86
	42,24
	52,59
	3,45
	0,86

	Herveiras
	0,00
	84,96
	9,02
	3,76
	2,26

	Lagoão
	22,52
	3,30
	69,97
	2,10
	2,10

	Passa Sete
	0,00
	9,85
	86,36
	0,76
	3,03

	Rio Pardo
	8,09
	69,08
	14,75
	6,46
	1,62

	Santa Cruz do Sul
	12,51
	81,14
	3,63
	1,90
	0,81

	Sinimbu
	13,55
	80,05
	2,30
	3,58
	0,51

	Vale do Sol
	3,46
	83,98
	5,19
	6,93
	0,43

	Vera Cruz
	28,00
	68,35
	1,58
	1,48
	0,59

	TOTAL
	12,28
	76,77
	6,88
	2,80
	1,26


Fonte: DATASUS, 2000.

Observa-se que predominam, nas áreas urbanas da Bacia do Rio Pardo, o sistema com fossas sépticas, com quase 77% dos domicílios urbanos sendo atendidos por este tipo de disposição. Como não há expressividade no percentual relativo ao tratamento dos esgotos domésticos – que compreende apenas 7% da população urbana de Santa Cruz do Sul –, a classificação “rede geral” resulta no lançamento in natura (ou com prévio tratamento em fossas sépticas ou sumidouros) e concentrado dos esgotos na rede hídrica. Esse tipo de disposição abrange cerca de 12% dos domicílios urbanos. As demais formas, tidas como inadequadas, somam pouco mais de 10% dos domicílios urbanos da Bacia.

Os principais núcleos urbanos da Bacia são analisados individualmente e detalhadamente, quanto ao sistema de coleta e destino dos efluentes domésticos gerados, no Relatório RT-4.
As cargas brutas e remanescentes de DBO foram calculadas para a Simulação da Qualidade das Águas Superficiais realizadas para a Bacia e estão apresentadas no respectivo item (3.4.2).

Efluentes Industriais

Dentre as águas residuárias urbanas, os efluentes industriais têm parcela importante de responsabilidade na contaminação dos recursos hídricos, na medida em que das atividades deste setor resultam efluentes potencialmente contaminados e com altas concentrações. Embora tenham esta prerrogativa, as indústrias de maior porte atualmente contam com licenciamento de descarga de efluentes, o que significa que possuem sistemas de tratamento de efluentes adequados, ainda que este, mesmo atenuando a poluição, não elimine a contaminação dos corpos receptores dos despejos industriais. Deve-se considerar, também, a existência de empreendimentos de pequeno porte, muitas vezes localizados próximos a mananciais, que não dispõem de tratamento de efluentes.

Com base no cadastro de usuários de água do setor industrial, levantados no estudo denominado Avaliação Quali-Quantitativa das Disponibilidades e Demandas de Água na Bacia do Rio Pardo/Pardinho (Ecoplan, 1997), foi possível estimar o número e a tipologia das indústrias existentes na Bacia. De um modo geral, as principais indústrias da Bacia do Rio Pardo que têm alguma interferência com os recursos hídricos compreendem as fumicultoras, as de alimentos, de bebidas e de vestuário. Os tipos de indústrias verificados na área da Bacia do Rio Pardo, notadamente no distrito industrial de Santa Cruz do Sul, foram caracterizados, quanto aos seus principais parâmetros, no item deste relatório que trata das simulações de qualidade de água (3.4.2), e incorporados como cargas afluentes.
No presente estudo, são considerados como efluentes industriais aqueles originados de indústrias de grande e médio porte. A Bacia do Rio Pardo caracteriza-se por apresentar um pólo industrial localizado no município de Santa Cruz do Sul, na Unidade de Estudo do Baixo Pardinho (BPi), que concentra a maioria das indústrias de porte médio a grande. Também ocorre atividade industrial com expressão relativa nos municípios de Vera Cruz, Rio Pardo e Candelária. 

Santa Cruz do Sul é o maior centro mundial beneficiador de fumo e ponto de referência regional de negócios. A cidade é ainda o terceiro pólo de confecções do Estadoe conta também com indústrias alimentícias, de bebidas e lapidação. Estas grandes indústrias se abastecem de poços e a água é usada na refrigeração do fumo, na geração de vapor, no processamento de fumo, no beneficiamento e processo produtivo de alimentos, bebidas, e roupas e na lapidação de pedras. As áreas restantes da Bacia, com menor grau de industrialização, apresentam atividades isoladas de processamento de produtos de origem animal (frigoríficos), extrativismo mineral (areia, cascalho, brita e produtos cerâmicos) e processamento de alimentos.

As principais atividades industriais na Bacia encontram-se licenciadas na FEPAM e, portanto, já adotam sistemas de tratamento e disposição de seus efluentes líquidos de forma controlada. Com tratamentos variando entre níveis primário e secundário, há nos efluentes, ainda que em concentrações inferiores à situação “bruta”, elementos físicos e químicos que alteram as condições naturais dos corpos hídricos, como corantes, resíduos sólidos orgânicos e inorgânicos, graxas, óleos, nutrientes (nitrogênio e fósforo) e metais. 

Resíduos Sólidos Urbanos

Os resíduos sólidos, no que se refere aos impactos sobre os recursos hídricos, têm importância na forma de sua destinação final, pois, conforme suas características de disposição, podem vir a gerar efluentes líquidos cujo potencial poluidor nos mananciais podem ser consideráveis. A decomposição do lixo é responsável pela produção do líquido chamado chorume, altamente poluído e contaminado. A concentração de material orgânico no chorume é equivalente a até 100 vezes a encontrada nos esgotos sanitários, contendo ainda, metais pesados e organismos patogênicos, podendo causar sérios prejuízos às águas subterrâneas e superficiais. O chorume é carregado pelas águas da chuva que percolam através da massa fluindo na direção de cursos superficiais ou infiltrando-se no solo e alcançando as águas subterrâneas.

Dois condicionantes estão diretamente associados ao poder poluidor dos resíduos sólidos sobre os corpos hídricos na Bacia: quantidade de resíduo sólido gerado (diretamente proporcional à população urbana); e forma de destinação (determinante na capacidade poluente dos efluentes líquidos originados desses resíduos sólidos). Assim, cidades mais populosas localizadas às margens dos cursos d’água possuem maior potencial poluidor. 

Na Bacia do Rio Pardo, a questão dos resíduos sólidos urbanos tem hoje uma solução que, embora paleativa, não representa riscos atuais significativos aos seus recursos hídricos, tendo em vista que atualmente os resíduos das cidades da Bacia são encaminhados para o aterro sanitário da Central do Recreio, operado pela operado pela Companhia SIL – Soluções Ambientais Ltda., localizado no município de Minas do Leão (fora da Bacia). Este aterro, com licença concedida em 2001, tem capacidade para recebimento de 33 mil toneladas por mês e uma vida útil estimada de 15 anos, já considerando a tendência de crescimento da geração dos resíduos. 
Assim, não foram consideradas as poluições provenientes das disposições de resíduos sólidos na Bacia, embora se saiba que, em locais que não dispõem de serviços de coleta de lixo (vide Quadro 3.59), pequenos percentuais dos resíduos são jogados em terrenos baldios ou diretamente em cursos de água ou tenham outro destino inadequado. Porém, essa parcela é pouco relevante, uma vez que se tratam de questões pontuais e que envolvam quantidades pouco representativas. 

Quadro 3.59 - Acesso aos Serviços de Coleta de Lixo, e outros Destinos do Lixo – Domicílios Urbanos

	Município
	Nº de Domicílios Urbanos na Bacia
	Domicílios Urbanos - Resíduos Sólidos (%)

	
	
	Coletado
	Queimado/ Enterrado
	Jogado em terreno ou curso d'água/ Outro Destino

	Barros Cassal
	554
	89,9
	8,7
	1,4

	Boqueirão do Leão
	464
	97,2
	1,9
	0,9

	Candelária
	4.391
	95,4
	3,7
	0,9

	Gramado Xavier
	116
	95,7
	2,6
	1,7

	Herveiras
	133
	78,2
	19,5
	2,3

	Lagoão
	333
	90,7
	8,1
	1,2

	Passa Sete
	132
	51,5
	40,9
	7,6

	Rio Pardo
	3.824
	94,3
	5,0
	0,7

	Santa Cruz do Sul
	28.896
	98,9
	0,9
	0,2

	Sinimbu
	391
	97,2
	2,3
	0,5

	Vale do Sol
	231
	85,7
	13,4
	0,9

	Vera Cruz
	3.036
	98,8
	1,1
	0,0


Fonte: www.datasus.com.br - dados compilados do Censo 2000 (IBGE)

Os resíduos sólidos dispostos em curso de água ou carreados até eles chamam a atenção de moradores ribeirinhos, razão pela qual, nas discussões sobre os resultados do Diagnóstico (Etapa A), este assunto demandou algumas explicações devido à sua desconsideração no elenco dos principais problemas da Bacia. Entretanto, conforme já justificado, trata-se de um problema de dimensão restrita e “microlocalizado” se considerarmos o contexto da Bacia do Rio Pardo e que podem ser solucionados com ações de conscientização.
Por outro lado, nesta etapa de trabalho (Etapa B), em que estão sendo realizados os estudos dos cenários futuros – prognósticos – não se pode abster-se do comentário sobre as tendências da solução paleativa que atualmente é dada à questão dos resíduos sólidos da Bacia do Rio Pardo. Atualmente, grande parte dos resíduos sólidos gerados na Bacia são coletados e adequadamente dispostos em aterro sanitário, inclusive localizado fora da Bacia, e verifica-se que essa prática deve se manter nos próximos anos, podendo atingir o horizonte de 12 anos. 

Com o intuito de estimar o cenário futuro desta questão, contatou-se a Divisão de Saneamento Ambiental da FEPAM, onde as informações obtidas revelam que não há no órgão ambiental nenhum pedido de licenciamento de aterro sanitário nos limites da Bacia, indicando que, no horizonte de planejamento do Plano, há uma tendência de permanecer a situação atual de encaminhamento dos resíduos sólidos urbanos. 

Com base no exposto, entende-se acertada a decisão de desconsiderar a poluição dos recursos hídricos através da infiltração de chorume ou de outras formas de poluição decorrentes da disposição inadequada de resíduos sólidos na Bacia do Rio Pardo, tendo em vista a tendência verificada de continuidade da situação atual, em que a maior parte dos resíduos urbanos gerados são encaminhados para fora da Bacia.
Autodepuração

Quando se avalia impactos em corpos de água, dois aspectos básicos devem ser considerados: a poluição propriamente dita, caracterizada pela sua origem e pela sua carga (concentração e vazão), que indicam seu potencial de impacto no curso de água considerado, e a capacidade do corpo receptor de “receber” esta poluição. Ou seja, não basta conhecer o despejo que é feito no rio se a capacidade do rio de autodepurar esta poluição não é conhecida, pois não é a mesma coisa lançar um efluente rico em matéria orgânica, por exemplo, num rio de elevada vazão do que num pequeno arroio, pois este terá muito mais dificuldade de depurar – ou assimilar – a carga recebida do que aquele.

Um dos principais problemas de poluição dos cursos d’água é o consumo do oxigênio dissolvido após o lançamento de esgotos. A importância da compreensão deste fenômeno no contexto da área de tratamento de esgotos relaciona-se à determinação da qualidade permitida para o efluente a ser lançado, incluindo o nível de tratamento necessário e a eficiência a ser atingida na remoção de DBO. A introdução de matéria orgânica em um corpo d’água resulta, indiretamente, no consumo de oxigênio dissolvido. Tal se deve aos processos de estabilização da matéria orgânica realizados pelas bactérias decompositoras, as quais utilizam o oxigênio disponível no meio líquido para a sua respiração. O decréscimo da concentração de oxigênio dissolvido tem diversas implicações do ponto de vista ambiental, constituindo-se, como já dito, em um dos principais problemas de poluição das águas em nosso meio.

Em termos mais amplos, o fenômeno da autodepuração está vinculado ao restabelecimento do equilíbrio no meio aquático, por mecanismos essencialmente naturais, após as alterações induzidas pelos despejos afluentes. Dentro de uma visão mais específica, tem-se que, como parte integrante do fenômeno de autodepuração, os compostos orgânicos são convertidos em compostos inertes e não prejudiciais do ponto de vista ecológico.

Deve ser entendido que o conceito de autodepuração apresenta a mesma relatividade que o conceito de poluição. Uma água pode ser considerada depurada, sob um ponto de vista, mesmo que não esteja totalmente purificada em termos higiênicos, apresentando, por exemplo, organismos patogênicos. Dentro de um enfoque prático, deve-se considerar que uma água esteja depurada quando as suas características não mais sejam conflitantes com a sua utilização prevista em cada trecho do curso d’água. Isto porque não existe uma depuração absoluta: o ecossistema atinge novamente o equilíbrio, mas em condições diferentes das anteriores, devido ao incremento da concentração de certos produtos e subprodutos da decomposição. Em decorrência destes compostos, a comunidade aquática se apresenta de uma forma diferente, ainda que em novo equilíbrio.

É de grande importância o conhecimento do fenômeno de autodepuração e da sua quantificação, tendo em vista os seguintes objetivos:

· Utilizar a capacidade de assimilação dos rios: dentro de uma visão prática, pode-se considerar que a capacidade que um corpo de água tem de assimilar os despejos, sem apresentar problemas do ponto de vista ambiental, é um recurso natural que pode ser explorado. Esta visão realística é de grande importância em nossas condições, em que, a carência de recursos justifica que se utilizem os cursos de água como complementação dos processos que ocorrem no tratamento de esgotos (desde que feito dentro de critérios técnicos seguros e bem definidos).

· Impedir o lançamento de despejos acima do que possa suportar o corpo de água: Desta forma, a capacidade de assimilação do corpo hídrico pode ser utilizada até um ponto aceitável e não prejudicial, não sendo admitido o lançamento de cargas poluidoras acima deste limite.

Essa capacidade natural de depuração dos cursos hídricos é considerada na simulação da qualidade das águas superficiais da Bacia, cujos resultados são apresentados no próximo item (3.4.2).
Formas de Controle da Poluição por Matéria Orgânica

Ao se analisar as possíveis estratégias de controle da poluição na rede hídrica, é fundamental que se atribua uma visão regional para a bacia hidrográfica como um todo, objetivando atingir-se a qualidade desejada para água, ao invés de se tratar o problema pelos seus focos isolados. Quando se emprega um enfoque regional, uma grande variedade de estratégias alternativas torna-se disponível, normalmente conduzindo a maior economicidade e segurança. Uma estrutura organizacional adequada torna-se fundamental para desempenhar estas funções.

Entre as principais alternativas disponíveis, citam-se as seguintes, que podem ser implementadas de forma combinada: tratamento dos esgotos domésticos (urbanos), regularização da vazão dos cursos de água (elevação das vazões mínimas), aeração dos cursos de água a jusante dos lançamentos e aeração dos esgotos tratados antes do lançamento da rede hídrica, entre outras. 
3.4.2. Simulação da Qualidade das Águas Superficiais
O texto a seguir trata dos estudos acerca da simulação da qualidade de água dos cenários futuros da Bacia Hidrográfica do Rio Pardo. Basicamente, são discutidos aspectos gerais do modelo (inspirado no QUAL-2E da EPA) e a realização da calibração do mesmo, para a situação atual. As simulações propriamente ditas, para os cenários futuros, serão apresentadas posteriormente, após a definição da vazão de referência para o enquadramento. 

A calibração do modelo foi realizada com base no resultado da situação atual de qualidade de água, levantada através de análises químicas de amostras retiradas dos principais cursos de água da Bacia. 

3.4.2.1. Introdução
O objetivo do trabalho apresentado neste item é o desenvolvimento e aplicação de modelo de qualidade das águas superficiais da Bacia do Rio Pardo. Apresenta-se o referencial teórico da modelagem proposta, sua operacionalidade na planilha eletrônica desenvolvida, e os resultados das simulações para o cenário atual.
De uma forma geral, a área em estudo apresenta duas regiões características, o alto Pardo e o baixo Pardo, com realidades distintas em relação ao uso do solo e das águas, bem como aos padrões culturais.
Para o procedimento de simulação, a Bacia do Rio Pardo foi dividida em unidades menores. Estas unidades configuram-se como sub-bacias, de modo que possibilitam a estimativa das cargas e vazões lançadas e afluentes a cada um dos trechos de rio simulados.

Uma divisão clássica da bacia U090 é em termos das sub-bacias do Pardo e do Pardinho (que é afluente do Pardo). A divisão considerada na simulação da qualidade da água se restringiu a cinco “sub-bacias”, quais sejam:

· Arroio Andréas,

· Arroio Pequeno,

· Rio Pardinho,

· Arroio Plumbs, e

· Rio Pardo.

Os arroios Pequeno e Andréas são afluente ao rio Pardinho, já o Plumbs aflui ao rio Pardo, assim como o Pardinho. Já desde a fase de Diagnóstico, uma segunda sub-divisão foi realizada para a espacialização das informações, nesta sub-divisão adotou-se o termo “unidades de estudo”. São elas (Figura 3.7), e suas respectivas siglas:

· Arroio Andréas - An

· Alto rio Pequeno - APe

· Alto-Médio rio Pequeno - AMPe

· Alto rio Pardinho - APi

· Alto-Médio rio Pardinho - AMPi

· Médio rio Pardinho - MPi

· Baixo rio Pardinho - BPi

· Alto arroio Plumbs - APb

· Baixo arroio Plumbs - BPb

· Alto rio Pardo - APo

· Médio rio Pardo - MPo

· Sub-Médio rio Pardo - SMPo

· Baixo rio Pardo - BPo
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Figura 3.7 - Bacia Hidrográfica do Rio Pardo apresentando as Unidades de Estudo delimitadas, a hidrografia objeto de simulação, as manchas urbanas e os pontos de monitoramento da qualidade da água.
A divisão apresentada acima foi considerada satisfatória para fins de modelagem, conforme a metodologia proposta. Além disso, as próprias características físicas da bacia condicionam a sub-divisão nos cinco rios principais, e os dados hidrológicos e de estimativa de cargas poluentes já estavam disponíveis neste recorte.
A única exceção à divisão do Diagnóstico é a unidade SMPo, uma vez que o arroio Plumbs chega ao rio Pardo num trecho intermediário do mesmo. Assim, esta Unidade seja segmentada em duas:

· Sub-Médio rio Pardo a montante do Plumbs – SMPo-MPb

· Sub-Médio rio Pardo a jusante do Plumbs – SMPo-JPb

Considerando, finalmente, a pouca disponibilidade de dados de monitoramento de qualidade das águas (percebe-se que nem todos os 14 trechos propostos possuem dados de monitoramento) e as poucas campanhas disponíveis, o processo de calibração do modelo fica prejudicado, como poderá ser visto adiante. 
Para a simulação dos trechos de rio, foram utilizados os perfis disponíveis, juntamente com os “gabaritos” medidos em alguns pontos. Foram supostas seções retangulares, respeitando a declividade do fundo e as larguras máximas medidas. 
Assim, feitas estas considerações iniciais, a seguir apresenta-se a formulação do modelo, os parâmetros utilizados, as fontes de cargas consideradas e os resultados preliminares das simulações iniciais. Finalmente, são apresentadas algumas potencialidades da ferramenta desenvolvida, que serão melhor exploradas no decorrer no desenvolvimento do trabalho.

3.4.2.2. Referencial Teórico e Descrição Operacional

A modelagem matemática da qualidade da água dos principais cursos de água da Bacia do Rio Pardo foi realizada através de um modelo do tipo concentrado no canal, unidimensional e permanente no tempo. Para a simulação das variáveis de qualidade de água DBO, OD, nitrogênio total, fósforo total e coliformes fecais o modelo realiza o transporte de massa considerando os fenômenos cinéticos.

A estrutura do modelo foi montada em uma planilha eletrônica MS Excel, permitindo uma rápida e fácil operação e o entendimento de todos os processos representados e critérios adotados. Como não é objetivo deste trabalho explicar o modelo de simulação, serão feitas, a seguir, considerações acerca dos parâmetros considerados e dos dados de entrada adotados, e, na seqüência, serão apresentadas apenas os gráficos resultantes das simulações, suprimindo-se as planilhas de origem para facilitar a leitura.

Características Físicas e Hidráulicas

A representação das características hidráulicas e do regime fluvial é representado de forma bastante simplificada pelo modelo. O equacionamento utilizado é similar ao do modelo QUAL2E da EPA, Agência de Proteção Ambiental Americana (Brown e Barnwell, 1989).

O escoamento é representado como permanente no tempo e, em cada trecho da discretização do rio, é considerado uniforme. A seção tipo do rio adotada é retangular.

O modelo é alimentado com as seguintes características físicas do sistema, para cada trecho de rio: distância de discretização do trecho, distância acumulada, cotas, declividade, coeficiente de rugosidade de Manning e largura do canal. Quando as cotas de dois trecho consecutivos são iguais, é adotada a declividade de 0.001 %. Esta consideração faz com que em alguns trechos do rio a velocidade seja bastante baixa, representando os poços que intercalam corredeiras no rio. 

O modelo hidráulico utiliza as equações da continuidade (concentrada) e de Manning, expressas matematicamente por:

Q = A x V

Q = (1/n) x A x Rh²/³ x I½
Onde: n é o coeficiente de rugosidade (adimensional), A é a área molhada (m²), Rh é o raio hidráulico (m) e I a declividade (m/m).

A otimização do modelo hidráulico é realizada ao se obter a menor diferença entre as velocidades calculadas, onde a variável utilizada para a otimização é a altura da lâmina da coluna de água. As vazões são obtidas a partir da vazão considerada crítica nas seções de controle.

Qualidade de Água

O comportamento de um constituinte ao longo da direção longitudinal em um curso de água pode ser considerado de duas formas: como conservativo ou não conservativo. Uma substância dita conservativa não sofre perdas devido a processos físicos, reações químicas ou degradação biológica, isto é, não há mudança de concentração em um trecho de rio entre tributários ou descargas de efluentes (Thomann e Muller, 1987).

Assim, os processos físicos de transporte de massa nos cursos de água, como advecção e difusão (molecular e turbulenta), devem ser diferenciados de processos cinéticos, onde há produção ou perda de determinado constituinte (Huber, 1993).

O balanço de massa de uma substância conservativa totalmente misturada é dado por:
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Onde: Qmon e Cmon são a vazão e a concentração do rio a montante do local da contribuição lateral, Qlat e Clat são a vazão e a concentração do efluente ou tributário e Cjus e Qjus (Qmon + Qlat) são a concentração e a vazão a jusante da contribuição lateral.

Já para uma substância não conservativa, deve-se levar em conta os processos cinéticos de decaimento que ocorrem em cada trecho de rio entre dois afluentes. Tais processos, como sorção, sedimentação e biodegradação, podem ter natureza física e/ou química e biológica. Para isso, é bastante empregada a consideração de que a substância decai conforme uma reação de primeira ordem, isto é, a taxa de perda de substância é proporcional à concentração para qualquer tempo (Thomann e Muller, 1987). 
Este comportamento pode ser verificado para a DBO. Assim, o balanço de massa de uma substância não conservativa, com decaimento de primeira ordem, em um escoamento em estado permanente e uniforme, pode ser representado pela equação:
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Onde: C é a concentração do constituinte [M.L-3] e K é a constante de velocidade de reação, ou coeficiente de decaimento [T-1] no tempo t [T]. 
A equação acima foi apresentada por Streeter e Phelps em 1925, num dos primeiros modelos a simular qualidade de água, representando o parâmetro DBO. O modelo de Streeter e Phelps considera o escoamento permanente e uniforme, somente o efeito advectivo do transporte de massa e a fase carbonácea do consumo de oxigênio na água (Chapra, 1997; Tucci, 1998).

A mesma equação descrita acima pode ser utilizada para a modelagem de outros constituintes, como fosfatos, nitrogênio e coliformes fecais, sendo que cada um reage conforme uma taxa de decaimento K distinta. Normalmente está associado a estes parâmetros de qualidade de água um coeficiente de decaimento K3 referente ao processo físico de sedimentação. Neste caso, a substância é transferida para o fundo do rio ou reservatório pelo efeito da gravidade.

Fosfatos e nitrogênio podem, ainda, conter um termo referente ao consumo pelo fitoplâncton. Da mesma forma, a DBO decai por sedimentação e pelo processo de degradação por bactérias, expresso como taxa de decaimento pelo coeficiente K1. Já os coliformes podem ter representada, além da sedimentação, a sua taxa de mortalidade, através do coeficiente Kcol. 

O equacionamento do transporte de massa, incluindo os processos cinéticos de decaimento de DBO, coliformes fecais, nitrogênio total e fósforo total é resolvido analiticamente.

O modelo de oxigênio dissolvido no rio pode possuir uma parcela de decaimento (K1), devido ao consumo de matéria orgânica (DBO) e ao mesmo tempo termos que simulam a produção de OD, seja por reaeração ou fotossíntese. A taxa de reaeração é normalmente representada pelo coeficiente K2. Em rios, esta taxa depende de algumas características físicas do corpo de água, como declividade, área de contato com a atmosfera e acidentes naturais e de fatores climáticos, como temperatura, vento e pressão atmosférica.

Desta forma, o modelo de variação da concentração, COD, de oxigênio dissolvido, no tempo t, pode ser expresso pela seguinte equação diferencial:


[image: image17.wmf])

(

2

1

OD

ODsat

DBO

OD

C

C

K

C

K

dt

dC

-

+

=


Onde: CODsat é a concentração de saturação do OD na água, que é função de fatores como temperatura e pressão atmosférica.

O equacionamento acima é resolvido de forma analítica, e o cálculo do oxigênio dissolvido de saturação é estimado para a pressão atmosférica padrão de 1,00 atm, através da equação (APHA, 1985 apud Neitsch et al, 2001):
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sendo T a temperatura da água em Kelvin (273,15 + °C).

Estimativas de valores dos coeficientes K1, K3 e Kcol podem ser obtidas na literatura, como no Quadro 3.60, a seguir. Nos processos químicos e biológicos de decaimento o coeficiente K depende da temperatura da água.

Quadro 3.60 - Valores usuais de K, disponíveis na literatura
	Coeficiente K
	Valores usuais da literatura (dia-1)

	K1 (20°C)
	0,1 - 3,0

	K3 b 
	0,05 - 0,6

	Kcol (20°C)
	0,8 - 5,5


Já o coeficiente K2 é encontrado na literatura, freqüentemente relacionado de forma empírica às variáveis velocidade do fluxo e profundidade do corpo de água, conforme demonstrado abaixo (Quadros 3.61 e 3.62). 

Quadro 3.61 - Valores de coeficiente de reaeração K2
	Tipo de corpo de água
	K2 a 20ºC (dia-1)
	K2 limite superior (dia-1)

	Pequenos lagos e remanso
	0,12
	0,23

	Rios calmos e grandes lagos
	0,23
	0,34

	Grandes rios com pequenas velocidades
	0,34
	0,46

	Grandes rios com baixa velocidade
	0,46
	0,49

	Rios ligeiros
	0,69
	1,15

	Rios rápidos e cascatas
	1,15
	maior


Fonte: Hann e Wiley, 1972, apud Tucci, 1998

Quadro 3.62 - Relações empíricas para a obtenção do coeficiente K2 de reaeração em rios
	Pesquisadores
	Equação (K2) (dia-1)
	Intervalos de aplicabilidade

	
	
	Velocidade U (m/s)
	Profundidade H (m)

	O’Connor-Dobbins (1956)
	3,93 (U0,5/H1,5)
	0,15 – 0,49
	0,30 – 9,14

	Churchill (1962)
	5,026 (U/H1,67)
	0,55 – 1,52
	0,61 – 3,35

	Owens e Gibbs (1964)
	5,32 (U0,67/H1,85)
	0,03 – 0,55
	0,12 – 0,73


Fonte: Chapra, 1997

A estimativa dos valores do coeficiente K2 de reaeração realizadas através das equações empíricas apresentadas acima resultou em valores muito altos, em parte, em função de alguns valores bastante baixos de lâmina d’água H em alguns trechos de rio. Assim, foi estabelecida uma relação empírica diretamente entre a declividade de cada trecho de rio e o coeficiente de reaeração K2.

Conhecida a formulação do modelo, passa-se a apresentar os dados que o alimentam, bem como as considerações necessárias sobre a aplicabilidade e utilização do mesmo.

3.4.2.3. Dados Utilizados na Modelagem

Este item trata das informações utilizadas para a alimentação do modelo proposto. Estes dados e informações são de diversas naturezas e são utilizados na modelagem em diversas etapas do processo:

· Características fisiográficas: são as condicionantes físicas do sistema representadas pelo modelo matemático, que impõem as condições de contorno na etapa da modelagem hidráulica dos rios. As informações que integram este bloco são as cota e declividade do leito do rio, a largura do canal, a aspereza do canal e comprimento de cada trecho;
· Variáveis hidráulicas e hidrológicas: o modelo recebe como entrada apenas valores de vazão (em cada trecho). A partir das vazões, são calculadas as características hidráulicas por trecho de rio, sejam: altura da lâmina d’água, velocidade do fluxo e tempo de deslocamento no trecho. Esta última é utilizada no módulo de qualidade da água, nos processos de decaimento de poluentes e reoxigenação. As vazões variam para cada cenário, em função dos valores de referência adotados, baseados na curva de permanência das seções de controle.
· Modelo de cargas: o modelo de cargas define os aportes de poluentes, quanto a quantidade e localização. Os efluentes industriais, o esgoto doméstico de aglomerados urbanos, e as cargas provenientes das lavouras de arroz, são as fontes de poluição consideradas pelo modelo. De acordo com sua localização na bacia hidrográfica, as fontes poluentes contribuem com um determinado trecho definido na discretização do sistema. As fontes poluentes consideradas são de caráter pontual. 

· Qualidade da água: a informação sobre a situação atual da qualidade da água serve para se verificar o quão representativo da realidade tem sido o modelo proposto. Os dados de concentração de determinadas variáveis de qualidade de água são confrontados com os valores resultantes das simulações.
Características Físiográficas dos Cursos de Água
Os dados sobre o perfil dos cursos de água foram levantados a partir do MNT da Bacia do Rio Pardo e dos levantamentos de campo. As Figuras 3.8 a 3.12 a seguir  ilustram os perfis dos 5 rios simulados.
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Figura 3.8 - Perfil Longitudinal do Arroio Andréas.
[image: image20.emf]Rio Pequeno - perfil longitudinal
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Figura 3.9 - Perfil Longitudinal do Rio Pequeno.
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Figura 3.10 - Perfil Longitudinal do Rio Pardinho.
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Figura 3.11 - Perfil Longitudinal do Arroio Plumbs.
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Figura 3.12 - Perfil Longitudinal do Rio Pardo.

As informações sobre as cotas do leito permitem a determinação das velocidades de escoamento (calculadas por Manning), que são comparadas às velocidades obtidas a partir as larguras das seções também informadas (calculadas pela Equação da Continuidade). Assim, variando a altura da lâmina d’água na seção busca-se igualar as duas velocidades, num processo iterativo, que quando atinge um ponto ótimo (mínima diferença entre as duas velocidades calculadas), resultando na velocidade do escoamento na seção de interesse.

As rugosidades de Manning adotadas foram de 0,018, e todos os rios foram discretizados numa malha correspondente a trechos de 1 km. 

Variáveis Hidrológicas e Hidráulicas
Duas estações de monitoramento de vazões estão disponíveis na Bacia, com séries históricas confiáveis, e tem sido utilizadas no trabalho para a caracterização das disponibilidades hídricas e aqui também o serão para fins de estimativa das vazões de diluição:

· Rio Pardinho, em Santa Cruz do Sul (montante), código 85830000, com dados diários de dezembro/1978 a dezembro/2002.

· Rio Pardo, em Candelária, código 85740000, com dados diários de outubro/1984 a agosto/2001.

O estudo das vazões simuladas no modelo se deu a partir das curvas de permanência, que são apresentadas nas Figuras 3.13 e 3.14, abaixo, para as sub-bacias dos rios Pardo e Pardinho. A transferência da informação das estações para as sub-bacias foi realizada utilizando-se o método – consagrado na literatura – da relação entre áreas.
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Figura 3.13 - Curva de Permanência de vazões para a bacia do rio Pardinho.
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Figura 3.14 - Curva de Permanência de vazões para a bacia do rio Pardo.

Modelo de Cargas
Conforme explicado anteriormente, a modelagem proposta é concentrada nos rios, não simulando os processos que ocorrem nas vertentes da bacia hidrográfica, durante o escoamento superficial. Assim, o modelo aborda as cargas que chegam aos rios, sob a forma de cargas pontuais, não sendo possível a simulação do efeito de cargas difusas, a não ser que estas sejam tratadas como sendo pontuais.

Além disso, tendo em vista as vazões de referência que estão sendo simuladas, nestes períodos de estiagens não ocorre o carreamento de cargas difusas para os cursos d’água, uma vez que este fenômeno ocorre nas enxurradas, e o modelo trabalha com regime permanente (vazões constantes).

Assim sendo, o modelo de cargas poluentes pontuais considera as indústrias, os centros urbanos da Bacia do Rio Pardo, e também as cargas provenientes da atividade agrícola (irrigação de arroz) na Bacia.

Esgotos Domésticos

O procedimento de cálculo das cargas atribuídas ao esgoto urbano, consideram a vazão de efluentes e os valores estimados de concentração dos poluentes modelados no efluente de esgoto urbano. As concentrações de DBO foram estimadas utilizando coeficientes de abatimento de acordo com o tipo de manejo. Foram considerados os seguintes percentuais de abatimento:

· 50% da carga orgânica quando da existência somente de rede coletora, 
· 75% para utilização de fossa séptica; e
· 90% na ETE em Santa Cruz do Sul.

Quando não havia informação sobre a coleta e o destino final dos esgotos, adotou-se um abatimento de 30% na carga bruta gerada. A partir destes coeficientes de abatimento, de acordo com a população atendida por cada sistema, foi possível estimar as vazões e concentrações oriundas do esgotamento doméstico para cada um dos centros urbanos da bacia, conforme apresentado no Quadro 3.63.

Previamente à determinação das cargas, valem as seguintes considerações sobre o destino dos efluentes domésticos dos centros urbanos:

· Barros Cassal: 50% do esgoto vai para o Rio Pardo

· Boqueirão do Leão: Rio Pequeno

· Candelária: Rio Pardo

· Gramado Xavier: Arroio Palmeira (que depois deságua no Rio Pardo)

· Herveiras: informação não disponível (porém considerado no rio Pardinho)

· Lagoão: 50% no Rio Pardo

· Passa Sete: Arroio Passa Sete

· Rio Pardo: 50% no Rio Pardo

· Santa Cruz do Sul: no Rio Pardinho (a jusante da captação da CORSAN)

· Sinimbu: Rio Pardinho

· Vale do Sol: Arroio Plumbs

· Vera Cruz: Arroio Andréas
Quadro 3.63 - Concentrações e vazões e remanescentes do esgotamento sanitário dos centros urbanos da Bacia
	
	Q efl.  (m³/s)
	C DBO    (mg/L)
	OD        (mg/L)
	Coliformes (nmp/100mL)
	NT        (mg/L)
	FT     (mg/L)

	Barros Cassal
	0,001
	175,4
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Boqueirão do Leão
	0,002
	181,5
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Candelária
	0,028
	110,1
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Gramado Xavier
	0,001
	154,7
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Herveiras
	0,001
	97,7
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Lagoão
	0,001
	192,9
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Passa Sete
	0,001
	196,2
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Rio Pardo
	0,013
	112,9
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Santa Cruz do Sul
	0,266
	82,1
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Sininbu
	0,002
	95,1
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Vale do Sol
	0,001
	96,8
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50

	Vera Cruz
	0,018
	100,8
	2,00
	1,00E+06
	5,00
	1,50


Indústrias

A carga proveniente das indústrias é calculada a partir das vazões de efluentes obtidas no Cadastro de Usuários realizado no estudo da Avaliação Quali-Quantitativa das Disponibilidades e Demandas de Água na Bacia do Rio Pardo/Pardinho (Ecoplan, 1997), atualizado para a situação atual através das taxas de crescimento industrial estimada para o período, e das concentrações típicas obtidas na literatura. A partir de suas coordenadas geográficas, estas fontes de poluição pontual foram situadas na Bacia.

Agricultura

As cargas provenientes da agricultura “comportam-se” como cargas difusas, ou seja, têm sua chegada ao corpo de água de maneira associada a eventos de precipitação intensa. Por exemplo: os dejetos suínos são aplicados nas lavouras, como fertilizantes orgânicos, e só haverá carreamento destes nutrientes para o corpo hídrico no caso de uma chuva intensa que arraste o excedente aplicado.

A exceção a esta regra diz respeito à carga proveniente da lavoura irrigada de arroz. Neste caso, independente das condições climáticas, há um escoamento constante, saindo da lavoura, e levando consigo parte dos nutrientes inorgânicos aplicados na época de preparo e plantio.

A determinação das cargas provenientes das lavouras de arroz utilizou as seguintes informações:

· Áreas irrigadas por município;

· Quantidade de agrotóxicos aplicados;

· Pontos de deságüe das lavouras nos rios.

Apenas para fins de cálculo, considerou-se um volume médio de irrigação de 14.000 m3/ha em 100 dias de período irrigado e um coeficiente de retorno de 0,7, para a determinação das vazões efluentes a cada ponto de lançamento.

Da mesma forma, em função da área agrícola, estimou-se as cargas de defensivos aplicada, o que gerou os dados de concentrações de 0,041 mg/L de Fósforo Total e 0,411 mg/L para o Nitrogênio Total. Os efluentes foram dispersos em 28 pontos de lançamento ao longo dos cursos d’água simulados.

Qualidade Atual da Água: Campanhas de Monitoramento
Os dados de monitoramento considerados até esta fase dos trabalhos correspondem a duas campanhas de amostragem, referentes a outubro de 2004 (período úmido) e fevereiro de 2005 (período seco), conforme mostrado no Quadro 3.64, na página seguinte.

Para a efetiva possibilidade de comparação entre os dados simulados e os monitorados, importa que as campanhas existentes tenham ocorrido em ocasiões de vazões semelhantes às simuladas. Assim, os dados de monitoramento também integram a planilha eletrônica elaborada, e constam nos gráficos resultantes das simulações.

3.4.2.4. Definição dos Cenários de Simulação

Conforme explicado anteriormente, o modelo proposto pressupõe regime permanente, de modo que se faz necessário escolher uma vazão característica para as simulações. 

Considerando os objetivos deste trabalho, sua inserção na elaboração do Plano de Bacia, e sua íntima aproximação com o processo de Enquadramento, decidiu-se realizar as simulações para três vazões mínimas, de modo que estas possam vir a ser as vazões de referência para o processo de definição dos objetivos futuros, conforme preconiza a Resolução CONAMA 357/05, a depender da decisão da FEPAM e do Comitê de Bacia.
Os três cenários propostos para as vazões são:

· Cenário de estiagem normal: cenário caracterizado pela ocorrência da vazão de referência de 90% de permanência, considerando apenas os meses de verão (dezembro a fevereiro), ou seja: Q90verão.

· Cenário de estiagem severa: cenário caracterizado pela ocorrência da vazão de referência de 95% de permanência, considerando apenas os meses de verão (dezembro a fevereiro), ou seja: Q95verão.

· Cenário de estiagem crítica: cenário caracterizado pela ocorrência de uma vazão mínima, menos provável que a anterior, com 97% de permanência, considerando apenas os meses de verão (dezembro a fevereiro), ou seja: Q97verão.


Os valores destas três vazões na foz de cada um dos cinco rios principais simulados são apresentados no Quadro 3.65.

Quadro 3.65 - Vazões de referência nos três cenários simulados.
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Montante 0.005 0.005 0.005

Arroio Andréas - An 0.057 0.043 0.034

Montante 0.005 0.005 0.005

Alto arroio Pequeno –APe 0.038 0.028 0.023

Alto Médio arroio Pequeno – AMPe 0.098 0.074 0.059

Montante 0.010 0.010 0.010

Alto rio Pardinho –  APi 0.049 0.037 0.029

Alto Médio rio Pardinho – AMPi 0.271 0.205 0.162

Foz do Pequeno 0.369 0.279 0.221

Médio rio Pardinho – MPi 0.500 0.378 0.300

Foz do Adréas 0.623 0.471 0.374

Baixo rio Pardinho – BPi 0.779 0.589 0.467

Montante 0.010 0.010 0.010

Alto arroio Plumbs – APb 0.245 0.176 0.098

Baixo arroio Plumbs – BPb 0.766 0.550 0.307

Montante 0.010 0.010 0.010

Alto rio Pardo – APo 1.138 0.818 0.456

Médio rio Pardo – MPo 2.851 2.048 1.143

Sub-Médio rio Pardo a montante do Plumbs – SMPo-MPb 4.288 3.080 1.718

Sub-Médio rio Pardo a jusante do Plumbs – SMPo-JPb 6.234 4.478 2.498

Baixo rio Pardo – BPo 6.660 4.784 2.669

Pequeno

Pardinho

Plumbs

Pardo

Cenário em simulação

Arroio Trecho

Andréas


Q90verão corresponde à Q90 dos meses de verão (dezembro, janeiro e fevereiro); 
Q95verão corresponde à Q95 dos meses de verão (dezembro, janeiro e fevereiro);
Q97verão corresponde à Q97 dos meses de verão (dezembro, janeiro e fevereiro).
3.4.2.5. Resultados para o Cenário Atual e Discussões

A partir do que foi aqui apresentado até o momento, a saber: considerações teóricas e formulação do modelo, dados de entrada, e cenários de simulação; é chegado o momento de apresentar os resultados obtidos para o cenário atual. Assim, os gráficos das páginas seguintes propõem-se a apresentar os resultados, que indicam a coerência e a boa precisão da metodologia proposta.

As variáveis simuladas foram: Fósforo Total (Pt), Nitrogênio Total (Nt), Coliformes Fecais (Coli), Oxigênio Dissolvido (OD) e Demanda Bioquímica de Oxigênio (DBO).

No corpo do texto deste relatório serão apresentados os resultados para os rios Pardo e Pardinho, podendo as simulações para os demais cursos de água – arroio Plumbs, rio Pequeno e arroio Andréas – ser observadas no capítulo 7 - Anexos (resultados para os três Cenários).

Cenário 1 - Q90 do período de verão
Conforme exposto, este cenário corresponde a uma estiagem moderada que reduza as vazões da Bacia para níveis de recorrência de 90%, considerando apenas os períodos de verão. Os valores das vazões consideradas foram apresentados no Quadro 3.65.

Rio Pardinho
A seguir apresentam-se as Figuras (3.15 a 3.18) referentes aos resultados das simulações do Cenário 1 para o rio Pardinho. 

Os resultados para Demanda Bioquímica de Oxigênio  (DBO), Fósforo Total (Pt) e Coliformes Fecais (Coli) foram bem semelhantes aos dados de monitoramento. Já quanto a Nitrogênio Total (NT) e Oxigênio Dissolvido (OD) alguns trechos do rio ficaram fora do intervalo monitorado, em que pese haver apenas duas campanhas de monitoramento. Percebe-se claramente a influência da cidade de Santa Cruz do Sul sobre a qualidade da água do rio.
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Figura 3.15 - Concentração de Fósforo Total no rio Pardinho – Cenário 1.
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Figura 3.16 - Concentração de Nitrogênio Total no rio Pardinho – Cenário 1.
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Figura 3.17 - Concentração de Coliformes Fecais no rio Pardinho – Cenário 1.
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Figura 3.18 - Concentração de OD e DBO no rio Pardinho – Cenário 1.

Rio Pardo
Da mesma forma que anteriormente, a seguir apresentam-se as Figuras 3.19 a 3.22 referentes aos resultados das simulações do Cenário 1 para o rio Pardo. Desta vez é possível detectar a influência de Candelária, e a entrada do rio Pardinho, alterando o padrão qualidade da água do rio. A chegada do arroio Plumbs também é sensivelmente percebida.

Quando comparados ao dados de monitoramento, os resultados das simulações também se mostraram satisfatórios.
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Figura 3.19 - Concentração de Fósforo Total no rio Pardo – Cenário 1.
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Figura 3.20 - Concentração de Nitrogênio Total no rio Pardo – Cenário 1.
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Figura 3.21 - Concentração de Coliformes Fecais no rio Pardo – Cenário 1.
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Figura 3.22 - Concentração de OD e DBO no rio Pardo – Cenário 1.

Cenário 2 - Q95 do período de verão
Conforme já exposto, este cenário corresponde a uma estiagem equivalente a vazão com recorrência de 95% do período de verão. Os valores das vazões foram apresentados no Quadro 3.65.

Rio Pardinho
As Figuras 3.23 a 3.26 apresentam os resultados das simulações do Cenário 2 para o rio Pardinho. Mais uma vez, a entrada do efluentes de Santa Cruz do Sul altera significativamente a situação qualidade da água do rio.
A comparação entre os valores simulados e os monitorados resulta, de um modo geral, como sendo satisfatória. Algumas ressalvas poder ser observadas quando a OD e NT, da mesma forma que no cenário anterior. 

Em todas as variáveis simuladas este cenário apresentou uma piora da qualidade da água quando comparado ao cenário anterior.
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Figura 3.23 - Concentração de Fósforo Total no rio Pardinho – Cenário 2.
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Figura 3.24 - Concentração de Nitrogênio Total no rio Pardinho – Cenário 2.
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Figura 3.25 - Concentração de Coliformes Fecais no rio Pardinho – Cenário 2.
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Figura 3.26 - Concentração de OD e DBO no rio Pardinho – Cenário 2.

Rio Pardo

As Figuras 3.27 a 3.30 apresentam os resultados das simulações do Cenário 2 para o rio Pardo.  A análise dos gráficos apresentados faz ressaltar o impacto da chegada dos efluentes de Candelária sobre o rio, assim como é perceptível as entradas do arroio Plumbs e do rio Pardinho.
A comparação entre os valores simulados e os monitorados não foi tão satisfatória quanto no caso do item anterior, mas ainda sim pode ser considerada consistente.

Quando comparadas aos resultados do Cenário 1, as simulações indicam uma situação semelhante, ou seja não há uma piora tão expressiva quanto no caso do rio Pardinho. O pior desempenho comparativo entre os cenários foi o da variável Coliformes Fecais, que apresentou o aumento mais significativo. Já as concentrações de OD e DBO praticamente não foram alteradas.
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Figura 3.27 - Concentração de Fósforo Total no rio Pardo – Cenário 2.
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Figura 3.28 - Concentração de Nitrogênio Total no rio Pardo – Cenário 2.
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Figura 3.29 - Concentração de Coliformes Fecais no rio Pardo – Cenário 2.
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Figura 3.30 - Concentração de OD e DBO no rio Pardo – Cenário 2.

Cenário 3 - Q97 do período de verão
Este é o mais severo dos três cenários, onde estiagem reduz as vazões para os níveis equivalentes a vazão com recorrência de 97% do período de verão. Os valores das vazões foram apresentados no Quadro 3.65.

Rio Pardinho
As Figuras 3.31 a 3.34 apresentam os resultados das simulações do Cenário 3 para o rio Pardinho. 
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Figura 3.31 - Concentração de Fósforo Total no rio Pardinho – Cenário 3.

[image: image44.emf]0

0.5

1

1.5

2

2.5

3

3.5

4

4.5

5

0 20 40 60 80 100 120

Distância da foz (Km)

Concentração (mg/L)

NT out04

NT fev05

Santa Cruz

 APi-AMPi  

Pi3

Pequeno

 AMPi-MPi  

Pi4

MPi-BPi

Andreas

Pi5


Figura 3.32 - Concentração de Nitrogênio Total no rio Pardinho – Cenário 3.
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Figura 3.33 - Concentração de Coliformes Fecais no rio Pardinho – Cenário 3.
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Figura 3.34 - Concentração de OD e DBO no rio Pardinho – Cenário 3.

Rio Pardo

As Figuras 3.35 a 3.38 apresentam os resultados das simulações do Cenário 3 para o rio Pardo. 
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Figura 3.35 - Concentração de Fósforo Total no rio Pardo – Cenário 3.
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Figura 3.36 - Concentração de Nitrogênio Total no rio Pardo – Cenário 3.
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Figura 3.37 - Concentração de Coliformes Fecais no rio Pardo – Cenário 3.
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Figura 3.38 - Concentração de OD e DBO no rio Pardo – Cenário 3.

3.4.2.6. Considerações e Recomendações 
Com o andamento do trabalho até o presente estágio já é possível identificar algumas conclusões e lacunas, que deverão ser preenchidas para as novas simulações a serem realizadas (para os cenários futuros).

A versão atual do modelo está implementada com três cenários:

· Q90 dos meses de dezembro, janeiro e fevereiro;

· Q95 dos meses de dezembro, janeiro e fevereiro;

· Q97 dos meses de dezembro, janeiro e fevereiro;

Cinco variáveis vêm sendo simuladas:

· Fósforo Total,

· Nitrogênio Total,

· Coliformes Fecais,

· Oxigênio Dissolvido e

· Demanda Bioquímica de Oxigênio

Para fins de simulação, foram considerados os cinco principais cursos de água da Bacia (os quais foram, ainda, subdivididos em trechos):

· Andréas

· Pequeno

· Pardinho

· Plumbs

· Pardo

Alguns ajustes são ainda necessários. Por exemplo, pode-se refinar ainda mais a calibração do modelo, de modo a aproximar as curvas dos gráficos aos valores medidos (correspondentes aos pontos de monitoramento).

Assim, no estágio atual, dispõe-se das simulações do cenário atual. A partir de agora vem a grande potencialidade de uma ferramenta desta natureza, conforme descrito a seguir: a modelagem dos cenários futuros.

Dentro das limitações do modelo utilizado, devem ser simulados diferentes cenários de desenvolvimento das atividades potencialmente poluidoras na Bacia, correspondentes aos cenários futuros. A seguir são expostos dois problemas, que devem ser abordados de maneiras distintas, e a Figura 3.39 ilustra dois procedimentos propostos.

O primeiro caso consiste na representação das intervenções previstas para a Bacia, inventariadas nos estudos precedentes, para um determinado horizonte temporal. A simulação do cenário exposto acima configura um problema com começo e meio bem definidos. Assim, a principal contribuição da modelagem proposta está em realizar, a partir do diagnóstico da situação atual do sistema e através da representação das intervenções inventariadas, um prognóstico da situação futura da qualidade da água na Bacia (Figura 3.39a).

No outro caso, devem ser considerados os padrões de qualidade de água definidos no processo de Enquadramento dos mananciais hídricos da Bacia do Rio Pardo, ou seja o cenário desejado. Assim, configura-se um problema com começo e fim bem definidos, onde os objetivos já estão determinados. Nesta situação, o modelo de qualidade de água deve ser utilizado de forma a propor diferentes arranjos entre os agentes potencialmente poluidores na Bacia, visando alcançar os objetivos propostos no Enquadramento (Figura 3.39b).
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Figura 3.39 - Os dois tipos de problemas a serem resolvidos com a simulação da qualidade da água: (a) a cenarização a partir de um conjunto de intervenções e (b) a escolha das intervenções que possibilitem alcançar um cenário desejado.

Ressalta-se que, no caso exposto acima, a atividade de simulação matemática da qualidade da água deve ser realizada de forma integrada ao processo de planejamento dos usos da água na Bacia (incluindo o Enquadramento), em uma constante troca de informação, visando subsidiar a decisão do Comitê e da FEPAM.

3.4.3. Potencial de Contaminação das Águas Subterrâneas
O potencial de contaminação de águas subterrâneas da Bacia do Rio Pardo foi obtido a partir da avaliação espacial da vulnerabilidade natural à contaminação dos aqüíferos e do risco de geração de contaminação advindo de atividades antrópicas.
Com o auxílio de um SIG, foi possível realizar a avaliação em escala regional – bacia hidrográfica – representando cada fator de influência na contaminação das águas subterrâneas em um plano de informação. A partir dos diversos planos relevantes, obteve-se um mapa de ‘vulnerabilidade natural dos aqüíferos’ e um mapa de ‘risco de contaminação por atividades antrópicas’, que foram cruzados entre si para a obtenção do ‘potencial de contaminação de águas subterrâneas’.
A despeito de tratar-se de uma análise direcionada às águas subterrâneas, a informação retratada no mapa ‘risco de contaminação por atividades antrópicas’ também se mostra interessante à análise do impacto potencial sobre os recursos hídricos superficiais, na medida que as “atividades antrópicas” a que se refere têm eminente relação com os cursos de água da Bacia, seja diretamente, seja através da infiltração em zonas próximas. 

A metodologia utilizada para a obtenção do mapa de potencial de contaminação das águas subterrâneas é apresentada no capítulo 7 - Anexos. O resultado final pode ser visualizado no Mapa 3.2 (Potencial de Contaminação das Águas Subterrâneas), constante na página seguinte. No cruzamento, a correlação utilizada está apresentada no Quadro 3.66.

Quadro 3.66 - Correlação utilizada no cruzamento do ‘Risco de Contaminação por Atividades Antrópicas’ e da ‘Vulnerabilidade Natural dos Aqüíferos’

	Classes de vulnerabilidade dos aqüíferos
	Classes de Risco de Contaminação Superficial

	
	Baixo
	Médio
	Alto

	Baixa
	Baixo
	Médio-baixo
	Médio

	Médio-baixa
	Baixo
	Médio
	Médio

	Média
	Médio-baixo
	Médio
	Médio-alto

	Médio-alta
	Médio
	Médio-alto
	Alto

	Alta
	Médio-alto
	Médio-alto
	Alto


As regiões de maior potencial de contaminação de águas subterrâneas são aquelas que agregam alta vulnerabilidade natural com o alto risco de geração superficial de contaminantes. Estas regiões estão abaixo relacionadas e são representadas no Mapa 3.2 pela cor vermelha.

· Sedes municipais de Rio Pardo, Santa Cruz do Sul, Vera Cruz e Candelária: estes locais são fontes pontuais de alto risco de contaminação superficial que estão associados à alta vulnerabilidade natural do aqüífero, especialmente pela formação geológica da área (sedimentos não-consolidados – áreas de recarga) e pela baixa declividade da região (entre 0 e 2%);
· Sul das Unidades MPo e APb: o risco superficial destas duas regiões provém do uso concentrado de agrotóxicos e fertilizantes, principalmente nas lavouras de milho e fumo do norte de Candelária (que está contido na Unidade MPo) e do centro de Vale do Sol (que está contido na Unidade APb). A vulnerabilidade natural, em ambos os casos, é devido ao relevo plano e, principalmente, às formações geológicas (Arenito Botucatu e Caturrita), que caracterizam uma importante área de recarga de águas subterrâneas. Além disso, estas duas regiões são compostas por solos de textura grossa (mais arenosa do que argilosa), conferindo grande potencial de mobilidade de substâncias no perfil.
· Regiões esparsas das Unidades APi e APe: a origem do alto risco superficial destas regiões espalhadas por estas duas Unidades é semelhante ao citado no item anterior, adicionado da intensa atividade de suinocultura. A alta vulnerabilidade natural está associada à alta condutividade hidráulica dos solos (grande potencial de infiltração) e ao relevo plano.
[image: image53.jpg]320000

6760000

6720000

360000

0000929

0000229

6680000

320000
LEGENDA

Classes de Potencial de Contaminacéo
[ baixo

I médio-baixo

Bl médio

I médio-alto

B alto

/\/ Limites das Unidades de Estudo

/\/ Rios Principais
@ Cidades

0000899

360000

Potencial de Contaminacio de
Aguas Subterraneas





As regiões que se apresentam em condição confortável em termos de potencial de contaminação de águas subterrâneas, e que são representadas no Mapa 3.2 em cor azul, são as seguintes:
· Unidades BPo e SMPo: os solos de baixa condutividade hidráulica e de textura argilosa – com presença de camada impermeável na subsuperfície – associados ao baixo risco de contaminação superficial devido ao desenvolvimento de atividades agrícolas pouco agressivas, confere a estes locais baixo potencial de contaminação de águas subterrâneas. Mesmo o relevo plano – que garante a permanência da água por um período de tempo maior, o que, teoricamente, seria agravante da poluição – e a geologia do local – configurando uma área de recarga – não conferem potencial poluidor a estas regiões. Os solos de várzea possuem a característica de impermeabilidade, tanto que, sobre eles, se realiza o cultivo de arroz irrigado, o qual exige lâmina hídrica constante que é aplicada em solo com baixas perdas por percolação. Nesta atividade agrícola, o risco de contaminação superficial é mais importante, pois pode ocorrer através da água de drenagem;

· Porção leste da Unidade BPi: apesar da presença expressiva de suinocultura nesta região, o risco pode ser considerado baixo por estar sobre solo de baixa condutividade hidráulica, textura argilosa e sobre formações geológicas impermeáveis (argilitos da formação Santa Maria).
3.5. EVOLUÇÃO DA PARTICIPAÇÃO E DA INSERÇÃO SOCIAL E INSTITUCIONAL

Este item tem como objetivo, à luz dos resultados da Etapa de Diagnóstico e com relação à gestão dos recursos hídricos, avaliar a provável evolução da participação e inserção social e institucional no cenário futuro da Bacia do Rio Pardo, nos horizontes de 4 e 12 anos, isto é, em horizontes de curto e médio prazos.

Não se trata propriamente de um exercício de ‘futurologia’, uma vez que os atores sociais se motivam e agem conforme um conjunto complexo de fatores em relação aos quais é difícil estabelecer previsões confiáveis. Trata-se, sim, de verificar quais os elementos do cenário atual que provavelmente irão repercutir de maneira importante nos cenários futuros da Bacia, sejam quais forem os condicionantes conjunturais e a motivação específica dos atores e grupos de atores.

Porém, não é possível realizar este exercício sem que se estabeleça um cenário geral de referência, em relação ao qual os fatores diagnosticados irão se confrontar e se concretizar em alternativas possíveis de evolução. Particularmente, interessa traçar quais os prováveis vetores de evolução do cenário econômico e social da Bacia, em relação aos quais a gestão dos recursos hídricos será ao mesmo tempo uma resposta e um condicionante da evolução do sistema.

Assim, identifica-se como cenário provável de curto prazo a manutenção do status atual da dinâmica econômica da região, caracterizada pela base agroindustrial de produção de fumo e arroz irrigado na metade inferior da Bacia e pela base agropecuária de agricultura familiar, predominante na metade superior.

Segundo as projeções utilizadas para a formulação dos cenários, no horizonte de 4 anos (2004-2008), a população projetada registrará um crescimento de 7,5%, o rebanho um crescimento de 6,6%, a atividade industrial 8,7% e a área irrigada de arroz 15,7%.

O cenário ‘tendencial’ de médio prazo também se direciona para a manutenção do status atual, através de certa estabilização do crescimento demográfico e econômico da Bacia nos limites vegetativos registrados atualmente; isto é, não registrando um crescimento superior ao do conjunto do Estado e, ao mesmo tempo, provavelmente não registrando um processo de estagnação ou mesmo crescimento negativo, tanto em termos demográficos quanto em termos econômicos.

Segundo as mesmas projeções utilizadas para a formulação dos cenários, no horizonte de 12 anos (2004-2016), a população projetada registrará um crescimento de 17,5%, o rebanho um crescimento de 19,7%, a atividade industrial 23,1% e a área irrigada de arroz 28,4%. Há que se destacar, que em relação à área irrigada (arroz) foram configurados dois cenários: um ‘tendencial’ e outro ‘otimista’, sendo que em ambos a área irrigada é a mesma, diferindo apenas quanto à utilização de práticas agrícolas mais racionais no uso da água neste último cenário. Assim, na visão ‘otimista’, para a mesma expansão de área irrigada, será demandado menor volume hídrico.

Assim, não há nos horizontes de curto e médio prazos a perspectiva de uma rápida expansão da atividade industrial, único fator capaz de proporcionar um impulso significativo na acumulação de renda e na atração de população migrante para a região. A atividade industrial na região já possui certo grau de diversificação e não apresenta nenhuma tendência de especialização no momento.

A atividade agropecuária e agroindustrial, apesar da sensibilidade a flutuações de mercado típicas de commodities como o fumo e o arroz, que podem gerar tanto períodos de rápida expansão como de rápida retração, não possui fôlego para alterar significativamente o perfil de acumulação regional, especialmente no que concerne a uma rápida expansão do emprego e da taxa de ocupação de mão-de-obra na atividade primária, a qual poderia ter forte impacto no cenário demográfico e econômico de forma geral. Repercussões desta magnitude desencadeadas a partir da atividade agropecuária e agroindustrial (quando esta já está consolidada, isto é, não na faixa de expansão da fronteira agrícola) tendem a requerer períodos mais longos para modificar o cenário econômico e social local.

Presume-se, portanto, um cenário futuro de relativa estabilidade econômica e social, no qual não é previsto, de um lado, uma expansão rápida da renda em circulação, e de outro, uma brusca redução dos níveis de rendimento geral, o que acarretaria um processo de crise econômica e social com repercussões sobre a perda de qualidade de vida de faixas importantes da população. Neste cenário, tenderia a perpetuarem-se importantes fatores de percepção e de relacionamento dos atores sociais e econômicos sobre os recursos hídricos, conforme foi diagnosticado.

Tenderia a manter-se a percepção positiva do desenvolvimento da região, inclusive com a percepção de que este desenvolvimento sofreu uma desaceleração e que a região requer maior volume de investimento e diversificação de suas atividades produtivas, repercutindo em uma demanda maior por ações econômicas de aumento da renda e da riqueza produzida na região.

Esta percepção, tendo em vista a situação atual das populações residentes na Bacia, reforçaria a tendência já diagnosticada na Etapa A deste estudo de ‘urbanização’ das demandas, isto é, a referência dos atores sociais aos padrões de oferta e qualidade de serviços urbanos, mesmo para a população residente nas áreas rurais ou com vínculo importante com a atividade agropecuária.

Na verdade, pode-se prever, inclusive, um aumento dos requerimentos de oferta e qualidade de serviços públicos proporcional a um aumento, também, da percepção de que a região precisa expandir seus horizontes econômicos e de geração de riqueza. Apesar desta percepção, como foi dito, não se verifica potencialidade para que isso ocorra no curto e médio prazos de forma significativa, gerando um certo ‘clima social’ de descontentamento crescente.

Neste cenário geral econômico e social, a já registrada fraca percepção de uma problemática ambiental que demande ações efetivas para gestão tenderá a se manter. Há uma percepção geral difundida de que existem problemas ambientais e mesmo problemas de gerenciamento de recursos hídricos, intensificada pelas ocorrências climáticas adversas recentes, como a seca do verão de 2005 que atingiu o Estado como um todo e as cheias ocorridas no mês de setembro do mesmo ano, notadamente no rio Pardinho, em Santa Cruz do Sul. Contudo, tal percepção não se constitui ainda como fator de eminente ameaça, sendo secundarizada frente aos requerimentos de ordem econômica e social.
Neste cenário, portanto, ações que conduzam à identificação e à solução de problemas com os recursos hídricos na Bacia não serão propriamente rechaçadas, contudo, não receberão apoio significativo se forem configuradas como potenciais entraves ao desenvolvimento econômico da região.

São percebidos, atualmente, como principais problemas relacionados aos recursos hídricos os seguintes temas:

· a falta de saneamento básico e tratamento de esgotos dos centros urbanos;

· a supressão da mata ciliar e o desmatamento provocado pela expansão de áreas agrícolas, bem como o consumo de lenha para os fornos de secagem de fumo;

· a contaminação dos solos e das águas por agrotóxicos utilizados intensivamente nas lavouras, em especial a de fumo; e

· o assoreamento dos rios provocado por práticas agrícolas inadequadas.

Estes temas tenderão a ter destaque na pauta de ação política da Bacia nos horizontes de curto e médio prazos, embora, como foi dito, na condição de tema de prioridade secundária frente ao atendimento de requerimentos de desenvolvimento econômico e social.

Ainda neste contexto de secundarização da preocupação política e institucional da sociedade da Bacia frente aos problemas ambientais de maneira geral e de recursos hídricos em particular, o conflito verificado entre as demandas de água para irrigação de arroz e para abastecimento humano e qualidade ambiental das águas, tende a não ser identificado como prioritário. Não há atores sociais capazes e interessados, atualmente, em potencializar os requerimentos contrários aos interesses econômicos de produção de arroz, tendendo a restringir o potencial de construção deste conflito como pauta de requerimento mais amplo da sociedade.

Os resultados dos balanços hídricos, comparando disponibilidades e consumos, indicou que para  o cenário ‘tendencial’ de médio prazo (12 anos) poderá haver déficit hídrico severo apenas nas áreas do Andréas e do Baixo Plumbs nos meses de dezembro e janeiro. No Sub-Médio e Baixo Pardo essa situação ocorrerá apenas no mês de dezembro. No cenário ‘otimista’, contudo, ainda ocorre déficit, porém, de menor magnitude no Andréas, no Plumbs e no Baixo Pardo, sendo considerados como eventos localizados, de pequena magnitude e passíveis de serem contornados com intervenções factíveis de serem implementadas. Mesmo no cenário ‘tendencial’, tais intervenções também são viáveis e factíveis.
Ou seja, há previsão de problemas futuros e mesmo a potencialidade de desenvolvimento de alguns conflitos, mas há também plenas condições de resolução dos mesmos com base em obras localizadas e de baixo impacto financeiro e ambiental para a região.
Assim, a tônica dos recursos hídricos na Bacia do Rio Pardo tende a se configurar em torno dos “problemas” com recursos hídricos, ou seja, a abordagem pontual e espacialmente dispersa de problemas com maior incidência sobre certas regiões e populações, sendo que em alguns casos, estes problemas poderão estar cercados por um certo grau de conflitos de uso.

A percepção de uma identidade de ‘bacia’, a qual seria importante para a implantação de mecanismos de outorga e cobrança de água, conforme é previsto na legislação, tende a se confrontar com a abordagem regional que domina a atividade social de construção e solução de requerimentos das comunidades, o que é aqui denominado de “problemas”, distintamente dos “conflitos” para a solução dos quais os dispositivos institucionais de gestão de recursos hídricos são desenhados para solucionar.

Nesta condição, os atores específicos responsáveis pela gestão e fiscalização do uso dos recursos hídricos, a exemplo do próprio Comitê Pardo, terão dificuldade para construir uma percepção pública de sua ação como relevante e influente frente aos órgãos de governo e frente à sociedade de maneira geral. Especialmente no âmbito das comunidades municipais, as quais são percebidas pela sociedade local como os atores prioritários para a definição e implementação de ações de melhoria na Bacia e para a gestão dos recursos hídricos, o Comitê e outros atores com incidência sobre o processo de planejamento e gestão dos recursos hídricos no âmbito regional necessitarão desenvolver canais de participação e relacionamento eficazes e conseqüentes com a realidade destas comunidades.

Resulta deste cenário geral traçado, na condição de não serem empreendidas ações e programas específicos direcionados para a alteração deste cenário, a tendência de predomínio de identidades regionais particulares no interior da Bacia em detrimento da possibilidade e da abertura dos atores sociais para a construção de uma identidade regional forjada em torno de uma noção de ‘bacia’, isto é, de interesses e perspectivas integradas e compartilhadas pelas comunidades locais, por conta de sua pertinência a um espaço de percepção e gestão de problemas relacionados aos recursos hídricos.

Assim, em termos de cenários futuros propriamente ditos e em relação aos recursos hídricos particularmente, presume-se que não deverá ocorrer, com base nos atuais dispositivos e mecanismos sociais de articulação e gestão, um crescimento espontâneo da participação e da inserção social na Bacia da temática da gestão dos recursos hídricos. O grau relativamente baixo e o caráter localizado dos conflitos previstos para o cenário de médio prazo na Bacia, bem como a possibilidade de resolução destes conflitos com base em intervenções factíveis do ponto de vista institucional e financeiro, tenderão a não estimular a participação e o envolvimento da sociedade local além dos níveis já registrados atualmente.

No que diz respeito ao âmbito institucional, isto é, dos órgãos e instituições governamentais e não governamentais relacionadas à gestão dos recursos hídricos na Bacia, assim como no âmbito social de maneira mais geral, deverá ser registrada maior participação na medida apenas em que forem implementados programas que não apenas tenham como objetivo aperfeiçoar os mecanismos de gestão e solucionar problemas com os recursos hídricos, mas também que tenham em consideração as limitações e características descritas anteriormente.

Ou seja, não apenas a inserção mais intensa e capilarizada socialmente da problemática dos recursos hídricos na Bacia do Rio Pardo depende de programas de ação e de intervenções planejadas com este objetivo, como estes programas necessitarão ser desenhados para ativar e organizar a participação social requerida para o seu sucesso.

Na medida em que a rede institucional incipiente que atua sobre a problemática dos recursos hídricos puder se aproximar da rede institucional que está se formando no âmbito da problemática ambiental, a inserção social da primeira tenderá a ser amplamente potencializada. Para isso, a ação estratégica do Comitê Pardo é importante e, em alguns casos, indispensável.

Como foi observado, os processos envolvidos na construção de dispositivos eficazes de aumento da participação e da inserção social e institucional no cenário futuro da Bacia, com relação à gestão de recursos hídricos, não tenderão a ocorrer, ao que tudo indica, espontaneamente, sem uma liderança clara e capaz que oriente o processo de forma competente. A essa liderança, deverá ser associado um programa de ação objetivo, com resultados bem definidos e facilmente visíveis para a população, possibilitando a confirmação das intenções estratégicas iniciais e educando para a compreensão dos benefícios advindos da operacionalização dos instrumentos de planejamento e gestão de recursos hídricos.

É necessário, portanto, que um ator representativo, legítimo e interessado promova e articule os esforços requeridos para tal, constituindo-se na liderança preconizada anteriormente. Exemplo disso poderia ser a implementação dos dispositivos de outorga e cobrança de água, os quais poderiam ter papel importante na concretização do cenário ‘otimista’ de menor consumo de água da produção irrigada de arroz. Na medida em que água passaria a representar um custo adicional para a produção seria estimulado o investimento dos produtores na adoção generalizada de práticas e manejos mais produtivos e de menor consumo de água, contribuindo para a redução do risco de ocorrência de conflitos de uso.

Atualmente, na Bacia do Rio Pardo, o único ator com potencialidade para tanto é o Comitê Pardo, embora este ainda apresente fragilidades e dificuldades que restringem muito sua eficácia no desempenho deste papel.

Verifica-se, portanto, que o cenário de médio prazo encontra-se altamente condicionado à ação e ao desempenho do Comitê Pardo, o qual, como foi dito, espontaneamente, tenderia para um estado de “inércia” que contribuiria para a manutenção dos níveis de participação social na Bacia nas bases registradas no cenário atual, ou seja, sem uma evolução positiva significativa.

Contudo, na medida em que se abre um cenário de importância da mediação dos atores institucionais de âmbito local e de uma pauta de “problemas” relacionados aos recursos hídricos em particular e à problemática ambiental de forma mais ampla, o Comitê pode lograr, através de alianças estratégicas bem construídas, bons níveis de gestão da problemática hídrica da Bacia.












































































































Mapa 3.1 - Áreas Aptas para Cultivo de Arroz





Mapa 3.2 - Potencial de Contaminação das Águas Subterrâneas





a)








b)





Quadro 3.64 - Classificação dos parâmetros para os pontos de amostragem nas campanhas de período úmido e seco, segundo as Classes de Uso da Resolução 357/05 do CONAMA





Nota: A campanha do período úmido foi realizada em outubro de 2004 e campanha do período seco foi realizada em fevereiro de 2005.


[1] Parâmetro analisado pela Ecoplan (Unisc) em 3 pontos, sendo um deles no ponto da CORSAN JA 194 PD 104.


Convenções:


Pontos da FEPAM: Z e CC = análise não realizada (por diferentes motivos); ND = não detectado;


Pontos da CORSAN: NA = não analisado


Pontos da ECOPLAN (UNISC): Foi realizada análise para Nitrogênio Total








[1] Projeto criado em 2003 pelo Instituto Rio-Grandense do Arroz (IRGA) com o objetivo de aumentar a produtividade média dos produtores do Estado através de investimento e adoção de um conjunto de técnicas disponíveis.


[�] No Relatório RT-4, item 4.1.3, foi realizada uma abordagem a respeito dos sistemas de semeadura e cultivo utilizados na orizicultura irrigada do Rio Grande do Sul
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